
PROTOCOLO GERAL

NUP

64273.00998212022-97

MINISÍÉRIO OA DEFESA

EXÉRClÍO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔÍTIA

COMANDO OO COMANDO MILITAR DA AMAZôNIA

{Comendo dê Eleúêntor de Frontelra - 1948}

ASSU NTO

SRP PE ne 1412022

aquisição de gêneros

alimentícios

SEçÃo: Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

VoLUME: T. PÁG|NAS: ol à \'26

TNTERESSADO(S):

- (UG 160016) Comando Militar da Amazônia

AssUNTo: aquisição de gêneros âlimentícios, em proveito do Comando Militar da Amazônia, Or-

ganizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército Brasileiro na Guarnição de

Manaus.

MOVIMENTO DO PROCESSO

D ESTIN O

DESTINO OATA DESÍINO DATA

1 6

z 7

3 8

4 9

5 10



or c

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANOO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

AUTORIZAçÃO ABERTURA DE LICITAçÃO

Em atenção aos termos do Artigo 8, do Decreto Ne 10.024, de 20 de setembro  de 2019,

autorizo a abertura de processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico np L412O22, Tipo menor

preço por itens, que tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios, em proveito do Comando

Militar da Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e Unidades  Parücipantes do Exército

Brasileiro na Guarnição de Manaus.

Manaus-AM, 3 de junho de 2O22

SANDRO ROG EIRA GOMES - Cel R/1

Ordenador  de Desp esa s do Comando Militar da Amazônia
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MINISTÉRIO DA DEFÊ5A

ExÉRc[o BRAsrtErRo

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

TERMO DE ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO

Nos termos do disposto no art. 38 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, autuo nesta

data, juntando os documentos que avante seguem o Pregão Eletrônico ns l4/2O22 do Processo

Administrativo Ne 64273.009982/2O22-9L, cujo objeto é aquisição de gêneros alimentícios, em

proveito do Comando Militar da Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e Unidades

Parücipantes do Exército Brasileiro na Guarnição  de Manaus.

Manaus-AM, 13 de junho de 2022.

&
THIAG E AND

Aux da SALC do Cmdo CMA

Á^J-J
RADE ÀLVE,lrkl



w
MINISTÉRIO DA DEIESA

EXÉRCITO  BRASITEIRO

COMANDO  MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

JUSTTFTCATTVA DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO Ol OsUAruOl

Esclareço que o documento de formalização da demanda para o Pregão Eletrônico Ne

t4/2O22, que tem por objeto a aquisição de géneros alimentícios, em proveito do Comando

Militar da Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército

Brasileiro na Guârnição de Manaus permanecerá o mesmo para o PE ne 32/20211 NUP

64273.OL28t5/202t-47, cujo objeto é o mesmo, haja vista os itens 147, 184 e 186 terem sido

fracassados

Manaus, 3 de junho de 2022.

SANDRO ROG REIRA GOMES - Cel R/1

Ordenador  de Desp 5 Comando Militâr da Amâzônia
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MIIITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comendo de Elementos de Fronteira - 1948)

DESTGNAçÃo DA EeutpE DE ELABoRAçÃo Do EsruDo rÉcrutco pneltvttruln

Em atenção ao disposto  no inciso l, art. 8, do Decreto Nr 10.024, de 20 SET 19, e o Art. 1e

da lN ns 40, de 22 MAIO  20, os milltares integrantes  da equipe de elaboração do Estudo Técnico

Preliminar, para o Pregão Eletrônico Ne 14/2022, que tem por objeto a aquisição de géneros

alimentícios,  em proveito do Comando Militar dâ Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e

Unidades Participantes do Exército Brasileiro na Guarnição de Manaus permanecerão os mesmo

designados para o PE ne 32l2O2Ll NUP 64273.0128L512027-47, cujo objeto é o mesmo,  haia vista

os itens 147, 184 e 186 terem sido fracassados.

Manaus - AM, 13 de junho de 2022.

SANDRO ROGÉ GOMES - Cel R/1

Ordenador de Despesa do Comando Militar da Amazônia
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO  BRASILEIRO

COMANOO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

Do Aprovisionador do Comando Militar da Amazônia
Ao Sr Ordenador de Despesas do Comando Militar da Amazônia
Assunto:  abertura de processo licitatório

1. Nos termos  do contido no Art. 13 da lG 12-02, solicito-vos  autorização para abertura  de processo
licitatório para eventual  aquisição de gêneros alimentícios, em proveito do Comando Militar da Amazônia,
Organizações Militares Vinculadas e Unidades  Participantes do Exército Brasileiro na Guarnição de Manaus:

2. JUSTIFICATIVA PARA AQUISIçÃO: A quanüdade baseia-se na quantidade estabelecida nos itens
747, 184 e 186 do ?E 32/z12r.! NUP 64273.012815/202t-47, cujo objeto é o mesmo, sendo que estes itens
foram fracassados,  assim, a necessidade de novo certame a fim de suprir as necessidades do Comando Militar
da Amazônia e Organizações Militares Vinculadas. As quantidades estimadas visam suprir as necessidades a

serem utilizadas nos anos de 2022  e 2023 (enquanto vigente).

3. LOCALIDADE DE ENTREGA

3.1, Os locais de entrega poderão ser, de acordo com a demanda do Comando Militar da

Amazônia, nos seguintes endereços:

- CoMANDO DO COMANDO M|L|TAR DA AMAZÔN|A - Av. Coronel Teixeira, 4715,  Ponta Negra,  69037-

000, Manaus - AM;
. COMPANHIA OE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA - AV. COTONEI TE|XE A, 4715, PONTA

Negra, 69037-000, Manaus - AM;
- 3e COMPANHIA DE FORçAS ESPECIAIS - Av. Coronel Teixeira, 8148 - Compensa, Manaus - AM, 69037-

000;
- 4e COMPANHTA DE INTELIGÊNCIA - Av. Coronel Teixeira, 4715-4, Ponta Negra, 69037-000, Manaus -

AM;
- 129 GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA  DE SELVA - AV. COTONEI TE|XEiTA, 5165, PONIâ NE€TA, MANAUS.

AM, 69037-000
- 7e BATALHÃO  DE POLíclA oo EXÉRCITO - Av.5ão  Jorge, 1944, compensa l, Manaus-AM, 69030-480
- 1e BATALHÃO DE COMUNICAçÔES DE SELVA - Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Mânaus - AM,

69037-000

Descrição CAT MAT Und Total

1

Farinha de tÍigo tipo I especial I Kg produto obtido a paíir cereal limpo,
desgerminado e sào, isento de matéria prima terrosa e em perfeito estado de

conseÍvação. Com aspecto de pó fino,  cor branca ou ligeiramente amarclad4
cheiro c sabor próprios; sem fermento. MaÍca Dona Benta Dona Mari4 Trigolar,
Rosa Branca ou superior

460263 UN 28800

2 446677 cx 6s2

DlEx n' 120 -Aprov/B Adm/Cmdo CMA
EB: 64273.009982/ 2O22-9t

Manaus - AM, 13 de junho de 2022.

Item

Ovos dc galinhq tipo banco cxtrô, apresentação çaixa contendo 12 cartelas com
30 unidades de ovos



3 çt06

UG

. 129 INSPETORIA DE CONTABILIDADE, ECONOMIA E FINANçAS  DO EXÉRCITO - AV. CATVAIhO LEAI, 740,

Cachoeirinha, Manaus - AM, 69065-000
- coMtssÃo REG|oNAL OE OBRAS DA 12i REGIÃO MILITAR - Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra,

Manaus-AM,69037-000
- 4e CENTRO DE GEOINFORMAçÃO - Av. Marechal Bittencourt, 97, bairro Santo Antônio, Manaus-AM,

69029-160
. PREFEITURA MILITAR  DO COMANDO DA 12ê REGIÃO MILITAR - RUA MATEChAI RONdON 154, SãO JOTgE,

Manaus-AM, CEP 69.033-490.
- 12e BATALHÃO DE SUPRIMENTO - Av. Mal Bittencourt, 55, santo Antonio, Manaus-AM, 69.029-160

- 19 BATALHÃO DE INFANTARIA  DE SELVA (AEROMÓVEL} - AV.  SãO JOTgE, 650, SãO JOTgE, MANAUS-AM,

69033-000
- 4e BATALHÃo DE AVtAçÃo DO ExÉRClÍO - Estrada do Paredão, s/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus-

AM, 69074-160
- CENTRo DE INSTRUçÃO DE GUERRA NA sELvA - Av. São Jorge, 750, São Jorge, Manaus-AM, 69033-000

- coLÉGlo MILITAR DE MANAUS - Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM, 69010-070

- HOSP|TAL MtLtTAR DE ÁREA DE MANAUS - Rua Professor Ernani  Simão, 1421, cachoeirinha, Manaus-

AM, 6906s-060
- PARQUE REGIONAL DE MANUTENçÃO l12 - Av. dos Expedicionários, 1985, Compensa l, Manaus-AM,

\., 69030-480

IUIDE MACH EM S - Ten Cel
ilita r da Amazônia

ANDERSON MARIANO PEREIRA - Ten Cel

Fiscal Administrativo do Comando Militar da Amazônia

Aprovisionador do Comando

DESPACHO DO FISCAT ADMINISTRATIVO:

1. Concordo com a justificaüva apresentada pelo chefe do setor de aprovisionamento do Cmdo CMA;

2. Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para aprovação e abertura de processo licitatório.
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Autorizo a abertura do Processo Licitatório A" !4/2022, na modalidade Pregão, na sua forma

Eletrônica, üpo menor preço unitário por ITEM, para aquisição de gêneros alimentícios em pÍoveito do

Comando tvtilitar da Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército

Brasileiro na Guarnição de Manaus

2. o Ch da SALC adote as providências decorrentes de acordo com as normas  em vigor.

Ma naus - de nho de 2022.

SANDRO ROGÉ

Ordenador de Despe
GoMEs - Cel R/1

sa do Co ando Militar da Amazônia
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MINIÍÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MITIÍAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MITITAR  DA AMAZÔNIA

(Comando de Elêmêntos de Fronteira - 1948)

JUSTIFICATIVA  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCO

Esclareço que o Estudo Técnico Preliminar e o Mapa de Risco para o Pregão Eletrônico

Ne 74/2022, que tem por objeto a aquisição  de gêneros alimentícios, em proveito do Comando

Militar da Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército

Brasileiro na Guarnição de Manaus permanecerão os mesmos para o PE ns 32/20211 NUP

64273.01281512027-47, cujo objeto é o mesmo, haja vista os itens 147, 184 e 186 têrem sido

fracassados

Manaus, A e junho de 2022.

SANDRO ROGÉ FE IRA  GOMES - Cel R/1

Ordenador de Despesas do mando Militar da Amazônia



MINISTÉRIO DA DEFESA

ÉxÉRctTo  BRAS|tEtRO

COMANDO  MITITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR  DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

JUSTIFICATIVA MANIFESTAçÕES DE INTERESSE

Esclareço que as manifestações de interesse na participação para o Pregão Eletrônico Ns

7412022, que tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios, em proveito do Comando

Militar da Amazônia,  Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército

Brasileiro na Guarnição de Manaus permanecerão as mesmos para o PE ne 32/20211 NUP

64273.072815/2027-47, cujo objeto é o mesmo, haja vista os itens 147, 184 e 186 terem sido

fracassados

Manaus, A de junho de 2022.

SANDRO ROG

Ordenador  de Desp

RREIRA GOMES - Cel R/l
Comando Militar da Amazôniao

w
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GCA M/1
(Continuação do BI/CMA Nr 231, de l0ll2l202l, do(a) Cmdo CMA)

3) Cargo - Recebimento

Recebeu, em 9 DEZ 2l , o cargo de Comandante da Base Administrativa do Cmdo CMA.

Cel SERGIO RODRIGO DOS SANTOS

Pag no 7

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes.

§ota n" 5719, de 9 de dezembro  de 2021, do Aj C-l)

Recebeu, em 10 DEZ 21, o cargo de Chefe da Ajudância Geral e Comandante do QG do Cmdo CMA.

CEI JORGE LUiS  DA SILVA PIMENTEL

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes

§ota n" 5754, de l0 de dezembro de 2021, do Aj G- I )

4) Nomeação de comissão para o recebimento de Quantitativo de Rancho (QR) - Designação

Designo para ser Chefe da Comissão para o recebimento dos artigos de Quantitativo de Rancho (QR),

conforme  Portaria no 47 - COLOG, de 12 de maio de 2020, no período de I2DEZ 2l a I I JAN 22.

2" Ten MARCUS VINICIUS GONÇALVES DA SILVA

Em consequência: os interessados tomem  conheciento e as providências decorrentes.

(Nota n" 5745, de l0 de dezembro de 2021, do Aj G - 6)

5) Prestador  de Tarefa por Tempo Certo - Nomeação

Informo que o Comandante Militar da Amazônia, no uso da competência que lhe foi conferida pela Port.

n'218/Cmt Ex, de 20 MAR 17, resolve, por intermédio da Port. no 157-El -CMA/2021, de 24 NOV 21,

nomear o Oficial abaixo discriminado, como Prestador de Tarefa por Tempo Certo, com a finalidade de

exercer a tarefa de Ordenador de Despesas do Comando Militar da Amazônia, pelo prazo de 24 (vinte e

quatro) meses, a partir de l' DEZ 2l .

CEI R/I SANDRO ROGÉRIO FERREIRA  GOMES

Em cnnsequência:
- o Chefe da l" Sec Cmdo CMA, a Aj G Cmdo CMA, o Ch SIP/12 e demais interessados tomem

conhecimento e as providências decorrentes.
(Transcrito do DOU No 232, de l0 de dezembro de 2021)
(Nota n' 5760, de l0 de dezembro de202l, do Aj G - 5)

(Nota n'5760, de l0 de dezembro de 2021, da(o) Aj G)

C. ALTERAÇÕES DE SUBTENENTES E SARGENTOS

Nomeação de comissão para o recebimento de Quantitativo de Rancho (QR) - Designação

Designei  os militares abaixo relacionados, pertencentes à Cia C/CMA, para comporem a comissão de

recebimento dos artigos de Quantitativo de Rancho (QR), conforme Portaria no 47 - COLOG, de l0 FEV

2l , no período de 12 DEZ 2 I a I I JAN 22.
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(Continuação do BI/CMA Nr 17, de 2510112022, do(a) Cmdo CMA)

2) Designação de Equipe de Precificação

Pag n" 5

Equipe de Precificação - Considerando o DIEx n" 79 - SAGEF/CCIEx, de 12 de março de 2020, que

trata da incidência de impropriedades na pesquisa de preço e na mensuração  das quantidades dos itens a

serem licitados pelas Unidades Gestoras do Exército, designo os militares abaixo  descritos para compor

a Equipe  de PreciÍicação  do Comando Militar da Amazônia, conforme previsto, na lnstrução Normativa
n" 5 SLTI/II4POG, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução Normativa n" 3 SLTLMPOG, de 207

de abril de 2017:

2" Ten DEIVIANNE FEITOSA  COELHO
3" Sgt ArrrDRÉ FERREIRA LUIZ

Em consequência, o Aj G Cmdo CMA, o Ch CCALC CMA e os demais interessados  tomem

conhecimento e as providências decorrentes.

§ota no 6408, de 25 de janeiro de 2022, do AUX GCALC)

- lo Ten MAXWELL MEDEIROS DE SOUZA, do 12" B SUP;
. IO TCN BRUNO JOSÉ DE SOUZA BARRETO, dO CMdO CMA;
- to Ten PAULO RJCARDO BATISTA DOS SANTOS, do Cmdo CMA;
. ST JEILTON TEIXEIRA DE ARAÚJO, dA CiA C CMA;
- l" Sgt THIACO DE ANDRÂDE ALVES, da Cia C CMA;
- 2'Sgt ALAN SILVA SANTOS, do 4o CGEO;
- 3'Sgt ANDRE FERREIRA LUIZ, do CECMA;
- 3'Sgt EDUARDO EDSON DA ROCHA BATISTA. do Pq R MnúI2;
- 3" Sgt FELIPE MOTA ALMEIDA, da Cia C 12" RM;
. Cb ALEXSANDRO SEBASTIÃO MELGUEIRO D'ELIA, dO 7'BPE; C

- Cb ANDRÉ SARAIVA CARDOSO, dO I'BIS (AMV).

Em consequência, o Ch GCALC, e os demais interessados tomem conhecimento e as providências

decorrentes.

§ota n" 6339, de 24 de janeiro de 2022, do AUX GCALC)

b. Extrato de Termo de Apostilamento

Quinto Termo de Apostilamento ao Contrato Nr l4l2017, Processo Nr 780600000025/2016-5,

Contratante Comando do Comando Militar da Amazônia, Contratada EMPRESA PORTAL TURISMO
E SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ 04.595.044/0001-62, Objeto PRORROGAÇÃO da vigência em

caráter excepcional e o reajuste do valor por índice do Termo de Contrato firmado entre as partes em 20

dejaneiro de2017, Vigência a contar de 20 JAN 22 a 20 JUL 22, Valor Total R$ 613.375,00 (seiscentos

e treze mil e trezentos e setenta e cinco reais , e data de Assinatura em l9JAN22.

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DIVERSOS

a. Designação de Pregoeiro do Cmdo CMA - Por este Cmdo

Designo como Pregoeiros do Comando  do Comando Militar da Amazônia - CMA, nos termos do inciso

IV do art. 3" da Lei Nr 10.520, de 17 JUL 02 e art. 16 do Decreto 10.024,  de 20 de setembro de 2019, a

contar de 3 JAN 22 até 31 DEZ 22, os seguintes militares:
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MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

Em conformidade com o disposto no Art 3" da Lei 10.520/2002 e com o disposto no

Art 15, §7", lnciso ll, da Lei 8.666/93, JUSTIFICO a necessidade do Comando Militar da

Amazônia e Organizações Militares Vinculadas para a aquisição de gêneros alimentícios, por

intermédio da realização do Pregão Eletrônico SRP n" 74120222, pelos seguintes motivos:

a. O Comando Militar da Amazônia por meio do Grupo de Coordenação e

Acompanhamento de licitações e Contratos da Guarnição de Manaus (GCALC) realizou o PE ne

32/212tt, NUP 64273.01281512O2t-47, cujo objeto era a aquisição de gêneros alimentícios,

sendo que os itens  147, 184 e 186 foram fracassados.

b. Haja vista o acima exposto e a necessidade da aquisição dos materiais descritos

nos itens Supracitados, este ComAndo resolveu abrir novo certame, visando Somente os itens

que foram fracassados, mantendo as quantidades e os participantes do certame anterior.

c. Os preços de referência foram obüdos por intermédio de pesquisa de preços,

conforme preconiza lnstrução Normaüva SEGES/ME Ns 65, de 7 de julho de 2021

Manaus - 13 de junho de 2022

SANDRO ROG REIRA GOMES - Cel R/1
Ordenador de Des sas do Comando Militar da Amazôniae



Declaro para os devidos fins que a aquisição de gêneros alimentícios para atender o

Comando Militar da Amazônia,  Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do

Exército Brasileiro na Guarnição de Manaus não consütui atividade de custeio, conforme

disposto no art. 3" da Portaria ne 249, de 13 de junho de 2012 do Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão e do Decreto np 10.193, de 2l de dezembro  de 2019.

Manaus-AM 13 e junho de 2022.

SANDRO ROGÉ FE RA GOMES - cel R/l
Ordenador  de Despe as do Comando Militar da Amazônia

MINISTÉRIO  DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comãndo dê Elementos de Fronteira - 1948)

DECLARAçÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO
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MINIÍÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZôNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

JUSTIFICATIVA PARA ADOçÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

r/ Esclareço que a adoção do Sistema de Registro de Preços baseia-se no artiSo 3e do

Decreto ns 7 892. de 23 de ianeiro de 20 13. tn verbis:

Art. 3e O Sistemo de Registro de Preços poderá ser odotodo nos seguintes

hipóteses:

lll - quondo Íor conveniente d oquisiçõo  de bens ou o controtoção de seNiços
pora otendimento o mois de um órgõo ou entidade, ou o progromos de
governo;

2) Ressalta-se que o Pregão Eletrônico ne t4l2122 tem por objeto o Registro de Preços

para aquisição de gêneros alimentícios, em proveito do Comando Militar da

Amazônia,  Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participãntes do Exercito

Brasileiro na Guarnição de Manaus.

Manaus, AM e junho de 2022

SANDRO ROGÉ IRA  GOMES - Cel R/1F

Ordenador de Desp as do Comando Militar da Amazônia



oFl

U

MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO  BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO  MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

PREGÃO  ETETRÔNICO N9 I4I2O22

DECTARAçÃO DA NATUREZA COMUM

Os bens a serem  adquiridos enouadram-se na classificacão de bens comuns. nos termos
da Lei ne 10.520, de 2 2. do Decreto ns 3.555. de 2000 e do De o ns 10.024. de 2019.

Manaus - de junho de 2022.

SANDRO ROGÉ REIRA GOMES - Cel R/1
Ordenador  de Desp esas do Comando Militar da Amazônia



MINIÍÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR  DA AMAZÔNIA
(Comando dê Elêmentos de Fronteira - 1948)

JUSTIFICATIVA PARA NÃO OIVULGAçÃO DA IRP

O presente certame se faz necessário em virtude do PE ne 32l212tt, NUP

64273,O728L512021-47, cujo objeto era a aquisição de gêneros alimentícios, teve os itens

t47 , 184 e 186 fracassados, desta feita à necessidade de novo certame, visando à aquisição

destes.

No PE ne 32l2O2Ll, NUP 64273.01281512021-41, a IRP não foi divulgada, tendo em

vista a discricionariedade da administração, sendo assim, optou-se pela não divulgação da

mesma.

Manaus - AlVl, 11de junho de 2022.

sANDRo 
^..rlJrU^RA 

GoMEs - cer R/l
Ordenador de Despesas do Comando Militar da Amazônia



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

N U P/N U D: ns 64273.0099821 2O22-9I

Pregão Eletrônico Ne 74/2022.

Objeto: aquisição de gêneros alimenícios, em proveito do Comando Militar da Amazônia,

Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército Brasileiro na Guârni-

ção de Manaus.

No presente certame o procedimento de lançamento das informações da licitação

no Módulo SIASG, dentro do sítio https://www.gov. br/com pras/pt-br, fora realizado,  através

da inclusão de lntenção de Registro de Preços (lRP), no subsistema lntenção de Registro de

Preços lRP, possibilitando que os itens fossem cadastrados e se consolidasse a relação de

itens. No módulo "Divulgação de Compras", foi incluída as quantidades e local de entrega

das Unidades Gestoras que apresentaram a manifestação de interesse em parücipar do pre-

gão Eletrônico, conforme anexado aos autos.

Manaus, AM, 13 de junho de 2022.

tuxJúJ,lk,
Auxiliar da SALC do Cmdo CMA

TNCLUSÃO DE LrCrrAçÃO NO S|ASG - INTENçÃO DE REGISTRO DE PREçOS (lRP)



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

COMANDO  MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elemêntos de Fronteira - 1948)

JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARTICIPAçÃO DE CONSóRCIO

Trata-se de justificatÍva referente à vedação à participação de consórcios, expressa no item 4

do Edital ne u/2o22, Processo ne 64273.009982/2022'91.

O ato convocatório admiürá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-se  de

escolha discricionária da Administração Pública, o que evidentemente não significa autorização para

decisões arbitrárias ou imotivadas; por este moüvo, no uso das atribuições legais, torna Público:

A vedação à participação de interessadas que se apresentem  constituídas sob a forma de

consórcio se.iustifica na medida em que nas contratações de bens comuns, perfeitamente pertinente

e compaüvel para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas

de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à

qualificação técnica e econômico-financeira, condiçôes suficientes para a execução de contratos dessa

natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de

consórcio não trârá pre.luizos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de

consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexídade ou de

relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o nÚmero de

participantes, admite a formação de consórcio.

Tendo em vistã que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas

.justificaüvas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei ns 8.666/93, que em seu artigo

33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por elâ

promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em

consórcio, pa.a o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios,  expressa no

item 4 do Edilal ne f412022, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à

competição, na medida que a reunião de empresas que, individ ualmente, poderiam prestar os

serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de

conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações.

Mana us - de junho de 2022

SANDRO ROGÉ IRA GOMES. CeI R/l
Ordenador de Despesas do Comando Militar da Amazônia
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MINISTÉRIó DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(comando de Elementos de Fronteira - 1948)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 1412022

N U P: 64273.009982 I 2O22-9L

oBSERVÂNCtA AO DECRETO ns 8.540/2015

Cumprindo orientação  da Consultoria Jurídica da União no Estado do Amãzonas, esta

Administração observa o Decreto ns 8.540, de 09 de outubro de 2015, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabelece, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, medidas de racionalização do gasto público nas contratações
para aquisição  de bens  e prestação de serviços e na utilização de telefones celulares corporaüvos
e outros dispositivos, e considerando o disposto no art. 9o do Decreto np 7 .689 /2072, referente à

racionalização no gasto público nas contratações para aquisições de bens e prestação de

serviços, principalmente no seu art. 19, in verbis:

'Art. 2e os ótgãos e os entidodes dd ddminísttoçõo públicd Íederdl dirctd,
outárquico e Íundacional deverão ovdlidr os controtos e os instrumentos
congêneres rcldtivos à oquisiçõo de bens e à prestoção de serviços reldcionodos
no Anexo, com  o objetlvo de reduzir o gosto público, obsewddo o disposto nos q!!.
5§, drt.65, ort.78, cdput, inciso xll. e qrt. 79, coput. inciso l, dd Lei no 8.666, de 27

de iunho de 7993 :

I - locoção de imóveis;
ll - dpoio ddministrotivo, técnico e operdcionol;
lll - locdção  de máqulnds e equipomentos;
lv - locoção de veiculos;
v - dquislçõo de veículos;
vl - monutenção e conservoção de veículos;
Vtt - locoções  de mão de obru e terceirizoçõo;
vlll - se^tiços de consultoria;
lx - serviços de cópia e rcproduçõo de documentos;
x - seruiços de limpezo e conseruoção;
Xl - seÚiços de telecomunicoções;
Xll - viqilôncio ostensivo; e
Xlll - dquisição de possogens.

Manaus - e junho de 2022.

SANDRO ROGE REIRA GOMES - Cel R/1

Face ao exposto, na licitação em comento, a natureza  da atividade a ser contratadã por

intermédio do Pregão Eletrônico SRP np L4/2O22 - Aquisição de gêneros alimentícios, não se en-
quadra na vedação estabelecida, não sendo aplicado neste caso, o disposto no Art. 2e Decreto
ns 8.540, de 09 de outubro de 2015, do MPOG.

Ordenador de Desp
'as do Comando Militar da Amazônia
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MÍNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO  BRASILEIRO

COMANDO MILTTAR DA AMAZÔNIA
(Comando d€ El€mentos  de Fronteira - l94E)

METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente instrumento de justificativa se presta a cumprir antecedente necessário à

contratação com licitação.

l- Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios em proveito do Comando Militar da Amazônia,

Organizações Militares Vinculadas e Unidades Participantes do Exército Brasileiro na Guarnição de

Manaus.

ll - Justificativa da pesquisa em mídias eletrônicas e com fornecedores: A presente licitação foi

composta com pesquisa de preços utilizando-se duas modalidades de acordo com a legislação em vigor.

Buscou-se priorizar o inciso I - painel de preços, para a cotação, de toda sorte, verificou-se que o

resultado apresentado pela pesquisa não foi saüsfatório, haja vista a quantidade obtida não ser

satisfatória, desta feita não representando o valor praücado no comércio local.

Posteriormente, realizou-se a pesquisa conforme o inciso lll - dados de pesquisa publicada em

mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Execudvo federal e de

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,

contendo a data e a hora de acesso; e obteve-se  valores recentes praticados no comércio local, sendo

incluídos  no cálculo do valor de referência  do item 02.

Desta feita, apresento a jusüficativa supracitada em conformidade com a legislação em vigor

para conünuação dos procedimentos licitatórios que visam a aquisição de gêneros alimenícios para

realização de licitação para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do tipo

menor preço.

Manaus, 14 de junho de 2022

& À-[,& Át,,,
O DE ANDRADE ALVES - 1" SgtTH

Aux da SALC do Cmdo CMA



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO  MITITAR DA AMAZôNIA
COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(comando de Elementos de Fronteira - 1948)

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em

cumprimento ao determinado na Lei n'8.666/93 e demais dispositivos legais, em conformidade

com a lnstrução Normativa n'65/2021- SEGES/ME.

1. OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios

2. PERíoDo DE REAtlzAçÃo:14junho 27

3. METODOTOGIA APIICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

(x ) Média (x ) Mediana ( ) Menor Preço ( )Outra:

- O coeficiente de vorioção dos preços quondo oboixo de 25%, utilizou-se o médio.

- O coeÍiciente de Vorioção dos preços quondo ocima de 25%, utilizou-se o medíono.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada  a pesquisa de preços utilizando os se8uintes parâmetros, observado o art.

5e da lN 65/2021- SEGES/ME:

(X )l- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais  de governo, como Painel de Preços ou banco de preços

em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

( ) ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante  sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

(x ) lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de síüos eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da dãta dê divulgação do edital, contendo a

data e a hora de acesso;

( X ) lV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificaüva da

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obüdos os orçamentos com mais de 6

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PRECOS
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obieto 01 Fornecedor Locâl dê p€squisa
Dãte/ Hora

de Acesso

Preço

Unltário

Farinha de trigo tipo l espêciel 1 Kg

- produto obtido a partir cereal limpo,

dêsgerminado e são, isento  de matéria prima

terrosa e em perfeito estado de conservação.

Com aspecto de pó fino, cor brânca ou

ligeiramente amarelada, cheiro e sâboÍ
próprios; sem fermento. Marca Dona Benta,

Dona Maria, Trigolar, Rosa Brancâ ou supeÍior

UASG 160473 - Pregão

07/2022
Painel de Preços Rs 3,00

UASG 986715 - Pregão

23/2027
Painel de Preços

14 )un 22

às L3:1.7h
Rs 3,7s

UASG 986411 - Pregão

70/2022
Painel de Preços

74 iun 22

às 13:17h
Rs 4,20

UASG 160473 - Pregão

07/2022
Painel de Preços

74 lun 22

às 13:17h
Rs 17,99

UASG 160473 - Pregão

0u2022
Painel de Preços

1,4 jvn 22

às 13:L7h
Rs 18,20

UASG 160473 - Pregão

0u2022
Painel de Preços

74 jun 22

às 13:17h
Rs 57,40

UASG 160473 - Pregão

0L/2022
Painel de Preços

74 jun 22

às 13:17h
RS 87,48

Coeficiente de variação

CoefVar acima

25% - mediana

Coef Var menor

25Yo - média

Mediana Rs 17,99

obieto 02 Fornecedor Local de pesquisâ
Data/ Hora

de Acesso

Preço

Unitário

Ovos de galinha, tipo banco extra

apresentação caixa contendo 12 cartelas com

30 unidades  de ovos

UASG 160468 - Pregão

0912021
Painel de Preços

Rs 159,00
(1s9,00/12=

13,25)

Mercadinho da Família SEFAZ AM
74 jun 22

às 12:19h
Rs 17,00

Mercadinho da Família SEFAZ AM
74 jun 22

às 12:19h
Rs 19,00

Mercadinho Aconchego SEFAZ AM
14 jun 22

às 12:19h

Coeficiente de variação
24,44%

CoefVar acima

25% - mediana

Coef Var menor
25% - média

Média
Rs 18,31

(cartela com

30unidade)

lru 22 l

@i
( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas,  desde que a data das notas

fiscais esteia compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do

edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia.

74 jú 22

às 13:17h

14 jun 22

às 12:25h

Rs 23,99
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Após análise  detalhada dos preços obüdos,  eliminadas as discrepâncias, tendo sido

priorizado o inciso I e lV como fonte de consulta chegou-se ao:

Manaus-AM, 14 de junho de 2022.

b ),1,[,11""
TH DE ANDRADE ALVES _ 19 Sct

Preço de Referência para o ltem 1
RS 17,99 (dezessete reais e noventa e nove

centavos)

Preço de Referência para o ltem 2

(caixa com 12 cartelas com 30 unidade)

R$ 279,72 (duzentos e dezenove  reais e setenta e

dois centavos)

5. ANÁLISE DA PESQUISA

6. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 4 (quatro) folhas que compõem

a pesquisa de preços, segue anexa a este relatório.
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Paindde

(

urnrslÉ.Rm nn
ECONOMIA

lviEDlANA

R$ 17,99

[4ENOR

R$E
I.,lEDIA

R$ 27,43

460263 SP 2022 Pregáo

Quant,dôde totôl de reqistros: 7

Registros apresentados: 1 a 7

ldenti6c.çâo Númêro
código

Modalidadê do
DescÍlçáo
do ltêm

.l
Descriçáo

Complementar
Unidadê dê

Forne(imento
válor

UnitáÍio Fornecedor
dâ compra do ltem CATMAT

FARINHA DE

V A COMÊRCIO DE

IV]ATERIA1S DE LIN4PEZA,

EXPEDIENTE E SERVICOS

ADMINISÍRATIVOS LTDA

00001Ê022 00121 Pregão 460261 QUILOGRAMA 06. 00

00023/2021
FARI!'lHA DE Et4BALAGEI4 1

K600010 460263

00010/2022 00026 460 2 63

0000112022 00119

00001/2022 00120 4 60 263

4

V A COI"IERCIO DE

N1ATERLAIS DE LII\4PEZA,

EXPEDIENTE E SERV COS

AOM NISTRÀÍIVOS LTDA

8.000 R$ 3,7 5

EMBALAGEM

1,OO KG
2 500 R54,2 0

SUPERFOOD ALI[,IENTO5
LÍDARIOC)

FARINHA DE

TRIGO

I

lrnnrruxe oe
ITRIGO

FARINHA DE

TRIGO

NU rRICI0NALE coÍr'lERclo
DE ALli'4ENTOS ITOA

v A cor.4ÊRcro DE

regão

o

aoPíeg

EI'I BA]JIG E í
5,OO KG

3.990

EMBALÂGEM

5,00 (G 810

IVATERIAlS DE LII.4PEZA,

EXPEDIENTE E SERV]COS

ADMINLSIRATIVOS LTDA

99F,$ 179regà 2(,346tJ

2o

1 ,40

18

$5

R

R
EM BALAGE]l1

5,OO KG
20

Relatórío gerodo did: 14/06/2022 às 13:17
Fonae: potneldep.?cos,planelomento.gov.br

000012022 00374 Pregâo 60 263
lranr',rHn oe
iTntco
i

DE

IqENTICIOS
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446617 2021 Pregão

QuantrCade totôl dê reqistrosr 2

Registros apresentados: 1â 2

ldentificação dà Número
do ltem

Modalidàdê
Códi90 do

Compra CATMAT do ltem

0000212021 16C Píegão 4466t1 ovo

00009i 2021 ü0545 Pregõo 446617

MINISTÉRIO OÁ
EC0NOí lA

MÉDIANA

R$ 147,00

Descriçáo Unidade de
Fornecimento

Valor
Unitário

MEDIA

R$ 147,00

(

Painelde

(

T/ENOR

R$ 13s

Quântidôdê
OÍertada

BANDE]A 30,OO

UN
':24 R9135

BANDEJÀ 3O,OO
264 Ri159

WS DI5ÍRIBUIDORÂ
DE ALIMENTOS LÍDA

Fornecedol

U!

Ír,sa

Relatórlo gerodo dia: 74/O6/2022 às 12:25

F oite : palneld e pre c os. plo neJo m  e nto. g ov.b r



CMA
Prodúo proc!Íado

cartela de ovos  30 unidades

Encontrados 3 itens  nesta  busca.

Consulta  realizada em: 1 41061202. 13:07 :20

CARTELA DE OVOS BRANCO C/30 UNIDADES

R§ 17,00
riii 6 hor.(r) 31 rlnn«s) r9 s.guôdo(s)

MERCADINHO DA FAMILIA
cÁl{acaRl. NPo 301, lRlo Do vÁt E QUÁDR^ 45 l0Í€ 71, MANAUEAM,  CtP  6903&293

I t G

CARTELA DE OVOS MARROM C/30 UNIDADES

f-{ *r,r,oo
Ha  4 rEE(!) 46 mi.uroís) 4 $sundo(3)

MFOCÂNINHô NÀ EÀMII IÀ

€I
CARTELA DE OVOS 30 UNIDADES

RS 23,99
Hà 6 hoÍ.G)9ííúo1s) r0 s.sundols)

MERCADINHO  ACONCHEGO
VEIGA Mln IDA.NRO 590, SANTo ÀNToNlq À MÂNÁU$ÁM, CEP ó902ç3,lll

€9

1

!í Aviso Legal

As inÍormaçóes exibidas pelo sistema Busca Prêço Ànazonas são públicas, obtidas a partir das Notas Fiscais de

Consumidor Eletrônica (NFC€), e não conÍlguram anúncios por parte dos estabelecimentos emitentes, podendo haver

alteração  de preços ou indisponibilidade de produtos em qualquer momento posterior à emissão da nota Ílscal.

O sistema não exibe valores de operações  entre pessoas jurídicas acobertadas por Notas  Fiscais  Eletrônicas modelo

55 (NF-e)

@ 2017 - Governo do Estado do Amazonas

Sobre í.rrfldmlÉê

mt

I
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANOO MILITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de FronteiÍa - í948)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Comando Militar da AmazÔnia,

por meio da SeÇâo de Aquisições, LicitaçÕes e Contratos (SALC), sêdiado na Av. Coronel Teixeira,

4715 - Ponla Negra, Manaus - AM, 69037-000, ÍealizaÍá  licitaçâo, para registro de preços, na

modalidade PREGÂO, na forma ELETRÔNICA, com critériô de julgamento (menor preço por item, nos

termos da Lei n" 10.520, de 17 de.iulho  de 2002, do Decrêto n" 10.024, de 20 de setembÍo de 2019,

do Decreto n'7.746, de 05 de Junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de ianearo e 2013, da

lnstruçáo Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janêiro de 2010, da lnstruçáo Normativa SEGES/MP no

03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no

11.488, dê 15 de junho de 2007, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2'1 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessáo: https://www.qov.br/comDras/pt-br
Horário: httDs://www.qov. bÍ/comoras/Dt-br
Local: Portal  de Compras  do Governo Federal - https://www.qov.br/compras/ot-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

í. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagâo ê a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisiçáo de gêneros alimentÍcios, conforme condiÇÕes, quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e sêus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,

facultando-se  ao licitante a pafticipação em quantos itens forem de seu ,nÍeresse.

1.3. O citéio de julgamento adotado será o menor preço do item, obseNadas as

exigências  contidas neste Edital e seus Ánexos quanto às especitícaçÕes do obiato.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. Ás regras referentes aos órgáos gerenciador e pafticipantes, bem como a eventuais

adêsôes  são as que constam da minuta  de Ata de Rêgistro de Preços

c!m-â N.irô.t ó6 Mod.b! d. Lri.§4.6 € coírúâlor ô co.!!{ihdi6c...! d. unilo
Edit l mod.b pêr. Pr.gáo  ELlrôí'icô: Cmp.âs

^tualiz!ção: 
F.!oíoi!r2022

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÂO ELETRÔNICO NO 1412022
(Processo Âdministrativo n' 64273.00998212022-911



F

GCA c r.,t

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderáo participar deste Pregão interessados cujo ramo  de atividade seia compatível

com o objeto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGES/MP n" 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes  deverâo  utilizar o certiÍicado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2.Para os itens 03 e 04 a paúicipação é exclusva a microempresas e empresas de

pequeno pofte, nos termos do ai. 48 da Lei Complementar n" 123, de 14 de

dezembro  de 2006.

4.1.3.Será concedido tratamento favorecido para es microemprêsas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei

no 1 'l .488, de 2007 , parc o agricultor Íamiliar, o produtor rural pessoa Íisica e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no

'123, de 2006.

4.2. Náo poderão participar desta licitaçáo  os interessados:

4.2.1. proibidos de participaÍ de licitaçôes e celebrar  contratos administrativos, na

forma de legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condiçÕes deste Edital e seu(s) anêxo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenhem representação legal no Brasil com poderes

expressos para rêceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedaÇÕes previstas no artigo 9" da Lei no 8 666' de

1993:

4.?.5. que estgam sob Íalência, concurso de credores ou insolvência, em processo

de dissoluÉo ou liquidaÉo;

CÁmâÉ N*inald€ Modôlos d6 Lrcdsçó€s ê conrralo3 d. consuhsia-Goral da uíàô
Eóiral mod.b pâíÉ PÍ€gão Elotônico: comp€s
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.'1. O Credênciamento é o nível básico do registro  cadastral no SICAF, que permite a

participaÇão dos interessados na modalidade  licitatÓria Pregão,  em sua forma eletÍÔnica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sitio httos://www.oov.bÍ/comoras/ot-br/ por meio de certificado digital  conferido pela lnfraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunÉo de sua capacidadê técnica paru Íealizaçáo

das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitantê  responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras  suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos  decorrentes de uso

indevido  das credenciais de acesso,  ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados câdastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informaçáo, devendo

proceder, imediatamente, à correÉo ou à alteração dos rêgistÍos tão logo identifique incorreçáo

ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância  do dtsposto no subitem anterior poderá ensejar  desclassificação

no momento  da hãbilitaÇáo.
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4.2.6. entidades êmpresariais que estejâm reunidas  em consÓrciol

4.2.7. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condiÇão (Acórdão n" 74612014-ÍCU-Plenário;

4.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

operacional adequado ao obieto desta licitação, com compaftilhamento ou rodlzio das

atividades de coordenaçáo e superuisão do obieto contratual, ê desde que a execuçáo

ocona obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou

subcontratação.

4.4.1 Em sendo permitida a pafticipação de cooperativas, seráo estêndidas a e/as

os beneílcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno pofte

quando elas atenderem ao diçosto no aft. 34 da Lei n" 11.488' de 15 do

junho de 2007.

4.3. Como condiçâo para participação no Pregâo, o licitante assinalará "sim" ou "náo" em

campo próprio do sistema eletrÔnico, relativo às seguintes declaraçÕes:

4.3. 1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49;

4.3.'1.1. nos itens exclusivos para participaÇão de microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não" impedirá o

Prosseguimento no certame;

4.3.1.2. nos itens em que a participaÇáo nâo Íor exclusiva para

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaÉo do campo

'não'apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementaí n" 123, de 2006, mêsmo que

microempresa,  emPresa de pequeno  porte ou sociedade cooperativa.

que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Edital e seus4.3.2.

anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçâo definidos no Edital e que a

proposta apresentada está  em conformidade com as exigências editalÍcias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente de

obrigatoÍiedade de dêclarar ocorrências posteriores;

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nâo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7', Xxxlll, da ConstituiÇáo;

4.3.6. que e proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lv do art. 1o e no inciso lll

do art. 5" da Constituiçáo Federal;

4.3.8. que o objeto é prestado por êmpresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência social e que atendam às regras de ac€ssibilidade pÍevistas na legislaçâo,

conÍorme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.4. A declaraçâo falsa Íelativa ao cumprimento de qualquer condiÇão sujeitará o licitante

às sançÕes previstas em lei e neste  Edital.
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5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA  E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes  encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitagão exigidos no edital, proposta com a descriÇão do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública,

quando, êntâo, encerrar-se-á  automaticamente a etapa de envio dessa  documentaçáo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso  e senha.

5.3. Os licrtantes poderáo deixaÍ de apresenter os documentos de habilitaÇão que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados  constantes

dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enceminhar a

documentação de habilitaçâo, ainda que haje alguma  Íestrição dê regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante  acompanhar as operaÇÕes no sistema eletrônico durante a

sêssão pública do Pregáo, frcando responsável pêlo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema  ou de sua desconexão.

5.6. Até e ebertura  de sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta

e os documentos  de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaÇão entre as
propostas apresentadas, o que somênte ocorrêrá após a realizaÉo  dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compôem a proposla e a habilitaçáo do licitante melhor

classificado  somente serâo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público

após o encerÍamento do envio de lances.

6, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.'1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes  campos:

6.1.1 .valor unitáio e total do item:

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descriçáo do objeto,  contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência.

6.2. Todas  as especificaçôes  do objeto contidas na proposta vinculam  a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante,  não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo,

sob alegaÇáo de erro, omissáo  ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentaÇâo.

6.6. Os licitantes devem  respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência  de contrataçÕes públicas Íederais, quando participarem de licitaçôes Públicas,

CâmêÉ N&iMãl dê Modâlos d6 Li.náçô.s 6 Cont  álos  dá cm6ulloíia-G€rôl da Uôráo
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6.6.1 .O descumprimento das regÍes supramencionadas pela AdministraÉo por parte dos

contratados pode ensejaÍ a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da União e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes  consequências: assinatura de

pruzo  paÍa a adoçâo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art.71, inciso lX, da Constituiçáo; ou condenaçáo dos agentes pÚblicos

responsáveis e da êmpresa contratada ao pagamento dos preJUÍzos ao erário, ceso

verificada a ocorrência de superfaturamento poÍ sobrepreço na execuçáo do

contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitaÇão dar-se-á em sessáo pÚblica, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificerá as propostas apresentadas,  desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vicros insanáveis,  ilegalidades ou náo apresentem as especiÍicaçÔes exigidas no

Termo de Referência.

7 .2.1. Também  será desclassificada a proposta  que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificaçáo será sempre Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A náo desclassificeçâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido  contrário, levado a efeito na fase  de aceitaÉo.

7.3. O sistema ordênará automaticamente es propostas classiÍicadas, sendo que somente estas

perticiparáo da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo prÓprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitentes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7 .5.1.O lance deverá ser ofeftado pelo valor unitáio do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras  êstabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto  superior ao

último por ele ofertedo e registrado pelo sistema.

7.8. O inteNato mínimo  de diferença de valores  ou percentuais entre os lances, que íncidirá tanto em

relaÇáo aos tances intamediários quanto em relaçáo à proposta quo cobir a melhor ofefta

deverá ser de ,yo (cinco por cento).

7,9 Será adotado para o envio de lances no pregeo ebtrÔníco o modo de disputa "abefto", em

que os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, com pronogaçôes.

7,lO A etapa de lances da sessáo pÚbrba terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será

pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sêssáo pÚÔlica

7.lt A pronogação automática da etapa de lancês, de que trata o item anteior, será de

dois minutos e oconerá sucesslyamente sempre que houver lances enviados nesse perlodo

de pronogaçáo, inclusive no caso de lances intermediáios

õã an ttalonat ue Uoaets d€ Lic áÉ€s 6 Conlíâlos .,4 C
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7.12 Náo havendo novos /ances na torma estabelecida nos iÍens anteiores, a sessão

p(tbl ica encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haia a pronogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, iustificadamente, admitir o reinÍcio da

sessão púôlica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.1. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevelecendo aquele que for

recebido e registrado  em primeiro lugar.

7.2. Durante o transcurso da sêssão pública, os licitantes seráo informados,  em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.3. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prêgâo,  o

sisteme eletrônico podêrá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepÉo dos

lances.

7.4. Quando a desconexâo do sistêma eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada  somente apÓs decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgaçáo.

7.5. O critério  de .lulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste  Edital e

seus anexos.

7.6. Ceso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.7. Em relaÇâo a itens náo exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo

automática, junto à Receita  Federal, do porte da entidade empresarial O sistema

identificerá em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor

emprêsa de maior porte, assim como das demais classiflcadas, pare o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,

de 2015.

7.8. Nessas condiÇÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarêm na faixa dê até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance seráo consideradas empatadas com  a primeiÍa colocada.

7.9. A melhor clessificada nos termos do item ânterior terá o direito de encaminhar uma Última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infêrior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçâo

automática para tento.

7.10. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou

náo se manifêste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classiflcaçáo, para o exercício do mesmo direito, no pÍazo

estabelecido no subitem anterioÍ.

7.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se idêntifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor  oÍerta.

7.12. Só poderá haver empatê êntre propostas iguais (não sêguidas de lances), ou entre

lances flnais da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

7.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3o, § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assêgurando-se a preÍerência,

sucessivamente, ao objeto produzido:

7 .13.1. no pais;

7.13.2. por empresas  brasileiras,

CMA
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7.13.3. por êmpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

7.13.4. por empresas que comprovem cumprimento  de reserva  de cargos prevista em

lei para pêssoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência  Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaÇão.

7.14. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sislema eletrônico

dentre  as propostas ou os lances empatados.

7.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo públicâ, o pregoeiro devêrá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaÇão em condiçôes

diferentes das previstas neste  Edital.

7.15.1. A negociação seÍá realizada por mêio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais  licitantes.

7 .15.2. O pregoeiro solicitará ao liôitante melhor classiÍicado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação Íealizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à confirmaçáo daqueles  exigidos neste

Edital e .iá apresentados.

7.15.3. É facultado  ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,  a partir de solicitaÉo
fundamentada  feita  no chat pelo licitante, antes  de findo o prazo.

7.16. Após a negociaÇáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÇáo e Julgamento da
proposte.

OA ACEITABILIDADE  DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.'1. Encerrada a etapa de negociagâo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quento à adêquâçâo eo objeto ê à compatibilidade do preço em relaçâo ao

máximo  estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,  observado  o disposto

no parágrafo único do art. 7o e no § 90 do art. 26 do Decreto n.'10.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuiçÕes previstas no art. 176 da lnstrugáo  Normative  RFB n.971, de

2009, em razão do disposto  no art. 184, inciso V, sob pêna de desclassificaÇão.

8.3. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o
mínimo exigido ou que apresenler preço menafestamente inexequível.

8.3.1.Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e

salários de mercado,  acrescidos dos Íespectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaçâo  náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se reÍerirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie  a parcela ou à totalidade da remunerãçáo.

8.4. QualqueÍ inteÍessado poderá requerer que se reãlizem diligências para aÍerir a

exêquibilidadê  ê a legalidadê das propostas, dêvendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspelta;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessáo pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e â ocorrênciâ sêrá registreda  em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponÍvel  no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de

não aceitação da proposta.

8.6.'1.É Íacultado ao pregoeiro  prorrogar o prazo eslabelecido, a partir de solicitaçáo
Íundamentada  feita  no chat pelo licitante, antes  de findo o prazo

Câda.a Necio.l.| & Mo&lo! d€ LiÍ.çõs . Co.i.slo! ê Co..utoi5€êrãl da uniáo
Edital dod.b páÉ Pr6gáo ELtrônico: Cmp€s
Atualizeçao:  F6v@io12022
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8.6.2.DentÍe os documentos passÍveis de solicitação pelo Prêgoeiro, destacam-se os que

contenham as ceracterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

Íabricante e procedência, além de outras informaÇÓes pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrÔnico, ou, se for o

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ultêrior

envio pelo sistema eletÍÔnico, sob pena de não aceitação da proposta.

@
8.7.1.Por neio de mgnsagê

8.7.2

8.7.3

8.7.4.

8.7.5.

M
8.7.6.

8.7.7.Aqés a divalgaÇaa do

d€§oartadâs pêla Ádtfll1l§tl ç
8.7.8. Os líêitanles deveree 6ele6ar à dispesiçãe da Administraçáe tedas as aondiçées

8.8. Se a proposta ou lance vencedor  for desclassificado, o Pregoeiro  examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem dê classiÍicaçáo.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no "chaf'a nova

data e hoÍário para a sua continuidade.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participagão de microempresas e empresas de

pequeno porte, sêmpre que a proposta nâo Íor aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsêquente, heverá nova verificaÇáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês

estabelecida, se Íor o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pÍegoeiro veriÍicará a

hebilitaÉo do licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABILITAçÂO

9.1. Como condiçáo prévia ao exame da documentaçáo de habilitaçâo do licitante detentor da

proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpÍimento

das condiçÕes dê participação, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça

càmú. N*úd dô Modêlll3 do LÉnacô.s ê Co.lrálos r,á

9.

E(nll mô(bk' DsG Pr6!Éo Eldró.i@: Cdnp.â!
Alu.lE çáo: Fâvmirc/2022
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a participaÉo no certame ou a futura contrataÉo, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) slcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniâo (www.porta ldatransparencia ov. br/ceis

c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

r/im robid ad ultaÍ ue

d) Lista de lnidÔneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União

TCU( ntas.tcu.oov. b íords/Í?p= INABILITADO:CERTIDAO:0

9.1.1.PaÍa a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçáo das

consultas das alÍneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por forÇa do ertigo 12 de Lei n' 8.429, de 1992, quê prevê, dentre as

sançÕes impostas ao responsável pela pÍática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da

qual seja sócio mejoritário.

9.2.1.Caso conste na consulta de situâçâo do Fornecedor a existêncie de ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de OcoÍrências lmpeditivas lndiretas

9.2.2.A  tentativa de burla será veriÍlcada por meio dos vinculos societários, linhas de

Íornecimento  similares. dentre outros.

9.2.3.O licitante  será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

constatada a existência de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participaÇáo.

No caso de inebilitaçáo, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente

caso atendidas as condiçÕes de participaçâo, a hebilitação dos licitantês será vêriÍicada

por meio do slcAF, nos documentos por ele abrangidos em relaÉo à habilitação jurídica,

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaÇão  -econÔmico flnancêira e habilitação

técnica, conÍorme o disposto na lnstruÇáo Normativa SEGES/MP n" 03, de 2018'

9.5.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruÉo Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçáo do sistema, deverá atender às

condiÇÕes exigidas no cadastramento no slcAF até o tercêiro dia Útil anterior à

data prevista  para recebimento das propostas;

9.5.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do SICAF

paraqueeste.iamvigentesnadatadaaberturadasessãopÚblica,ouencaminhar'
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentaçâo

atualizada.

9.5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÇáo do licitante, exceto se

a consulta aos sítios  eletrÔnicos oficiais emissores de certidÕes Íeita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidâo(Ôes) válida(s), conÍorme art' 43, §3"' do

Decreto'10.024. de 2019.

Havendo a necêssidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licltante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)

horas, sob pena de inabilitaçáo.

somente haverá a necessidade de comprovaÉo do PÍeenchimento de requisitos mediante

apresentaçáo dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

-àmara Náooô.ldê ModêlÔs dê L criâçó6s e Conlrstôs dá
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9.12 Regularidade fiscal ê trabalhista :

9.12.1. prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pêssoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas  FÍsicas, conforme o caso;

9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaçáo de certidão expedida  conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os cÍéditos tributários federais e à Dlvida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos  à Seguridade Social, nos termos

Càm6râ Nâcional cl6 Modêlos dô Licilaçõês â Contrêto! da Consullon.-
Ediblmoddo p6.á Prsgào El6l.ónlco ComPr.s
Atuâlizãçãor F6vê6iío2022

9.8. Não seráo  aceitos documentos de habilitâção com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz,  e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpria

natureza,  comprovadamente, forem  emitidos somente em nome da matriz.

9.9.5.Serão aceitos Íegistros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com diferengas de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaÉo do recolhimento dessas  contribuiçÕes.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes  deverão  encaminhar, nos termos

deste Edital, a documentaÉo relacionada  nos itens a seguir, para fins de habilitaÇão:

9.11. Habilitaçâojuridica:
9. 1 1 .1 . no caso de empresário individual: inscriÇão no RegisÍo Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tÍatando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ícará

condicionada à verificaçáo da autenticidade no sítio

www.podaldoempreendedor. gov.br;

9.1 1 .3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamentê rêgistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento  comprobatório de seus  administradores;

9.1 '1.4. inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursel, filial ou agência;

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscÍiçâo do ato constitutivo no Registro  Civil

das Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo

dos seus administradores;

9.11.6. decreto de autorizaÉo, em sê tratando de sociêdade empresária estrangeira

em Íuncionamento no PaÍs:

9.11.7. No caso de produtor rural: matrlcula no Cadastro EspecÍfico do /lvSS - CEl,

que comprove a qualificaçáo como produtor rural pessoa ÍÍslca, nos termos da

lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de 2009 (afts. 17 a 19 e 165).

9.1 1.8.

(Loiooaretol4-1j,ê4êí.-

9.11.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em

vigor, com a ata da assemblêia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede,

bem como o registro  de que trata o ad. 107 da Lei no 5.764, de 1971.

9.11.10. Os documentos acima deverâo  estar acompanhados de todas as alteraçÕes

ou de consolidaçáo respectiva;
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da Portaria Conjunta n" 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal  do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do TÍtulo Vll-A da ConsolidaÇão das Lêis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943,

9.12,5. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintês estadual, relativo  ao domicÍlio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto

contratual;

9.'12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante,  relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

9.12.7. caso o licitante  seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaçáo de declaragáo da

Fazenda Estadual do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente' na forma da lei;

9.12.8

9.1 3 Qualifi cação Econômico-Financeira.

9.13.1 . certidâo negativa de falência expêdida pelo distribuidor da sêde do licitantei

9.13.2. balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercicio social, já

exigiveis e apresentados na forma dã lei, que comprovem a boa situagão Íinanceira

da empresa, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisÓrios,

podendo ser atualizados por indices  oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.13.2.'1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do Último exercÍcio

Íinanceiro. (Art. 3" do Decreto no 8.538' de 2015);

9.13.2.2. no caso de empresa constituída no exercicio social vigente' admite-se

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis

Íeferentes ao perÍodo de existência da sociedade;

9.13.2.3. ê admissÍvel o balanÇo intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social

9,13.2.4, Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábiFfinanceiÍa, conforme dispôe o

artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraçáo, sob as penas

da lei, de que tal auditoria náo foi exigida pelo Órgáo fiscalizadori

9.13.3. comprovaÇâo da boa situaçáo financeira da empresa será constatada

mediante obtenÇáo de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Correntê (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicaÇáo das seguintes

Íórmulas:

LG=
Ativô Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Náo Circu lante

Ativo  Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Ativo Circulante
LC=

Edúlmod.b paía PÍsgào El€lónico: CôrnPra.

Át,§liz4Ao: Fdqê.ono22
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9.14

9.1 5

9.13.3.1. As êmpresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão  comprovar patrimÔnio liquido de...(....)
do valor total  estimado da contrataçáo ou do item pertinente.

QualiÍicaÇão Técnica:
9.14.1. ....Apresentaçâo de Atestado de Cepacitaçáo Técnica  compatível com o

objeto  da licitação.

9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

Em relação âs lic,Íantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação

complementar:

9.15.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisifos técnicos exigidos para

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçáo e

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o d,sposto nos afts. 40, incíso Xl, 21, incíso I e 42, §§2o a 6o da Lei n.

5.764 de 1971:

9.15.2. A declaração de regularidade de situaçào do contribuinte índividual - DRSCI,

para cada um dos cooperados ,ndícados;

9.15.3. A comprovação do capital social proporcional ao nÚmero de cooperados

necessários à prestação do serviço;

9.15.4. O registro previsto na Lei n.5.764/71,aft. 107:

9.15.5. A comprovação de integração das rêspecfivas quotas-paftes por parle dos

cooperados que executarão o contrato; e

9.í5.6. Os seguinÍes documentos para a comprovaçáo da regularidade iurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto socíal com a ata da assembleia que o

aprovou; c) regimento  dos fundos instituÍdos pelos cooperados, com a ata da

assembleia; d) editais de convocaçáo das Írés Últimas  assembleias gerais

extraordináias; e) Írés regisfros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assemb/e,as gerals ou nas reuniões seccionais; e 0 ata da sessão que

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o obieto  da licitação;

9.15.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme  dispõe o aft.

112 da Lei n. 5.764fi1 ou uma declaração, sob as pênas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Câmara N.clnal de Mod€los d€ licitaçó€s € Conlratos .la ConslltoÍlâGeral dá  Uõiáo

Editalmodêlo pâra Píêgào Elêtróni@ Compías
AluâlizeÉo: F6v6rcird2022
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9.16.5

9.16.6 fiadoPeí

9.16.7

9.16.8

in+e#1êdi+de ti a,#srrlffirlsêí€i#sr5{rad€#erle
9.17. o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complêmentar n. 123, de 2006'

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que a licitantê qualificada como micíoempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora,  uma vez que atenda a todas  as demais  exigências do edital

9.18.1. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaÇáo.

9.19. Caso a proposta mais vantaiosa seJa ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno poÍte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

constatada a existência de alguma restriÉo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraÇáo do vencedoÍ,

comprovar a regulerizaÇáo. o prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da

administÍação pública, quando requerida pelo licitante,  mediante apresentaÇáo de justiÍicativa.

g.20. A nâo-regularização fiscal e ttabalhista no prazo previsto no subitem enterior

acaÍrclaíá a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanÇÕes previstes neste Edital, sendo

facultada a convocaÇâo dos licitantes remanescêntes, na ordem de classiÍicação. Se, na Ordem

de classificação, seguir-sê outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restriÇão na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo para regularização.
g.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.
g.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja pÔr náo

apresentar quaisquer dos documêntos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital.

9.23. Nos itens náo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitaÉo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

êstabelecida para aceitaçâo da proposta subsequente.

9.24. o licitante provisoriamente vencedor em um item, que estíver concorrendo em outro

item, ficará  obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçáo cumulativamente, isto é, somando

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucesslvamente, sob pena de inabilitação, além da aplicaçáo das sançÕes cablveís.

9.24.1. Náo havendo a comprovação cumulativa dos requisffos de habilitação' a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valoles) cuia retiada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos rernanescenfes.

CêBáE Nêconâl (b Modolo6  do ticiláçó€. . Conratos d. coNuto.
Editâlmodolo párã P.€oào Elótrón@: Coírpra§
AtualÉaçáô: Fêvorsi.c'/2022
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í0. DO ENCAMINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do ticitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

2 (duas) horas,  a contar da soticitação do Pregoeiro no sisÍema eletrônico e deverá:

10.1.l. ser redigida em ltngua pottuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sememendas,rasuras,entrelinhasouressalvas,devendoaÚltimafolhaser
ass,r,ada ê as demarb rubricadas palo licitante ou seu representante legal

lo.l.2.conteraindicaçãodobanco,númerodacontaeagénciadolícitante
vencedor, Para fins de Pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos auÍos e será levada em consideração

no deconer da execuçâo do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contratada, se for o caso

10.3. Iodas as especificações do obieto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, tabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. os prêços deverâo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n" 8 666/93)'

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global'

prevaleceráo os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevâleceÍáo estes Últimos'

10.S. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6.ApropostadeveráobedeceraostermosdestêEditaleseusAnexos,nãosendo
consideradaaquelaquenâocorrespondaàsespecificaçÕesalicontidasouqueestabelêÇa
vÍnculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descriÉo do objeto' o vâlor e os documêntos

complementares estarão disponíveis na internet, apÓs a homologâção'

AU

't1. DOS RECURSOS

11.1'DeclaradoovencedoredecorridaafasedêregulaÍizaçãofiscaletrabalhistada
licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso' será

concedido o prazo de no mÍnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisáo(ôês) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo prÓpÍio do sistema.

11.2. Havendo quem Sê manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidiÍ se admite ou não o recurso'

fundamentadamente.

11.2.1.NessemomêntooPregoeironãoadentraránoméritorecursal,masapênas
verificaÍá as condiçÕes de admissibilidade do recurso'

11.2'2.AfaltademanifestaÇâomotivadadolicitantequantoàintençãoderecorrer
importará a decadência desse direito.

11 2-3- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo' o prazo de

três dias para epresentar as razÔes, pelo sistema eletrônico' Íicando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querêndo, apresentarem contrarrazÕes

também pelo sistema êletrÔnico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

f.q.osautosdoprocessopermaneceráocomvistafranqueadaaosinteressados,no
endereço constante neste Edital.
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9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÇáo fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.



,12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública podêrá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipÓteses de provimento de recurso que leve à anulaÉo de atos

anteriores à realização da sessáo pÚblica precedente ou em que seja anulada a

própria sessâo pública, situaÉo em que seráo repetidos  os atos anulados e os que

dele dependam.

12.1.2. Ouando houvêr erro na aceitaÇáo do preço melhor classiÍicado ou quando o

licitante declarado vêncedor nâo assinar o contrato, não retirar o instrumênto

equivalentê ou não comprovar a regularizaÇão fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, §1o da LC no 12312006, sêrâo adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao enceÍramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentês deverão ser convocados para acompanhar a

sessáo reaberta.

12.2.1. A convocaÇão se dará por meio do sistema eletrÔnico ("chãt")' e-mail' de

acordo com a Íase do procedimento licitatório.

12.?.2. A convocação feita por e-mail dar-sê-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidadê do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

.t3. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. o ob.ieto da licitaçáo será adjudicado ao ticitantê declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso náo ha.ia interposiçáo de recurso, ou pela autoridade competente, apÓs a regular

decisâo dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal,  constatada a regulaÍidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procêdimento licitatório

14, DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execuÉo para a pÍesentê contrataçào

ls. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BE'VS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens forneÇidos na presente

contratação.

l.6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

F

Homologadooresultadodalicitação,teráoadjudicatáriooprazodeS(cinco)dias'
contados a paftir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se neta fixado, sob pena de decair do direito à

contratação, sem preiulzo das sançôes previstas neste Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Regístro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante corrêspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que se7ã assrnada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias,  a contar da data

de seu recebimento.

. o prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser pronogado uma única vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo(s)

ticitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito'

càmáÉ NãoonáLd6 Modêlos d6 L.nâçô$ ê contrâlos dâ

ct.r \
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17 .1

17 .3

lo .+ Serão formalizadas tanÍas Atas de Registro de Preços quanto necessáias para o

registro de todos os itens constanÍes no Termo de Referência,  com a indicação  do licitante

vencedor, a descríção do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiçÕes.

16.4.1. Será inclutdo na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem coÍar os bens ou seviços com preços iguais aos do licitanta vencedor na

sequência da classiíicação do ceftame;

,17. DO TERMO DE CONTRATO  OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

Após a homologaçáo da licitaÇão, em sendo rcalizada a contrataçáo, será Íirmado

Termo  de Contrato ou emitido instrumento êquivalente.

O adjudicatário terá o prezo de 5 (cinco) dias Úteis, contados a partir de data de sua

convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso íNota de Empenho/Cafta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratagáo, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital

17.?.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgâo ou entidade

para a essinatura do Termo de Contrato, a AdministÍação poderá encaminhálo

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)'

disponibilizaçâo de acesso a sistema de processo eletrÔnico para esse fim ou outro

meio eletrônico, para quê seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a

ôontar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de

processo eletrÔnico.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo,

por solicitaçáo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

. O Aceite da Nota de Empenho ou do ínstrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está  substituindo o conlrato, aplicando-se à relaçáo de negÓcios

ali estabelacida as d/bposigões da Lei no 8.666, de 1993:

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e âs prevlsÕes contidas no edital e

seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as f,,póteses de rescisão sáo aquelas previstas

nos arÍ,gos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direltos da Administraçáo

previstos nos aÍÍigos 79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da conkatagáo é o estabelecido no Termo de ReÍerência.

Previamente à contrataÇâo a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possível suspensão temporária de participação em licitaçâo, no àmbito do Órgáo

ou entidade, pÍoibiçâo de contrataÍ com o Poder PÚblico, bêm como ocorÍências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruÇão Normativa n" 3, de 2ô

de abril de 2018, e nos termos do art. 6", lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002'

consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor náo estiver inscrito no SICAF,  este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem Ônus, antes da contratação

17 .5.2. Na hipótese de irregularidade do rêgistro no SICAF, o contratado dêverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos

. Na assinatura do contrato ou da ata de Íegistro de preços, será exigida a

comprovação das condiçÕes de habilitagão consignadas no edital, que deverâo ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro  de preços'

. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitaçáo

consignadas no edital ou se recusar  a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

17 .4

17 .5

17 .6

17 .7
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Administraçáo, sem prejuízo da aplicaÇão das sanÇões das demais cominaçÕes legais

cebÍveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificaçáo, para, após a comprovaçáo dos requisitos para habilitaÇão, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaÇáo, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

I8. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.'1. As regras acerca do rea.iustamento em sentido geral do valor contratual sáo as

estabelecidas no Termo de Referêncie, anexo a este  Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critêrios de recebimento e aceitaÉo do objeto e de fiscalizaçáo estáo previstos no

Termo de ReÍerência.

20. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

20.i. As obrigaçÕes da Contratante e da Contratada sáo as estabelecidas no Termo de

ReÍerência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca  do pagamênto são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

21.1.1. É admitida a cessáo de crédito decorrente da contratação de que tratã este

lnstrumento ConvocatÓrio, nos teÍmos do previsto na minuta  contratual anexa a

este Edital.

22 DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

22.1 . Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 10'520, de 2002' o

licitante/adiudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo dê validade da proposta;

22.1.2. náo assinar a ata de registro de preços, quando cabÍvel;

22.1.3. apresentardocumentaçâofalsa;

?2.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no cêrtame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;

22.1.6. não mantiver a Proposta;

22j.7 . cometer fraude Íiscal;

22j.8. comportar-se de modo inidÔneo;

22.2

a.t 1

AssançÕesdoitemacimatambémseaplicamaosintegrantesdocadastrode
reserva, em pregão para registÍo de preÇos que, convocados, náo honrarem o

compromisso assumido iniustificadamente.

Considera-se comportamento inidÔneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condiçÕes de participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
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licitantes, em qualquer momento da licitaçáo,  mesmo apÓs o encerramento da fase de

lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que comeleÍ qualquer das infraçôes  discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade clvil e criminal, às

seguintes sanÇôes:

22.4.1. Advertência por faltas levês, assim êntendidas como aquelas que náo

acarretarem prejuÍzos signiÍicativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

pre.ludicado(s) pela conduta do licitantei

2?.4.3. Suspensâo de licitar e impedimento de contÍatar com o órgão,  entidade ou

unidede administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera ê atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar  com a Uniáo e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste  subitem

também é aplicável em quaisquer das hipÓteses previstas como infraÉo

administrativa neste  Edital.

22.5. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo PÚblica,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou atê que seja promovida a

reabilitaÇáo perante a própria autoridade que aplicou â penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir  a Contratante pelos prejuÍzos causados;

22.6. A pênalidadê de multa pode ser aplicada cumulativamentê com as demais sanções

22]. Se, durante o pro@sso de aplicação de penalidade, se houver indÍcios de prática de

infraçáo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato

tesivo à administraçâo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuraÇáo da Íesponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisâo sobre a

eventual instauraÉo de investigagáo preliminar ou Processo Administrativo de

ResponsabilizeÇâo - PAR.

22.8. A apuração e o julgamento das demais inÍraçÕes administrativas nâo consideradas

como ato lesivo à Administraçáo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

12.846, de 1o de agosto de 2013,  seguirâo seu rito normal  na unidade administrativa'

22.9. O processãmento do PAR nãO interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prêjuÍzos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com

ou sem a participação de agente pÚblico.

22.10. Caso o valor da multa náo seja suficiente para cobrir os preiuízos causados pela

conduta do licitante, a uniâo ou Entidade poderá cobraÍ o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 4'19 do CÓdigo Civil.

22.11. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla dêfesa ao licitante/ad.iudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei n" 9.784, de l999.

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideraçáo a

gravidade da conduta do infratoÍ, o caráter educativo da pena, bem como o dano  causado

à Administração, obsêrvado o principio da proporcionalidade.

22.13. As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no SlcAF.

22j4. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo

de Referência.
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23. DA FORMAçÁO DO CADASTRO OE RESERyÁ

23.20. Após o encenamênto da etapa competitiva, os lícitantês poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.21. A apresentação de novas proposfas na forma deste item não preiudicará o resultado

do ceftame em rolaçâo ao licitante melhor classificado.

23.22. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual  ao do

licitante  vencedor, esfês seráo c/assrF,cados segundo a ordem da Última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

23.23. Esta ordem de classificação dos licitantes  registrados deverá sor respeitada nas

contrataçÕes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no ceftame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado ras hripóÍeses previstas nos arÍigos 20 e 21 do Decreto n'
7.892213

24. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO  DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designade para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar êste Edital.

24.2. A impugnaÇão poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail

licitacentralcma@gmail.com, ou por petiÉo dirigida ou protocolada no endereço Avenidâ

Coronel Teixeira, n." 4.715, Ponta Negra, Manaus/AM - CEP: 69037-000, seÇão de AquisiçÕes,

Licitaçôes e Contratos.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e

sêus anexos, decidir sobre a impugnaçáo no prazo de até dois dias Úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnaçáo, será deflnida e publicada nova data para a realizaçâo do

certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procêsso licitatÓrio deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessâo pública, exclusivamente por meio eletrônico via intêrnet, no endereço indicado no Editel.

24.6. o Pregoêiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo dê 2 (dois) dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e podêrá requisitar  subsÍdios Íormais aos

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

247. As impugnagÔes e pedidos de esclarecimêntos nâo suspendem os prazos previstos

no certame.

247 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÉo é medida  excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagâo'

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêrão divulgadas pelo sistema e

vincularáo os participantes e a Administraçáo

25. DAS DTSPOSIçÔES GERAIS

25.1

25.2

Da sessáo pública do Pregâo divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeNeniente que impeça a

Íealizaç,áo do certame na data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de BrasÍlia - DF.
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25.4

25.5

25.6

25.7

25.9

No julgamento das propostas e de habiliteÇâo, o Pregoeiro podeÍá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurÍdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,

atribuindo-lhes validede e eficácia para fins de habilitação e classiflcaÇáo

A homologaçáo do resultado desta licitaÇão náo implicará direito à contrataçáo

. As normas disciptinadoras da licitaçâo seráo sempre interpretadas em favor da

ampliaÉo da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interêsse da

AdministraÇáo, o princÍpio de isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

. Os licitantes assumem todos os custos de preparegão ê apresentaçáo de suas

propostas e a Administraçáo náo será, em nenhum  caso, responsável por êsses custos,

independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório

. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, excluir.se.á o dia

do inÍcio e incluir-se-á o do vencimento. sÓ sê iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na AdministreÉo.

. o desatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará  o afastamento

do licitante, desde que seja possivel o apÍoveitamento do ato, observados os princÍpios da

isonomia e do interesse Público.

25.12.1

25.12.2

25.12.3

25.12.4

25.10. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais

peças quê compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital

25'll.oEditalestádisponibilizado,naintegra'noendereÇoeletrÔnico
https://www.oov.br/comprasrpt-bÍ , e também poderáo sêr lidos e/ou obtidos no

"no"'"ço 
Avenida coronel Teixeira, n.o 4.715, Ponta Negra, Manaus/AM . CEP: 69037-

000,seçáodeAquisiçÕes,LicitaçÕesecontratos,nosdiasÚteis,nohoráriodas09:30
horas às 15:30 horas, mesmo endereço e perÍodo no qual os autos do processo

adminisvativo permaneceráo com v!sta franqueada aos interessados'

25.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços,

ANEXO ll - Minuta de Têrmo de Contrato

ANEXO lll - DeclaraÉo de sustentabilidade

Manaus/AM, 14 de iunho de 2022

SANDRO ROGÉRIO FE EIRA GOMES - Cel R/1

Ordenador de Despesas do Comando do CMA

Éard .ooelo púâ pr"g6o ehtônico ComPÉ3

Atuslizâç]to: Fd6.!ircI2022

da Con6unoná-Gêral da lJniáocâmaÉ Nâcimáld€ ModêlG do
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR OA AMAZÔNIA
(Comando de Etementos de FÍontêiras - 1948)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 1 412022.
(PÍocesso Administrativo n'64273.009982/2022'911

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO

(coMPRAS)

1. OOOBJETO

1.1. Aquisição de gêneros alimenttcios em proveito do comando Militar da AmazÔnia,

Organizações Mititares Vinculadas e Unidades Pafticipantes do Exército  Brasileiro na Guarnição

de Manaus, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

NR
ITE
M

CATMÀT DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MODIDÂ

QTD
TOTAT,

SUBTOTÀL

460263

Farinha de trigo tipo I especial I Kg

- produto obtido a paíir cereal

limpo, desge.minado c sào, isento

ds matéria prima terrosa e em

perfeito estado de conservaçào.

Com aspecto de pó fino, cor branca

ou ligeirarnente aÍnareladq cheiro e

sabor próprios: sem fermento.

MaÍca Dona Benta, Dona Maria,

Trigolar, Rosa Branca ou suPcrior

UND 5 5330 R$ 17,99 R§ 995.386,70

02 J46ó17 5025 RS 2t9.72

03 ,160263
Idem ao item 0l - cota reservada

para MF/EPP
TII,JD l8,l4l R$ 17.99 R$ 331.789.57

0-l .1466t7 tdcm ao it€m 02 - cota reservada

para ME/EPP
CX t615 R$ 219.72 R§ 368.031.00

Totâl
RS

2.799.300,21

Càm46 NacÉô.r dê Modelo. de óá coÕslndrã-Gdál dá unÉo
Tmô d. R.Íraírcis - Môdêb p!r, Pí.c& El€6.li.o _ Co.íPí33

At .lizâçáo:  Julho2021

VÀLOR
ESTIMÁVEL

0l

Ovos de galinh4 tipo banco extra"

apresentação caixa contendo 12

caÍtelas com 30 unidades de ovos

RS

1.104.093,00
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1 .1.1 . Estimativas de consumo individualizadas, do Ótgáo gerenciador e Órgão(s) e entidade(s)

pafticipante(s).

CámaÍa Náconel de Modêlos Oe trrtaçOes e Conraos

JÓrgão gerenciador lL" 6

COMANDO DO COMÂNDO MILITAR OA IUIZÔXTI

QTD TOTALREQ MAXREQ
MIN

I]NIDÀDE DE
MEDIDADESCRIÇÃO DO ITEMNR

ITEM

5000 r0357200I.jND0t
Conforme dcscrição constante no
item l.l

652) 80(xConforme descriçâo constant€ no

item l.l02

l84.ll200 5000IJNDConforme descrição constante no

item l. I

Órgãos Psrlicipantes

coMtssÀo REGIoNAL DE oBRAS/12 Jbo o a

QTD TOTÂLREQ NlAXREQ MINUNIDADE DE
MEDIDADEscRrÇÃo Do trEMNR ITf,l\I

90 r80noconstâlúedescriçâo

item l.l
100 t5050CXConforme descrição constante oo

ilem Ll02

4' CENTRO DE CEOINFORM/TÇAO \éo 0Jt

QTD TOTALREQ
ItÀxREQ  NíINfINIDÀDE DE

IUEDIDÀDESCRIÇÂO DO ITEMNR ITEI\I

340300ConfoÍme dcscriçào conslirnlc no

item l.l
I80l0CXConforme dcscrição constantc no

item l.l02

coMANDo DA t2' REclÃo MlLlrAR 1)0
REQ
MAX QTD TOTALREQ IlIINUNIDADE DE

MEDIDADESCRIÇAO DO ITEMNR
ITEM

200.155Conforme descrição constarte no

item l.l0l

COMANDO DO 2' GRUPAMENTO DE ENCENHARIA

QTD TOTÀLREQ MAXRCQ I\IINUNIDADE DE
M EDIDADEscRrÇÁo Do ITEMNR I'TEM

l0135CXConforme descrição constante no

item l.l

i..mo a" na..*'o" _ uoo",o Pâr. Pr.gÁo El.lónêo -
AiuâlE.çaor J!thol2021

da Consu[ona G€re] da UnÀo

l

(./03

?10UNI)Conforme
0l

0l

4080t]NÍ)0t

l5

c

ot5

17
02
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I2" BÂTALHÃO DE SUPRIMENTO ,18
REQ MAX QTD TOTALREQ MINUNIDÀDE DE

MEDIDADf,SCRIÇÂO DO ITEMNR ITENI

4851 10780539TIND0l Conforme descÍição constante no

item l.l
45 t00502

Conforme descrição constante no

item l.l

CMA

I'BATALHÃO DE INFÂNTARIA DE SELVA (AEROMOVEL) o6
REQ MAX QTD TOTALUNIDADE DE

MEDIDADESCRIÇÀO DO ITEMNR ITENT

2250250UNDConforme descriçào constante no
item Ll0l

125500It0CX02
Conforme descrição const.ute no

item l.t
120 t675,i0CXConfoÍme descrição constante no

item l.l

40 BATALHÂO DE ÁVIAÇÃO DO EXÉRCITO

REQ MAX QTD TOTALUNIDADE DE
MEDIDADESCRIÇÀO DO ITEMNR ITEM

50002250250tINDConforme descriçâo constante no

item l.l0l

CENTRO DE EMBARCAÇÔES DO COMANDO MILITAR DA AMAZôNIÂ

QTD TOTÀLREQ MIN REQ MAXUNIDÀDE DE
MEDIDADESCRTÇÃO DO ITEMNR ITEM

80003600.100UNDConforme descrição constrnte no

item l.l0t

a

QTD TOTALREQ IÍAXREQ i\IINUNIDÀDE DE
MEDIDADESCRTÇÃO DO rTEMNR ITEI\T

t00045050Conforme descrição constante no

item l.l0t

t05Conforme dcscrição constante no

item l.l02

HOSPITAL MILITÂR DE ÁREA DE MANAUS rNo

QTD TOTALRE,Q MÁXREQ MINTJNID-{DE DE
MEDIDADESCRIÇÂO DO ITEMNR ITEM

.l3,ll195.1I7T'NDConforme dcscriçâo conslantc no

itcm l.lOI

AtuâlEâção: Julho2021

ã co.!ato. ó. cdellonâ4râl da Un'áo

(-/CX

REQ MIN

5000 L-/'

0{

A

tií

k

K

REQ MIN

COLÉGIO MILITÂR DE MANAUS

UND

cx
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.1.5. O prazo de vigência da contrataÇão é dê 8 (oito) meses contados da assinatura da ATA de

Registro de Preço prorrogável na forma  do art. 57, § 1', da Lei n" 8 666/93

2. JUSTIFTCATIVA E OBJETIVO OA CONTRATAçÃO

2.1 . A Justificativa e o objetivo de contrataÉo encontram-se pormenorizadas em TÓpico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

s. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃo:

3.1. A descriçáo da soluÉo como um todo, encontra-se pormenorizada em TÓpico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSTFICAçÃO OOS BENS  COMUNS

4.1. Trata-se de aquisiçáo de bem comum, a ser contratada mediantê licitaÇáo, na

modalidade pregáo, em sua forma eletrÔnica

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIOADE

5.1 . Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificaçÕes do objeto.

S.2. Todos os materiais deveráo respeitaÍ as normas e os princÍpios ambientais, minimizando ou

mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e materiais

ecologicamente corretos, atendendo os critérios de sustenlabilidade

S.3. Os critérios de sustentabilidade ambiental dos produtos conÍoÍme o artigo 8o inciso 1, da

lnstrução Normativa n" 01/2010 da sLTl do MPOG que a contratada deverá cumprir são:

CâôáÉ Nâcion6l dê Môdelos dê LÉitâçó6!. Côni.e{os da Conluhdi.-Gêrâl ds Uôiáo

PARQUE DE REGIONAL MANUTENÇÁO MILITAR,/I2 , 
"U 

I

QTD TOTAt,REQ }íINI]NIDADE DE
MEDIDÂNR ITEM DESCRIÇÂO DO ITEM

6500 ,r/,TND 325 29250l

630 2800 ,-/CX 10Conforme descrição constantc no
item l.l02

Tmo d€ R.l€ránciâ - Modelo pâÍs Pregáo ElêlÓni@ - Compra!

AtuâlizsÇào Juho2021

REQ MÂX

ConJo.me descrição constante no
item l.l

1.2. Na hipótese de náo haver vencedor para a cota reseNada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, díante de sua recusa,  aos licitantes remanescentes,

desde que pratÍquem o preço do primeiro colocado da cota príncipal.

1.3. Se a mêsma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a pioidade de aquisição aos produtos das 6otas reservadas quando

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno

poúe, ressalvados os casos em que a cota reseNada for inadequada para atender as

quantidades ou as condiçÕes do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administraçáo, nos

termos do aft. §, §4o, do Decreto n. 8.538, de 2015
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5.3.1.Oue sejam observados os requisitos ambientais para a obtenÉo de certificaçâo do lnstituto

Nacional de Metrologia,  Normatização e Oualidedê lndustrial - INMETRO como produtos

sustentáveis ou de menor  impacto ambiental em relaçáo  aos seus similares;

5.3.1.1. Oue os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que

utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteçáo

durante o transporte ê o armazenamento

6. ENTREGA E CRITÉRIOS OE ACEITAçÁO DO OBJETO.

6.1. O prazo dê entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados da data do pedido, em

remessa parcelada, nos endereço constantes na ATA.

6.2. No caso de produtos pereclveis, o prazo de validade na data da entrega nâo poderá

ser inferior a.4 (quatro) meses, ou a metade  do prazo total recomendado pelo Íabricante.

6.3. Os bens sêráo recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamênto e fiscalizaçáo do contrato, pâra efeito de posterior

verificaÉo de sua conformidade com  as especificaÇôes constantes neste Termo de Referência e

na proposta.

6.4. Os bens poderáo ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificeçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

apliceçáo das penalidades.

6.5. os bens seráo Íecebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do

recebimento provisório, após a veriícação da qualidade e quantidade do mateíial e consequente

aceitaçáo mediante termo circunstanciado.

6.5.1.Nahipótesedeaverificaçãoaqueserefereosubilemanteriornáoser
procedidadentrodoprazoÍixado,reputar-se.ácomorealizada,consumando-Seo
recebimênto definitivo no dia do esgotamento do prazo

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuÍzos resultantes da incoÍreta exêcuçáo do contrato'

7. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

7 .1. Sâo obrigaçÕes da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2.veriÍicarminuciosamente,noprazofixado,aconformidadedosbens
recebidos provisoriamente com as especificaçóes constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitaçào e recebimento definitivo,

7.l.3.comunicaràcontratada'porescrito,sobreimperfeiçÕes,falhasou
irregularidades verificadas no ob.ieto fornecido, para que seia substituído, reparado ou

ôonigido;

7.1.4.âcompanharefiscalizarocumprimentodasobrigaçÕesdacontratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1'5.êfetuaropagamentoàcontratadanoValorcorrespondenteaofornecimênto
do objêto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

Ca,naia ttactnat ae UoaeOs Oe cmr.ío. da c@6undiâ-Gíáldá união

igno d. R6íüaÍl(a - Modêb Púâ Pr.gb Éhtóílico _ Compí8'
Aruslr?rçro: Julho/2021
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7.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contrateda com  terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

8. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

g.1. A Contratade deve cumprir todas as obrigaçóes constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como  exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execuçáo do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuaÍ a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conÍorme especiÍicaÇÕes,

prazo e locâl constantes no Termo de Referêncie e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota Íiscal,  na qual constaráo as indicaÇÕes referentes a: marca, fabricante,

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade

8.1.1.1. O obieto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma

versão em pottugués e da retação da rede de asstsÍéncia técnica autorizada:

8.1.2. responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

osartigos12,13e17a27,doCódigodeDefesâdoConsumidor(Lein'8'078,de1990):

8.1.3. substituir, reparar ou corngir, às suas expensas, no prazo fixado neste  Termo

de ReÍerência, o objeto com avarias ou defeitosi

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a date da entrega, os motivos que imposslbilitêm o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovagão;

8.1.5. manter, durante toda e execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaÇões assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçâo e qualiflcação exigidas na

licitaÇáo;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execuçáo do contrato'

8.1.7. promover a destinaçáo Íinal ambientalmente adequada, sempre que a

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc '

8.2,QuandonáoforpossÍvelaverificaçãodaregularidadenoSistemadeCadastrode
Fornecedores - slcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

Íiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços' os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à seguridade social; 2) certidáo

conjunta relâtiva aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidÔes que comprovem a

regútaridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicllio ou sede do contratado; 4)

CertiOao Oe Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT,conformealÍnea"c"doiteml02doAnexoVlll-BdaINSEGES/MPn5l2017i

9. DA SUBCONTRATAçÃO

9.1 . Náo será admitida a subcontratação do obieto lícitatÓrio'

10. DA ALTERAçÁO SUBJETIVA

10.1. É admisslvel a fusáo, cisão ou incorporaçâo da contratada corÍvem outra pessoa

juÍídica,desdequesejamobservadospelânovapessoajuridicatodososrequisitosdê
iabilitaçâo exigidos na licitagáo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do

cÀms. N&i@d d. Mod.lo. dê Cútrâto. d. C6ru[dÉ-G€Ía1ds UnLáô

T6irno dê Rolêr6ncÉ - Mod6lo párâ Prsgáo Erdónico - comp"s
AtuálizaÉo Julho2021
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contrato; não haja prejuÍzo à execuçáo do objeto pectuado e haja a anuência expressâ da

Administração à continuidade do contrato.

12. OO PAGAMENTO

12.1. o pagamento será realizâdo no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito êm

banco, agência ê conta conente indicados pelo contratado'

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cu.ios valores não ultrapassem o Iimite de

que trata  o inciso ll doai..24 da Lei 8.666, de 1993, deveráo ser eÍetuados no prazo de até

5 (cinco) dias úteis, contados da dâta da apresentaÇão da Nota Fiscal, nos termos do ârt.

5", § 3", da Lei n" 8.666, de'1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o Órgâo

contratante atestâr a execuçáo do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou' na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrÔnicÔs

oficiais ou à documentagáo mencionada no art. 29 da Lei no 8 666' de 1993'

12.3.1. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade

contratado, deverâo ser tomadas as pfovidências previstas no do ert'

Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018

12.4. Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo'

obrigaçáo financeira pendente, decorÍente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o píazo paÍa pagamento iniciar-se-á apÔs a comprovação da regulaÍização da

situação, nâo acarretando qualquer Ônus para a Contratante.

do fornecedor

31 da InstruÇão

Càmá.6 Naclonál do Modêlos dê Úotâçô6s ê Co.trstos dà Cosulloía Gãre da Unáo

F

GC

T€ímo dê RêrsrêncÉ - Modolo pâm Pr€gào ElôLÔíicô - Compías

atuâliz:§ãor Julho/202 1

í1. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

11.1. Nos termos do ert.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

ãcompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuÉo e determinando o que for necessário à regularizaçâo de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a RS 176.000,00 (cento e setenta

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,

designados pela autoridade competente.

1j.2. A fiscalização de que trata este item náo exclui nem reduz â responsabilidade de

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que rêsultante dê

imperfeiÇões técnicas ou vícios redibitÓrios, e, na ocorrência desta, náo implica em

corresponsabilidade da Administraçâo ou de seus agentes e pÍepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administraçáo anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuÇão do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

Íuncionários eventualmente ênvolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.
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12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como  emitida a ordem

bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para

verificar a manutençáo das condiçÓes de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis,

regularize sua situagáo ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa O prazo poderá ser

pronogado uma vez, por igual perlodo, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao slcAF para identificar possível suspensáo temporária de

participaçâo em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade, proibiÉo de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da lnstruçáo Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018

12.g. Não havendo regularizaÇáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos Órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inedimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

.12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisâo contratual nos autos do processo administrativo corrêspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo e efetiva execução do objeto, os pãgamentos seráo realizados

no[malmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada náo regulârize

sua situação junto ao SICAF.

10.11.í. será rescindido o contrato em execuçâo com a contratada inedimplente no slcAF,

salvo por motivo dê economicidadê, segurança nacional  ou outro de interesse pÚblico de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade dâ

contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a rêtenÉo tributária prevista na legislaçáo

aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementar no 123, de 2006, não sofrêrá a retençáo tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Ícará

condicionado à apresentaçáo de comprovaÇáo, por meio de documento oÍicial, de que

faz jus ao tretamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenhâ

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valoÍ devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuraçáo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento,  em que os juros de mora serâo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante  aplicação das seguintes fórmulas:

EM = lx N xVP. sendo:

EM = Encargos moratÓrios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcêla a ser Paga.

I = Indice de compensaÇáo financeira = 0,00016438' assim apurado:

CâmaÉ Nâdond  ds Modêlôs dê dâ Coeltdla-Gdaldá U.éo
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I = (rx) t=
| = 0,00016438
TX = Percentual de taxa anual = 6%

(6 / 100 )

365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano

contado da data limite para a apresentaçâo das propostas.

13.2. Após o intêrregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA' os

preÇos iniciais seráo rea.iustados, mediante a aplicaÇão, pela ooNTRATANTE, do índice IGPM,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas apÓs a ocorrência da anualidade, com

base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R =V(l - lo) / lo, onde:

R = Valor  do reajuste Procurado;

V = Valor contratual a ser reajustadoi

lo = Índice inicial - reÍere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitação:

I = Indice Íelativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

ôontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE

pagará à CoNTRATADA a importância calculada pela Última variação conhecida, liquidando a

diÍerenÇa corÍespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo'

13.5. Nas aferiçÕes Íinais, o Índice utilizado para rea.iustê será, obrigatoriamente, o

definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venhâ a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado

pela legislação entâo em vigor.

13.7-Naausênciâdeprevisâolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegêrâonovo
índice oficial, para reejustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

í4. DA GARANTIA OE EXECUçÃO

14.1. Náo haverá exigência dê garantia contratual da execuçáo, pelas razões abaixo

justificadas:

.I5. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

l5.l,oprazodegarantiacontratualdosbens,complementaràgarantialegal,seráde,no
mÍnimo,3ítrés,)meses,contadoapartirdoprimeirodiaútilsubsequenteàdatadorecebimento
dafinitivo do obieto. (Justficar a exigência de garantia e o prazo estabelecido)

15.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabicante seia inferior ao estabelecido nesta

cláusula, o licítante deverá complementar a garantia do bem oferlado pelo período restante

CâmáÉ Nacronel de Mod€los dô L'cnaç&s á aãCoôsurld'.'Gdâl dâ Uniáo
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,I6. DAS SANSÕES ADMINISTRÂTIVAS

16.1. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a ConlÍalada

que:

a) falhar na execuÉo do contrato, pela inexecuçáo, total ou paÍcial, de quaisquer das

obrigaçôes assumidas na contrataÉo,

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidÔneo; ou

e) cometer fraude fiscâ|.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanÇÔes:

i) Advêrtência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer des obrigaçóes

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acerretam

preiuÍzos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória óe 0,25% (zero vinte  e cinco por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 12o/o (doze por cento);

(2) compensatória de 3o/o (três por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecuÉo total do objeto;

iii) Suspenaão de licitar e impedimento de contratar com o Ór9âo, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administl.açáo Pública opera e atua concretamênte, pelo prazo

de até dois anos;

iv) sanção de impedimênto dê liciteÍ e contratar com órgãos e entidades da união,

com; consequànte descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos'

v) Declaração de inidoneidadê paÍa licitar ou contratar com a Administragáo Pública,

enquanto pêrdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitaÉoperanteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidadê,queseráconcedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16'3' A sanÉo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 
.,iv', também é

eplicável em quaisqueÍ das hipóteses previstas como infraÇâo administrativa neste Termo de

Referência.

16.4. As sanções previstas nos subitens "i'' "iii', "iv" e "v" poderão ser eplicadâs à

CoNTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagâmentos a serem

efetuados.

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n" 8.666, de ,1993' as

empresas ou Profissionais que:

16.5.'l.tenhamsofÍidocondenaÉodeÍnitivaporpraticar,pormeiodolosos'fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributosi

16.5.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contÍatar com a AdminlstraÉo em

virtude de atos ilÍcitos praticados

Câm..a N.oonal.lê Modolo. dê LrcdEçó.3 ê ôonÍãror dá Consu[onâ G€rã]da Unào
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16.6. A aplicaçâo de qualqueÍ das penalidades previstas reallzar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à Contratante seráo deduzidos dos

valoÍes a serem pagos, ou recolhidos  em favor da Uniáo,  ou deduzidos da garantia, ou ainda,

quando for o caso, serâo inscritos  na DÍvida Ativa da Uniáo e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60

(sessenta) dias,  a contar da data do recebimento da comunicaçáo enviade pela autoridade

competente.

16.8. Caso o valor da multa náo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitantê, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicaÇão das sançÕes, levará em consideraÇáo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

AdministraÇáo, observado o princípio da proporcionalidadê.

'16.10. Se, durante o processo de aplicaçâo de penalidade, sê houver indícios de prática de

infração  administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo

à administraÉo pública nacional ou êstrangeira, cÓpias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da emprêsa deverão  ser remetidas  à autoridade

competênte, com despacho fundamentado, para ciência e decisâo sobre a êventual

instauraÇáo de investigaÉo preliminar ou Processo  Administrativo de Responsabilizaçâo -

PAR,

16.1'1. A apuraÉo e o julgamento das demais infraÇÕes administrativas nâo consideradas

como  ato lesivo à AdministraÇáo Pública nacional ou estrangeire nos termos da Lei n" 12.846,

de 1o de agosto de 2013,  seguirâo seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR náo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especÍficos para apuraÇâo da ocoÍrência de danos e prejuÍzos à

AdministraÉo Pública Fedêral resultentes de ato lesivo cometido por pessoa Jurídica, com ou

sem a participação de agente pÚblico.

16.13. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉR|OS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR.

11.i. As exigências dê habilitaçáo jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista sáo as

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

11.2. Os critérios de qualificaçáo econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estão previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificaÇâo técnica a serem atendidos pelo fornecedor  sêrâo:

17.3.1. Comprovaçáo de aptidáo para o fornecimento de bens em características,

quentidades e prazos cômpatÍveis com o ob.ieto desta licitaçáo' ou com o item

pertinente, por meio da apresentagáo de atestados ÍoÍnecidos por pessoas

1urÍdicas de direito público ou privado.

17 .3.1.1 . Para fins da comprovaçáo de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

carecteísticas mÍnimas:

17.3.1.1.1.....atestado de Íornecimento compatível com  o item ofertado

CAmáre Nac@nâldo Mod.lG.tá Liciteçó63  6 Contràtos da Cú3ultdLa-Gdâl dá  Un'áo
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17 .1. Os cnténbs de aceitabilidade de preços seráo:

17 .1.1. Valor unitáio Por item

17.1.2. Valores unitáios: conforme planilha supracitada.

17.2. O critério de Julgamento da proposta é o menor preço global.

17.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

í8. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

18.1. o custo estimado da contratação é de R$..2.799.300,27 (dois mÍlhôes, setecentos e

noventa e nove mil, trezentos reais e vinte e sete centavos)

19. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

1g..1. A indicaçào da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura

do contrato ou instrumento equivalente.

APROVAÇÃO OO TERMO DE REFERÊNCIA

1. Considerando o disposto no Art. 90, ll da Decreto 
^' 

10.024, de 20 de setembro de 2019, aprovo

este instrumento e Íeconheço à necessidade do comando Militar da AmazÔnia na aquisição dos

gêneros alimenticios, uma vez que esta Unidade terá condiÇÕes de gerenciar e as atividades

descritas no item 2 deste termo.

2. Neste sentido reitero plena concordância com os elementos técnicos e fundamentais inerentes a

este instrumento, sobretudo na justificativa para as aquisiçÕes, bem como na aferiçáo do preço de

mercado elaborado pela equipe designada por este  Grande Comando.

3. PoÍ conseguinte, sejam adotadas as medidas para efetivação da licitaçâo,  autuando-se o processo

licitatório na átodalidaáe Pregão EletrÔnico SRP, por estar em consonância com art. 3o, ll do Decreto

7 .892t2013.

Manaus/AM, 14 ho de 2022

SANDRO ROGÉRIO GOMES - Cel R/1

OrdenadoÍ de do Cmdo  CMA

Cámârâ Na.&alde Modêlos dê ucnsÉô6 â Co ralos dá Corlluroôa46.al da UnÉo

Íãmo  d. R6íê.éíl4r - Mod6lo P€.â Pcg6o EhllÔnbo _ CdnPí.!
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MINISTÉRIO OA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO  MILITAR DA AMAZôNIA
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de FronteiÍa - 1948)

Pregão Eletrônico SRP Ne 1412022

(Processo Ad ministrativo ne 64273.0099821 2022-91]|

ATA REGISTRO  DE PREçOs

Ne

A União, por intermédio do Comando do Comando Militar da AmazÔnia, com sede na Avenida
Coronel Teixeira, 4715, Ponta Nêgra, na cidade de Manaus / AM, CEP 69.037-000, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 10.207.029/0001-00, neste ato representãdo pelo Senhor Coronêl SANDRO

ROGÉRIO FERREIRA GOMES, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim lnterno no 231, de

10 de dezembro de 2022, conforme at1. 20 da Portaria no 533 de 28 de setembro de '1999, do

Comandante do Exêrcito, inscrito no CPF sob no 120.683.048-48, portador da Carteira de ldentidade
n' 020290204-5 M.D. considerando o julgamento da licitaÇáo na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" 1412022, publicada no DOU no ...... de .....1.....1200.....,
processo administrativo n.o 64273.00998212022-91, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e quelificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaÇáo por ela(s) elcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s),  atendendo as condiçÕes prêvistas no edital, sujeitendo-se as partes às
normas constântes na Lei no 8.666, de 21 de.lunho de 1993 e suas alteraÇôes, no Decreto n." 7.892,

de 23 de.ianeiro de 2013, e em conformidade com  as disposiçÕes a seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisiçáo de

gêneros alimentÍcios, em proveito do Comando Militar da AmazÔnia, OÍganizaçÕes Militares

Vinculadas e Unidades Participantes do Exército Brasileiro na Guarnição de Manaus,

especificado (s) no(s) itêm(ns) í.1 do Termo de ReÍerência, anexo I do editel de Pregâo no

14t2022, que é parte intêgrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

1.

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preÇo registrado, as especificaçôes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais  condiçôes ofertadas ne(s) proposta(s) sâo as que seguem:

Item
do
TR

Fomecedoí (razão socíal, CNPJ/MF, endereço.  contatos, representante)

X

EspeciÍicaÇâo Marca
(se exigida na

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

Àa d6 R6gislro (b P.€ços - mod.b - prlgÉo corrPís
atualiz.çlo: DGzmbro2019
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t. óRGÁoê) GERENâIADaR E pARTtctpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o Comando Militar da Amazônia - UASG 160016

3.2. Sáo órgãos e entidades públicas paúicipantes do registro de preços:

- COMANoO DO COMANDO MltlÍAR DA AMAZÔN|A - Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta  Negra, 69037-000,
Manaus - AM;

- COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR  DA AMAZÔN|A - Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta

Negra, 69037-000, Manaus - AM;

- 3e COMPANHIA DE FORçAS ESPECIAIS - Av. Coronel  Teixeira,  8148 - Compensa,  Manaus - AM, 69037-000;

- 4e COMPANHIA DE INTELIGÊNCIA - Av. Coronel Teixeira, 4715-A, Ponta NeBra, 69037-000, Manaus - AM;

- 12e GRUPO DE ARTILHARIA  ANTIAÉREA DE SELVA - Av. Coronel Teixelra, 5165, Ponta Negra, Manaus-AM,

69037-000

- 7e BATALHÃO DE POLíC|A DO EXÉRCITO - Av. São Jorge,  1944,  Compensa l, Manaus-AM, 69030-480

- 1e BATALHÃO DE COMUNICAçÕES DE SELVA - Av. Coronel  Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM,

69037-000

. 129 INSPETORIA DE CONBALIDIDADE, ECONOMIA E FINANçAS DO EXÉRCIIO - AV. CATVAIhO LEAI, 740,

Cachoeirinha, Manaus - AM, 69065-000

- coMlssÃo REGIoNAL DE OBRAS DA 12ê REGIÃO MIL|TAR - Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta  Negra, Manâus-

AM, 69037-000

- 4e CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO - Av. Marechal  Bittencourt, 97, bairro Santo Antônio, Manaus-AM,

69029-160

. PREFEITURA MILITAR  DO COMANDO DA 12. REGIÃO MILITAR - Rua MarechãI  Rondon  154, São Jorge,

Manaus-AM, CEP 69.033-490.

- 12e BATALHÃO DE SUPRIMENTO - Av. Mal Bittencourt, 55, Santo Antonio,  Manãus-AM, 69.029-160

. 19 BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) - AV. SãO  JOT8E, 650, SãO  JOTgE, MANAUS-AM,

69033-000

- 4e BATALHÃo DE AVIAçÃO  DO EXÉRCIIO - EstÍada do Paredão, S/N, Colônia Oliveira  Machado, Manâus-

AM, 69074-160

- CÉNTRO DE TNSTRUçÃO DE GUERRA NA SELVA - Av. São Jorge,  750, 5ão Jor8e, Manaus-AM, 69033-000

- coLÉGto MTLITAR  DE MANAUS - Rua losé Clemente, 157, Centro, Manaus-AM, 69010-O70

- HOSPITAL MltlTAR DE ÁREA oE MANAUS - Rua Professor Ernâni Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-AM,

69065-060

- PARQUE REGTONAL DE MANUTENçÃO/12 - Av dos Expedicionorios, 7985, Compenso t, Mdnous-AM,

6903G480
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS

4.1 . A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade  da administraçáo pública que náo tenha paiicipado do ceftame licitatório,  mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições  e as regras  eslabe/ecidas na Lei no 8.666, de 1993

e no Decreto no 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestaçâo do órgáo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesÕes feitas por órgáos ou entidades de outras esferas fedêrativas, fica condicionada

à realizaçáo  de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não pafticiparam do registro

de preços, que demonstre o ganho de eficiéncia,  a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabalecido em ato do Secretáio de Gestáo do Ministéio do Planejamento,

D ese nvolv i me nto e Gestáo

4.?. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obseNadas as condiÇôes

nela estabelecidas, optar pela aceítaçáo ou não do fomecimento, desde que este

fomecimento não prejudique as obrigações anteiormente assumldas com o órgáo
gerenciador e órgãos pafticipantes.

4.3. As aquisições ou contratações  adicionais  a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50 (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatóio e registrados na ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e órgãos
pafticipantes.

4.4. Ás adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade,  ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgeo gerenciador e órgáos
participantes, independente do número de órgãos não pafticipantes que eventualmente

aderirem.

4.4.1.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno poftê e
cooperativas enquadradas no aftigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007,  o órgão gerenciador

somente autorizará a adesão  caso o valor da contratação pretêndida pelo aderente,

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e

paftícipantes ou já destinadas à aderentes anteiores, não ultrapasse o limite de R$

80.000,00 (oitênta mil reais) (Acórdáo TCU no 2957/2011 - P).

4.5. Ao órgão náo participante que aderir à ata competem os aÍos relaÍivos à cobrança  do

cumprimento pelo fomecedor  das obigaçóes contratualmente  assumldas e a aplicação,

obseNada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades deconentes do

descumpimento de cláusulas  contratuais, om relaçáo as suas próprias contrataçÕes,

informando  as oconências ao óryão gerenciador.

4.6. Após a autoização do órgáo gerenciador, o órgão não pafticipante deverá  efetivar a

contrataçáo solicitada em até noventa dias, obseNado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1.Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justíficadamente, a prorrogaçáo

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, dêsde

que solicitada pelo órgão não padicipante.

Camará N&rdrd dâ Modllo! d€ lrcháç6.. o Conlralo3 da Cülsuto.iâ-Ci€rál dâ Uniáo
aâ .le R6g'sto (b Pr.ços - ho.bk! - p.Dlaô drFá5
Aluálbl,ão: Deúúor2019
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5, VALIDADE DA ATA

5.1. A validade  da Ata de Registro de PreÇos será de í2 mêses, a partir da homologaçâo

do processo licitatório, nâo podendo ser pron'ogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A AdministraÇão realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos náo

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nêstâ Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução  dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,  cabendo à

AdministraÇâo promover as negociaçôes iunto ao(s) fornecedo(es).

6.3. Ouando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administração convocaÍá o(s) fornecedo(es) para negociar(em) a

reduçâo  dos preços aos valores praticados  pelo mercado.

6.4. O Íornecêdor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado  será

liberado do compromisso  assumido,  sem  aplicaçáo de penalidade.

6.4.1. A ordem  de classificação  dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus preços

aos valores de mercado observará  a classificaçáo  original.

6.5. Ouendo o preço de mercado tornar-se superior aos preÇos rêgistrados  e o fornecedor

nâo pudeÍ cumprir o compromisso, o órgâo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso  assumido, caso a comunicaçáo ocorra

entes do pedido de Íornecimento, e sêm aplicaçáo da penalidade se conÍirmada a

veracidade  dos motivos e comprovantes apresentadosi e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociaÉo.

6.6. Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgáo gêrenciador deverá proceder à

revogaÉo desta ata de registro de preços, adotando as medidas  cabíveis para obtenÉo da

contrataçâo mais vanteiosa.

6.7. O registro do fornecedor  será cancelado quando:

6.7 .1. descumprir  as condições  da ata de rêgistro  de preços;

6.7.2. náo retirar a note de empenho ou instrumento  equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem.iustiflcativa aceitável;

6.7.3. náo acêitaÍ reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se torner

superior  àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo eíeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgáo gerenciador e órgâo(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4

será formalizado por despacho do órgão gêrenciador, assegurado o contraditório e a ampla

deÍesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fiato superveniênte,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que pre.ludique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justiÍicados:



6.9.1

6.9.2

por razâo dê interesse pÚblico; ou

a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará  aplicaçáo das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1.As sançÕes do item acima  também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, náo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1o do Decreto no

10.024119.

7.2. É da competência do órgâo gerenciador a aplicaçâo das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013\, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataÇôes

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgâo participante a aplicaÉo da
penalidade (art. 60, Parágrafo  único, do OecÍelo no 7 .89212013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto  n'7.89212013, dada a necessidade de instauraçáo

de procedimento  para cancelamento do registro do fornecedor.

8. COND|çÓES GERATS

8.1. As condiçóes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto,  as obrigaçÕes da AdministraÇáo  e do fornecedor registrado, penalidades

e demais condiçÕes do ajuste,  encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL,

8.2. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos Íixados  nesta ata de registro de
preÇos, inclusive o acréscimo  de que trata o § 1o do art.65 da Lei no 8.666/93,  nos termôs  do art.

12, §1o do Decreto n" 7892/13.

õ,J

8.4. A ata de realizaÇão da sessâo pública do pregáo, contendo a releção dos licitantes
que aceitarem  cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante  vencedor do certame,

compÕe anexo a esta Ata de Registro de PreÇos, nos termos  do art. 1 1, §4' do Decreto n. 7.892,

de 2014.

Câm€.a llaciÍal & Mod.loi dá Udi.çôê3. Conüdo. d. Consuldi+G...1 dr Unl.o
Ar. dr R€gi.to d. Pr!9o3 - oo<bb - í!!6o côrÍpíâ.

^údtsâéo: 
oêzúb.ol2o1g

Para frmeza e validade do pactuado, a presênte Ata foi lavrada em 2(duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos pafticipantes.



Manaus, AM, ' 1 o" í**'r de 2022.

Representante legal do órgáo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) Íornecedo(s)
registrado(s)

Pela Contratante Pela Promitente Contratada

SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES - CEL R/1

OrdenadoÍ de Despesas do CMA

lnome completo do rcpresentonte)
Representante Legal da Empresa
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MINISTÉRIO DA DEFESA

ExÉRcrro BRAsrtElRo

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

PREGÃO ELETRÔNICO N9 1.412022

(Processo Administrativo n" 64273.009982 12022-9tl

MODETO

TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Ne ......../...., eUE FAZEM

ENTRE SI O COMANDO DO COMANDO MIIITAR DA

AMAZÔNIA E A EMPRESA

O Comando do Comando Militrar da AmazÔnia, com sede à Avenida Coronel Teixeira,4715, Ponta

Negra, Manaus - AM. CEP 69.037-000, na cidade de Manaus-AM, inscrito no- CNPJ sob o no

10.107.029/0001-oo, neste ato representado pêlo sr coronel SANDOR RoGÉRlO FERREIRA

GOMES, Ordenador de Despesas do Comando do Comando Militar da AmazÔnia, nomeado pelo

Boletim lnterno no 231, de 10 de dezembro de 2022, inscrito no CPF sob o no 120.683.04848,
doravante  denominada CONTRATANTE, e o(a) ............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

no ............................, sediado(a) na ..................... em ......... .............. doravente

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da

Cartêira de ldentidade no ................., expedida pela (o) ................. , e CPF no .... .. ... ... ........,  têndo

em vista o que consta no Processo n"64273.009982/2022-91 e em observância às disposiçÕes da Lei

n" 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990
- código de Defesa do consumidor, do Decreto  n" 7.892, de 23 de ianeiro de 2013, resolvem celebrar

o presênte Termo de Contrato, decorrente do Pregão no 3512021, por Sistema de Registro de Preços

n' 14t2O22, mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir  enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisiÇão de materiais de gêneros alimentÍcios,

conforme especiÍicaÇóes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de contrato vincula-se ao Edital do Pregáo, jdentiÍlcado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcÍiçáo.

1.3. Discriminaçáo do objeto

Ts6o (b CoírHo - ltodêlo P..! Pr.!Éo  El€6r'ioo - Cmprâ,
Àlu.liz!ção: Julto/zo2o

càme6 Naoosl de Mod.loe do LÉn.çóes ê Conlrâlo3 .i. cÚ§u[dÉ



ITEM DESCRTçÃO/

ESPECIFICAçÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIOADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

í

2

3

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O Wazo de vigência  deste TeÍmo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,  com

inÍcio na data de / / e encerramento em ----J ----l 

-, 

prorrogável na

forma  do art. 57, §1', da Lei n" 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 . O valor do presente Termo  de Contrato  é de R$ ( ).

3.2. No valor acima êstáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas  decorrentes

da execuçâo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, en€rgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros

necessários  ao cumprimento integral do objeto  da contrataçâo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataÇáo estão programadas em dotaÉo orçamentária

própria, prevista no orçamento da Uniâo, para o exercÍcio de 2021, na classificaÇão abaixo:

Gestâo/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento dê DesPesa:

PI:

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condiÇóes e ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do rêajuste do valor contratual sáo as êstabelecidas no Termo de

ReÍerência, anexo a este Contrato.

7. 1LÁUSULA SÉÍIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

7. 1. Não haverá exigência de garantia de execuçáo pera a presente contrataçáo
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8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiÇÕes de entrega e recebimento do objeto sâo aquelas previstas no Termo de

Referência,  anexo  ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAÇÃO

9. 1. A íscalizaÉo da exêcuçáo do objeto será eÍetuada por Comissâo/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no TeÍmo de Rêferência,  anexo do Edital.

10. GúUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÓES  DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigaçÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sâo aquelas previstas no TeÍmo

de Referência, anexo  do Edital.

í1. cúUsULA DÉCIMA  PRIMEIRA - SANçÔES ADMINISTRATIVAS

1'1.1. As sanções reÍerentes à execuçáo do contrato sáo aquelas previstas no Termo de

Referência,  anexo  do Edital.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 . O presente Termo  de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. poí ato unilateral e escrito da Administraçâo, nas situações previstas nos incisos I a Xll

e XVll do ert.78 da Lei n'8,666, dê 1993, e com as consequências indicadas  no art. 80 da

mesma Lei, sem prejuÍzo da aplicaçáo das sanÇões previstas no Termo de RefeÍência, anexo

ao Editali

12.1.2. emigavelmente, nos termos  do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666,  de'1993.

12.2. Os casos de Íescisáo contratual serão formalmente  motivados,  assegurando-se à

CONTRATADA o direito  à prévia e ampla  defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em câso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisâo será precedido de Relatório  indicativo dos seguintes espectos,

cônforme o caso:

12.4.1. Balanço dos êventos  contÍatuais .iá ôumpridos  ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relaçâo  dos pagamentos já efetuados e ainda  devidos;

12.4.3.  lndenizaçôes  e multas.

Cârnm lttâaional  dê Mod6rc d. Licngçô€s  ê Conlralo! dá Consutd a-G€.al da l.lniáo
Têmo d6  Cornrâto - Modêb pa.6 PÍêgáo El€ló^rco - Compras
AruaiâáÉo: Julho/2020
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13. CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA - VEDAçÔES E PERMISSÓES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

Inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à êONTR^T B^ êauoienar es utilizer este Terme de Centr€ta para gualquer

Nêrmativa  SEGES/ME no 53; de I de Julhe de 2020,

13.2.1. A 6e6'eáe de Grédit€i

1322 A crédite a ser pago à

prqsÍze§ €au6edes à
eenta vineulada e de pagamente direte Previstes na lN SEGES/ME no 5; de 2017' 6as€

aptie*vel+

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÔES

14.1. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de

't 993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acÍéscimos

ou supressÕes que se fizerem necessários, até o |imite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

'14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as pertes contratantes poderáo

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado do contrato.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos  omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçÕes e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios  gerais dos contratos.

í6. cúusuLA DÉclMA sExrÂ - PUBLICAÇÂo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciaÍ a publicagáo deste instrumento, poÍ extrato, no

Diário Oficial da Uniâo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993

17. CúUSULA DÉCIMA SÉT|MA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Manaus para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuçâo

deste Termo de contrato que não possem ser compostos pela conciliaÉo, conforme art. 55, §2o

da Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de ConÚato Íoi lavrado em duas (duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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Manaus- AM,  .......... de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

de 2022

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Câh.r. N.oonál .lâ  Modolos  do úc 6É€§ ê Cônr.los da Consuhíía-Gê.el dá Un'áo
T.mo dâ Conlrslo - Mod€b pârã ft6€& El6lró.icô - ComÍra.
Aiu.li..çào: Juhozom
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MINISTÉRIO  DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DOCOMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

DECTARAçÃO DE SUSTENTABITIDADE AMBIENTAT

PREGÃO ELETRÔNICO N9 74/2022

PROPONENTE:

EN DEREÇO:

CN PJ: FON E: Email:

Declaro sob as penas da Lei ns 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento

ficitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n"- t412022, instaurado pelo processo de ne

64273.00998212022-91, que atendem aos critérios de qualidade ambiental e sustenta bilid ade

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação  das declarações e certidões pertinentes dos

órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do

cumprimento integral ao que estabelece o Art.5e e seus incisos, no que couber, da instrução normativa ne

01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG. Estou ciente

da obrigatoriedade da apresentação do registro no cadastro técnico federal de atividades potencialmente

poluidoras ou uülizadoras de recursos ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades

constantes no anexo ll da lnstrução Normativa ns 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

de

NOME

RG/CPF:

de2022.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO  BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

OFICIO N" I-SALC/B Adm/Cmdo CMA

NUP: 64273.0 1009812022-08

Manaus/AM, l4 de junho de 2022

À Ilma. Senhor4

FRANCISLÉA NAZARÉ CA)GIXA DE MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União  no Estado do Amazonas

Av. Tefé, n" 611 - Ed. José Higino de Sousa Netto - Bairro: Praça l4

Assunto: Análise Jurídica.

Senhor Consultor Jurídico,

Encamiúo o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o

art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c art. I I da Lei Complementar n. 73, de 1993, conforme  o seguinte formulário para

tramitação:

DATA LIMITE: URGENTISSIMO
IERMO 

ADrrrvO, SE FOR O CASO

DATA LIMITE:

Lrr,,, n.

mail :l icitacentralcma@gmail.com elefone: (92)3659- l I82

NLrP: 64273.0099821 2022-9 \ fiae uolurnes' 0t 1rm)

Valor: R$ 2.799.300,27 (dois milhões, setecentos e noventa

nove mil, trezentos reais e vinte e sete). T
odalidade: Pregão Eletrônico

Prazo: 8 meses Ií*la do Orgão: CMA

Data de abertura do processo: 1310612022

MODELOS DA AGU

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X)SIM ( )NÃO

Qual o modelo ulilizado: Edital: Afialização Fevereirol2022

Termo de Referência: Atualização Junho/2021

Houve alteração? ( ) SIM ( X )NÃO

ão dos itens modificados: As supressões encontram-se taxados e os acréscimos,Relaç sublinhados.
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Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP: 64273.009982/2022-91, objetivando

auxiliar a verificação e análise por parte dessa Cru/AM, assumindo o compromisso  da não movimentação do

mesmo a partir de 14/0612022.

ALAN
Chefe

CIUS COELHO AB NTES - l' Ten

PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

Assunto/Objeto: O objeto da presente licitação é a eventual  aquisição de gêneros alimentícios, em proveito do

Comando Militar da Amazônia, Organizações Militares Vinculadas e Unidades Paíicipântes  do Exército  Brasileiro

na Guamição de Manaus.

IDENTIFICAÇÂO DO TEMA:

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
Processos e consuhas relativas a contralações de

ohras e serviços de engenharia- comuns ou

especiais, que necessitem da participação e do

acornpanhanrento dos profissionais crrjo exercÍcio

das atividades seja liscalizado pelo Conselho

Federal de Engenharia, Arquiteturâ e Agronomia

(CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Bra-sil (CAU/BR), itrcluindo os

sewiços vinculados de tlscal ização.

x

AQUISIçÕES - Processos e consultas

relativas à aquisição onerosa de bens mediante

fomecimento único ou parcelado, ainda que a

aquisição seja o meio necessário à execução

direta de outra atividade ou emoreendimento  do

órgào licitante.

PATRIMôMO - Processos e consullas que

tratem do palrimônio imobiliário da União,

incluindo os procedimentos de transferência,

oneÍosa ou nâo. bern como os atos antccedentes

nccessários.

SERVIçOS COM DEDICAÇÃO

EXCLUSwA - Processos e consultas relativas

à contratação de serviços corn a

disponibilização de fiabalhadores da empresa

nas instalações da administração pública,

mesmo uÍls hipóteses de haver fomecirnento de

bens  necessários à execuçâo do serviço.

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema

não se enquadre nos  demais.

sERvrços sEM DEDICAçÃg
EXCLUSM - Processos e consullas relativasl

à contrâtação de serviços sem a

disponibilização de trabalhadores da empresa

nas inslalâções da administração pública.

mesmo  nas hipóteses  de haver fomecimento de

betx necessários à execuçào do serviço.

CONCILIAÇÃO E REPRf,SENTAÇÂO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a

Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do

Trabalho.

OBSERVAÇÃO: solicito a análise do presente em caráter de urgência haja vista o processo PE n" 3212021 l, NUP

64273.012815/?02l -47, cujo objeto é o mesmo, terem os itens 147, 184 e 186 fracassados, por conseguinte esta

Orgalização abriu novo processo licitatório. Os itens mencionados ânteriormente são essenciais a vida vegetativa

das OM. 

^

A SALC do Comando Militar da Amazônia
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GC CMÁ

Nl IP: 64273.0099t2/2022-9t

INTERESSADOS: COMANDO MILITAR DA AMÁZÔNIA - CMA

ÂSSUNTOS:  PREGÁO ELETRÔNICO PARA  REGISTRO DE PREÇOS

EMENTA: PREGÀO PARA REGISTRO DE PRTÇOS. DIREITO  ADMTNISTRATIVO.  LICITAÇÔES E
CONTRATOS; II - Legislação Aplicável: Lei ." 10.520/2002,  Decreto n" 10.024D019, DecÍeÍo  n" 7.892/2013 e

Lei n. 8.666/1993. AQUTSIÇÁO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. RESSALVAS E/OU

RECOMENDAÇÔES

DO RELATÓRIO

l. O COMANDO MILITÀR DÀ AIíÂZôNIÂ - CMÂ sDbmcte a exaÍne  desla Consultoria JuÍidicq em conformidad€

com o parágrafo único  do aí. 38, da Lei n'8.666, de 1993, a minuta  do edital de Pregâo Eletrônico com registro de preços visando
a equisição de gêneros rlimcrtícios em proveito do Comrndo Militrr dr Amazônia,  Orgrnizâções Militrres Vinculâdâs e

Unidrdes Pârticipântes do Exército BÍrsil€iro nâ Currnição de Mxnâus, conlorme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no lermo Referência

2. Os pres€ntes arrtos [oÍam  distÍibuidos à advogâda signatiii4 pirâ análise  e emissão  de parccer, nos termos do aíigo
I l, vl, "a", da Lei Complemenlar n' 73, de 1993 e do anigo 38, parágrafo único, da Lei n' 8.666, de 1993. Dentre  os docum€nlos que

compÔem  o processo. deslaciun-se os seeuinles:

o Autorização de AbertuÍa de Licitação, fl. 0l ;

o Termo de abertura de PÍocesso LicitatóÍio, Í1. 02;
o Justificativa de documento de Formalização da Demanda fl. 03;
o Designação da Equip€ de Elaboração do Estudo Técnico Preliminar, fl. 04;

o DIEX no  120 - AprovlB AdÍÍr/CÍndo CMA, fls. 05/06;
o Despacho  do Ordenador de Despesas, fl. 07;

o Justificativa de Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Risco, fl. 08;
o Justificâtiva de Manifestação de lnteÍesse, fl. 09;
o Cópia BI - Nomeâção do Pregoeiro e Equipe de PlaneiaÍnento, fls. l0/11;

" Justificativa da Contratação, fl. l2;
o Declaração de Atividâde de Custeio, fl. 13;

" Justificativa para Adoção de SRB fl. 14;

" Declaração da Natureza Comum, fl. 15:

o Justificativa paÍa Nâo Divulgação de IRP, fl. 16;

" Inclusâo de Licitâção no SIASG - lntenção de RegistÍo de PÍeços (ÍRP), fl. 17;

o Justificativa paÍa Não PaÍicipaçâo de ConsóÍcio, fl. l8;
o Observanciâ ao Decreto n'8.540/2015, fl. l9;

" Metodologia de Pesquisa de Preços, fl. 20;

" Relatório de Pcsquisa de PÍeços, fls. 2ll23;
o Pâinel de Preços, fls. 24127;

. Minuta do Edital, t'ls. 28/47;
o Minuta do Te.mo de Referênci4  fls. 48/59;
ê Minuta da Ata de Registro de PÍeços, Íls. 60/65;

" Minutâ do Termo de Contrato, fls. 66/70;
o Declaração de Sustentabilidade Ambiental, fl. 71.

" IRP (não consta).

É o que se tem a relatar.

DA ANAI,ISE JT]RIDICA

FINALIDADE E ABRANGENCIA DO PARECER JURIDICO

4. A presente manifestação juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessoÍada no controle int€mo dâ legalidade
administrativa dos  atos a serem pralicados ou já efetivados. Envolve, consequcntemente, o exaÍre pÍévio e conclusivo dos textos das

minutas dos editais c scus anexos.

5. A aúibuição desta Coísultoria Juridica é justamenle apontar possiveis riscos do ponto de vista.juridico e recomendar

providências,  para salvaguardaÍ a autoridade assessoÍada, a quem comp€t€ avaliar a real  dimensâo do Íisco e a necessidade de se

adotaÍ ou não a precaução recomendada.

6. ImpoÍtante  salientar que o exalne dos  autos pÍocessuais se restringe aos seus aspectos juídicos, excluidos, portanto,

aqueles de natureza  técnica. Em Íelaçâo a estes, paíe-se da premissa d€ que a autoridade competente se municiou dos conlecimentos
especificos imprescindiveis pala a sua adequação  às necessidades dâ Administração, observando os requisitos  legalmente impostos

t
ADVOCACIA-GERAI- DA LTNIÀO

CONSIILTORIA.GERAT DA L]NIÀO
CONSIJ'LTOHA ruRÍDICA DA IJNIÃO NO ESTADO  DO AMAZONAS

DIVISÀO DE ASSISSORÁMFNTO E CONSULTORIA JT'RjDICA

PARXCER n. 00t09/2022lCJU-AM/CG U/AGU

3.
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(confotme Enunciado n" 07, do Manual de Boas  PÍáticas Consultivas da CGU/AGU, "A manifesl.açâo consultiva que âdentrü A
juridica c.m potencial de signific.livo reílexo em aspecto lécnico deve  conteÍ justificâliva da necessidade de fazêlo . cvllan
posicionúnenlos conclusivos sobre  temas nào juridicos, tais como  os técíicos,  admiÍisaativos ou de conveniência ou oportunidade,
podendo-se,  poÍém, sobre estes emitiÍ opiniào ou formular recomendâções, desde que enfatizaDdo o caráteÍ discricionário de seu

acatamento").

7. De fato,  prosume-se  que as especificações técnicas  contidas no prcsente processo, inclusive quanto ao detalharnento do
objeto da contrataçào, suas caracteÍlsticas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenhaÍn  sido ÍegulaÍmente determinadas pglo setor
competente  do órgâo,  com bâse em parârn€tros técnicos objetivos, paÍa a melhor consecuç?to do inteÍesse público

8. Por ouüo lado, cabe esclarecer que, via de regra" nào é papel do órgâo  de assessorarnento juridico exerceÍ a auditoria
quanto à competência de  cada agent€ público para a praica de atos adminisüativos. lncumbe, isto sim, a cada um dcstes observar se os

sel§ atos  estâo dentro  do seu especfo de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhoÍ e completa instruÉo pÍocessual, é que

sejaÍ juntâdas ou çitadas âs publiçações dos  atos  de nomeaçào ou designação dâ autoridade e demais agentes adminisraÍvos, beÍn

como,  os Atos Normâtivos que estabelecem  as respectivÍrs competências, com o fim de que, em cl§o de futuÍa auditori4 possâ seÍ

facilmente comprovado que quem pÍaticou determinado ato tinha  competência para tanto. Todavia, no enlendimento desta Consultori4
a ausência d€ tais  documentos, poÍ si, nâo Íepresenta óbice ao pÍosseguimento do feito.

9. Finalmente, insta mencionaÍ que determinadas  observações são feitas sem caráteÍ vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade ass€ssorada a quem incumbe,  dentÍo  da margem de discÍicionariedade que lhe é conferida pela lei,
avaliar e acataÍ, ou nâo, tais ponderâções- Nâo obstânte, as questões Íelacionadas à legalidade  serão âponladas para fins de sua

coreção. O seguimento do processo sem a observância  destes apontamentos sem de Íesponsabilidade exclusiva da Adminisúaçào-

REGI]LARIDADE DA AUTUAÇÀO DO PROCESSO

10. De acordo  com o ui.22 da L€i n'9.784, de 1999, os atos do pÍocesso administrativo não dependem de forma
deteÍminadÀ salvo  expressa disposição  legal.

ll. Com efeito, no que tánge esp€ciÍicamente à licitaçâo, bem como conúalos/convênios e ouúos ajustes, conforme art. J8
da Lei n. 8.6óó, de 199J, o pÍocesso adminisúativo deverá observar as nonnas que lhes sào aplicáveis,  iniciando-se  com  a devida
auttração, com a coÍÍespondente protocôlizaÉo e numeração, juntando-se, em sequência cronológic4 os docurnentos peninentes, cujas
folhas devem  seÍ numeradas € rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os rcspectivos  termos de abeíum e snceÍÍamenm,
compreendendo, na medida do possivel, o máximo, 200 folhas:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N'2, DE I" DE ABRIL DE 2OO9

"Os instrumentos dos contratos, convênios e demais  ajustes, bem como os resp€ctivos aditivos, devem integrar

um  único processo administrativo, dev,damente  autuâdo em s€quência cronológica,  numerado, rubricado,

contendo câda volume os respectivos  tcÍmos de aberlrm e enceramento."

12. Aplicáveis aind4 a PoÍtaÍia Interministerial n' 1.677, de 2015 (no caso de óÍgâos  integranles do SISC) e Ponana
NoÍmativa MD no 1.243,  de 2006 (para os óÍgàos militares), que também  dispõem sobre procedimentos gerais Íeferentes à gestão de

processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina  pÍópria ÍeguladoÍa no árÍbilo de scu ôrgâo.

13. Nesse contexto, é necessfuio observaÍ que a atividade consultiva não tem o dever de confcrência minuciosâ da
regularidade  formal de todos  os aspectos formais do processo (como a coneta num€raçeo de folhas), salvo quando perccbida durante a

anrilise juridica. Arsim, no prasenta crso, llâo 3a veriíicou quilquar incorreçilo qua maÍcca$a r davidr r[otrçIo.

PORTARIÀ NORNIATIVA CGT]/AGTT NO I, DE  2 DE  ]ITARÇO  DE 2O2I

14. A Portaria Normativa CCU/AGU n' I disciplina a atividade  de assessoranento juridico no âmbito das  CoDsultorias
Juridicas da Uniâo nos Estados. O aí. 5' da ref€rida Portaria estabelece:

AÉ 5n O rsraaso rrmento ju rld ico compele:

I - À Con!ültorh Jürldicr dr UriIo, qu.ndo:

a)  não se relaciona, a um pÍoaesso existenk,

b) sê Íelacionai  a um proc€sso exisienre, mas que não diga  rcspcito a uma  manifestaçáo juridica exarada por

integrânre de e-CJU;e

c) 3. Írl.cionrr a pmc€sso dlsrribuldo à .qulpc reridenlq com b.t. Bo .É 13, lÍcbo II, di Poírrir AGU
ü'14, d.2020;

II - à e-CJU, quândo se Íelacionaí â uma  manifestaçilo jurídica exarada em processo que nele  deve  âtuaÍ, em

mzào dâs competências previstÂ' nos §§ l" a 7'do art. l'da Porlâraa ACU n" 14, de 2020.

15. A Portaria AGU n' 14,  de 2020, mençionada Ílo trecho acim4 dispõe  aceíca  d8 competênciô do Coísultor Juridic{ da
Uoião oo Estado quanto às atividades da e-Cru, nos seguintes teÍÍnos:

ÀrL 13. Cotnpctc io Consullor Jurídico ds Unilo no Estrdo qürnto às âtividrdca dâ ê.CJtl:

| - coordenaÍ as ôtividâdes  do setor de protocolo e disÍibuição da ConsultoÍis Jurldica da União no Eshdo a fim
de garantiÍ a coneu classilicação do assunto e distÍibuição dos processos nas áreas definidas no arl. l"i
II - .írli!.í, oü distribuir n! Consühoric Jüídlcr dr Unilo no Est.do, pmc.alo qu., p.hs su.!
pccülirridrdcn c prm rlingir o Íim .lmeJ.do,  consid€r! p.rtirGDtc o lrrmc Do lmbito delr Collsültofir,
t|am  como o! urg.rt.§i

III ' atendimento da autondade assessorada nos pÍocessos de competência dõ e-CJUs.  desde que seja

impÍescindivel;

IV - divulgar âos órgãos assessomdos as orientações norÍnalivâs, pâÍeceres referenciais e decisÕes das e-CJUs

sempre que solicitado pelos Coordenadores destas últimas; e

V - desenvolvcr  outÍas  atividades quc lhcs sejam aúibuldas pelo ConsultoFc€ral da União
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,ry§fu.§ l" ConsideÍa-se uÍgente o pÍocesso que precise de  mânifestrsâo juídica com prâzo inferior a I0 (

corridos, sob pena dê prejulzo grave  pâra o óígâo âssêssorâdo ou aqueles que. iodependent€mente do pmzo, o
Consultor Juridico âssim âvaliaÍ em mzâo dÀs circunsláncias âpresentadas.

§ 2'Na hipótese do inciso II do capu( dcsde que não s€ja possivel a análise por si ou poÍ ouúo  membÍo da

Consultoria Jurldicâ  da uniâo no Estado que não estqa em  exeÍcicao  em uma das e-CJUs, o ConsuhoÍ Jurldico

poderá distribuú os pÍocessos aos membros  lolados na ConsultoÍia Juridica da Uniilo no Eslâdo em exercicro em

uma das e-Crus.

§ l" À competência estabelecida no iícrso I do  caput  não  impede a utilizaçào de feÍramentâs  tecnológicâs paía

distribuiçâo diÍeta dos órgãos assessorados à e-CJU.

16. No câso coícrato, vÉ íicâ-sa que o órgío solicitou urgêncie nÀ sprecisçlo do proccsso, conforme  conÍorme
oíicio n' l-SALC/B  Adn/Cmdo  CMA (sequ.ncirl 4 Srpi€ns).  Dcsts fcite, i ânálise  deste Consultorir  fundlmentr-se em razâo

do disposto no rí. 50, inciso l, rlín.r c, dr PoÍrrir Normeíivr CGtl/AGtl ro l, de 02 d. m.rço de 2021 (se rel.ciorar r
proc.sso distribuído à .quip. r.sid.nt., com b.sc no eÍ. lJ, inciso II. d. Portrrir AGU n' l{. dG 2020).

LIIIIITES DE GOVERNANÇA

11. No ámbito do PodeÍ Executivo Federal, o DecÍeto n" 10.193, de 27 de dezernbÍo de 2019, estaboloceu limiles e

instâncias de govemança paÍa a contratação dc bens e serviços e para a realização de gastos com diilrias e passagens Ío âmbito do

PodeÍ Executivo fedeÍal.

18. Em  Íelaçâo aos contÍatos administÍativos, para atividadcs  de custeio em geÍal, o aÍtigo 3o do refeÍido  Decreto  define
algumas  regras que pr€cisarn seÍ respeitadâs, notadamente em relaçào à competência paÍa a c€lebÍação de novos contratos de

aquisiçâo:

An. l" A celebração  de novos cont!"tos  administativos e a proÍÍogsÉo de contÉtos âdminisEativos em vigor
rclativos a atividades de custeio  s€rào âutorizrdas em ato do MinistÍo  de Estsdo ou do titular  de ôrgão

dirctamente  subordinâdo âo Presidentê da República.

§ I" ParÀ  os contratos de qualquer valor, a compêtência d€ quê tsata o ctpúa pod€á s€r delegada às seguintes

rutoridâdes, p€rmitida a subdelegâçâo na forms do § 2':

l- titulúes de cargos  de natuÍezs  esp€cial;

II- dirigentes  máximos  das  unidades dkctam€nte  subordinadas aos Mi[istÍos  de Estado; eIII - dirigente§

máximos das entidades vinculâdas.

§ 2' Para os  contsatos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhõês  de reais), a competênciâ de que trata

o caput poderá ser delegada  ou  subdelegada aos subsecrotários  de planejamento, oÍçamento e administsação  ou

à autoridade  equivalente, permitida a su&elegação nos termos  do disposto  no § 30.

§ 3' Psr! os conEatos com valor i8ual ou infcrior a RS  1.000.000,00 (um milhào dê reais),  a competência de

quc tÍata o capul podeÍá s€Í delegada ou suuelegada aos coordemdores ou aos  chefes das unidades

adminislrativss dos órgâos ou  das cntidâdes, vedâda â subdelegação

19. Uma vez que foge  às atribuições deste ór8ào de assessoÍamento juridico investigaÍ  ou auditar eventual existência de

delegâção de comp€tênci4 a auloÍidade assistida deve se ccíilicar sobrc a natureza  da atividade a ser contratada - se constitui ou não

atividade  de custeio -, adotândo as providências necessárias, se for o câso, para aferir se a autoridade  indicada na minuta possui

competência para a ÍeprescÍtar a União na celebÍa9âo  do contrato â ser firmado-

A\1\LIAÇÃO DE CONFORIIIIDADE I,I]G/\1,

20. Nos tsÍmos do que dispõ€ a Orientâção Normativa SEGES n" 02,  de 2016,  a qual  prevê em seu aíigo l" que "Os
pÍegoeiros e as equipes  de apoio deverào adolaÍ nos processos de aquisição de materiais e serviços  as lislas dc v€rificaçâo constantes

dos Anexos I e II, visando o âperfeiçoâmento dos pÍocedimentos Íealizados nos pregões eleúônicos", su8erimos que os pÍocessos de

aquisição  sejam instruidos c.m as referidas  listas de verificações.

21. A Advocacia-GeÍal da UDião também dispõe de Check-Lists previ.unente elaborados paIa os diversos tipos de

contratações, de pÍeenchimento facultativo, enconualdo-se dispostas no site

htlp://www.agu.gov.bÍlpage/content/detail/id_contendo/244390, scrvindo de excelente  instrumento de apoio para que seja  aferida a
correção da instruç:io, sem prejuizo dâ obrigatóÍia adoção da ON SEGESMP n. 02, de 201ó.

22. No pÍeslnlllllo-o_ôfglo rlo rerlizou s avalirçIo de conformidxde  legal. R.comendxmos ro coÍsulêÍta
gu. .nerc x lbtr con3t.ntc do Ancxo I de ON SEGES/MP n. 02, d. 2016. C)missão r srnrr,

PLANEJÀ1!IENTO DA CONTRÁTÁÇÀO

23. O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "planejarnento da conlÍatação" como a primeira etapa do

pÍocedimento de con[ataçào pública- O normativo  mencionado trata no seu âí. 14 sobre  os pÍocedimeotos a seÍem adotados para o
planejamento da c-oítratação, que compÍeendem a elaboração e aprovaçào do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de

Referência - TR, elaboraçào do Edital,  defirúçeo das exigências de habilitação, sanções e demais condiçôes contÍatuais e, por fim, a

d€signâçâo  do pregoeiro e da respectiva  equipe de apoio.

24. Or4 a elaboraçào do ETP pressupõ€ pÍévia Íormalizaçào  da demânda no &nbito adminisfativo, poÍquanto esse e o
documento que funda$enta a elúoraçâo do Estudo Técnico  Preliminar. Por outro lado, â €fetividade  do plaíejamento da contratação

depende da analise  dos riscos envolvidos na contrataçâo, do qual tarnbém dgpende a conclusão da sua viabilidade.

Documento  dc !'ormrlizrçiio dâ Demrndâ



25. O Documento  de Formalização  da Demanda é procedimento obrigatório para o inicio dos tÍabâlhos

inicio da fase intema da licitação.

26 Compulsrndo os docum€ntos que instruem o processo, verificâ-se que constr À í1. 03 a seguinte justiÍicrtivâ
GC Ctr,1
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6idlTa.Offt§llo2f {7, .1r}} !ü}sto é o Írlêrrno. h*. viír c! itãrs 147, !8{ { 186 ts..m rdo
f.r(â!!&t

Em licitaçôes para aquisrçâo de equipâmentos. hâvendo no mercado  diversos  modelos que atendam as

necessidades da Administração,  deve o órgâo  licitante  identificar  um conjunto repÍesentâtivo desses modelos

antes  de elâboraÍ âs especificâções  técnicas e a colaçào de preços, de modo a evitaro direcionamento do certâme

para ma.ca  ou modelo  especificos e a caracteÍizâr a realizâçào  de ampla pesqu,sa de mercado. (TCU AcóÍdão

2 I 4/2020.  Plcnáno. Rêpresentaçâo. Relator M inistro Aroldo Cedraz)

Especificações com potencial dc Íestringir o caráter competitivo da licitaçào devem ser adequadamente

fundamentadas,  com base em  estudos técnicos que indiquem a sua essencialidade paÍa atender as  necessidades

do órsão ou da entidade  contratante. (TCU. Acórdão 197312020, PlenáÍio. Representaçâo, Relator  Ministro-

Substituto weder de Oliveta).

lls(udos Técnicos Preliminares

Necessidâdc dâ Contrâtâçilo

28. De aco.do com o Decrcto federal no 10.024/2019, estudo técnico prelimina, é o "documento constitutivo da primeira

etapa do planejarnenlo de uma  contatação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhoÍ solução ao pÍoblema a ser

resolvido e que, na hipólese de conclusão pela viabilidade da contrataçào, fundanenta o termo de Íeferência".

29. O Decreto  fedeÍal n'10.024/2019, €m  seu âÍtigo 8', dehne que, quando necessiino, o pÍocesso Íelativo ao pregào

elelrônico será instruido com estudo técnico pÍcliminar. Esta rcgra indica a escorreita pÍeocupação do regulamento com a fase de

planejamento, a qual, quando bem realizad4  evita prejuizos advindos de uma concepção precipitada e equivocada da prelonsào

contratual. Outrcssim,  o DecÍeto estabelece que esta confecção deve ser feita "quando necessário", o que  pÍessupõ€ a anrilise de que

nem sempre será eficiente ou necessiíria a confecção  deste instruÍnento, pÍeviamente, ao termo de referência.

30. Como ressabido, esta deÍinição sobíe a necessidade ou não  de utilização  do estudo técnico preliminar envolve  matéria

técnica de competência do pertineDt€ setor do óÍgão assessorado. Nada obstantc,  convém advertiÍ que, nas hipóteses em que a

pretensão contÍatual admite soluções  diversas de atendimento pelo mercado ou nscessidade de melhor âvaliação  sobre a viabilidade da

contratação, a Íealização de estudo técnico preliminaÍ  permite uma melhor  Íeflexão  da cquipe de planejamento, evitando uma

formatação ineficiente  ou inadequada do objeto licitatório.

31. Nesse prumo, vale  suscitar  interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniãô;

32- Adotando-se o instrumento, pôla nova sist€mátic4 a justificativa da contÍalação deverá scl inserida como panc dos

Estudos Preliminares, ao invés de compoÍ documento autônomo do pÍoc€sso.

13. Conclui-se que o estudo preliminar da Conúataçào aboÍda os aspestos  essenciais para a ljcilação, razoavelmente

apresentando os requisitos necessáÍios ao atendimenlo da dcmandÀ  vcrsando, ainda,  sobre a nafureza do sontrato e sua duração,  além

de apresentaÍ as possiveis práticas de sustentabilidade- O Estudo  também identifica qual a solução mais apropriada para suprir a

necessidade adÍninisrativa e discorÍe sobre as providôncias preliminmes à contratação.

21. R€comendâÍnos io órgâLquc âncxc o DocumenÍo de FormÀlizeçào dâ Demânda suplesi!sdo-!!§--Ê-!los,
Omissilo â sânsr.



1,1 Convém  alcrtar que a Administraçào  deve evitaÍ a inclusão  de requisitos desnecessários, ma[tendo as cxigências de

contrataçào em nivel que permita a satisfação plena do inteÍesse público secundiirio, de um lado, e a maior possibil
comp€tição (âmpla paíicipação), de outro.

35. No pltscnaa proca$o, o coísulcntc  rcostou I íL 0E r seguiDla justiricrtiva quríto ao ETP:
F
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3ó. Recomendrmos.o órglLjuntc o ETP pjü_qÍEcssdgEo§!§sojprcaentando I neces
(lmissão â ssnrr.

Referênciâ r normrlilos que disciplinâm â conlrâIâç:io

17. Compete  ao órgeo promotor da licitâçâo â Íesponsabilidâde pela pesquisâ da legislação pertinente ao objeto  do futuro

cont ato, a qual deverá  s€r indicsda  nos Estudos Preliminares da contrataçâo.

18. Esse trabalho deveÍá  compreender a referência a todos  os noÍmativos que disciplinem os diveÍsos aspectos, requisitos
essenciais,  exigências especificas e fases que compõem a conúataçào.

39. Nesse ponto, constata-se que houve o trabalho de pesquisa lormâtiva empÍeendido pelo óígao e que os Estudos

PÍelirninaÍes fazem  Íeferência  âs normas aplicáveis ao objeto que será conratado, razão pela qual não  se apresenta objeção ao

cônteúdo do docúnento, em Íelaçào à diretÍiz mencionada.

Estimati\â rlrs Quântidrdes

40. Compete ao gestor motivâr. de forma claÍa e precisa.  o quantitativo  dimensionado no Termo dc RefeÍênciq em atenção

ao planejanento  voltado a supÍiÍ a carência  do órBAo. evitando, ao máximo, estimativas genericas, sem Íespaldo  em clementos técnicos

que evidencian a exata  corÍelação  entre a quantidade conuatada c a demânda pÍevista (TCU. AcóÍdâo n. ll80/201l-Plenário),
conforme, aliii§,  determina a legislação de Íe8ência (aÍ. 7'. § 4'. da Lci n. 8.666/93).

41. Ncstc  sentido, o TCU estabelece que a "definição prccisa e suficiente  do objeto licilâdo conslitui regra indispensável

da competiçào, ate mesmo como pressuposto do postulado de igualdadc  entre os licitantes, do qual e subsidiario o principio da

publicidade, que envolve  o conhecimento, pelos concorrenl€s potenciais das condições brisicas  da licitaçâo,  constituindo, na hipótese

paÍticular da licitação para compr4 a quântidade demandada  em uma das especificações minimas e essenciais à definição do objeto do

pregão" (Súmula n. 177).

47. Quânto aos quantitativos, a justificativa da íelação entre a demanda e a quâítidade a ser contrâtada de\e vir
âcomp&úad4 no que couber,  dos cÍitérios de mediçào utilizados,  documcnlos  comprobatórios,  fotografias c outÍos meios probatóÍios
que se fizerem necessários

43. No p-r!§c!út-ltso, o consul.pte inÍormr nr trbch rpEserls&-I!_i!lE-lfuo-:[L(íls. {8)..stiÍr.tivr dr
llurrtidrdc, rccomendr-sc,-pogÉto,-quc comp-lcEgúggtlzt-Edg@uc dro
iltnei[!_gg§jurptit.tivo§.
44. Deve-se ressalvff que não  compete a estâ Consultoria adentral em questõcs lécnicas. m:§ apenas verificar  sc há

supoíe documental coeÍente  com  aquele que é exigido pela legislaçào paÍa a fase intema da licitaÇão.

Ds sdjudicsção por itens

45. Via de regr4 as aquisições da Administração  Pública devem  ser divididas  em tantas parcelas qua .§ se comprov.úem

técnica e economicámente viáveis, em conformidade com  o âí. 23, §l' da Lei n" 8.666/93.

46. SobÍe  o tema,  convém citar a doutrina:

f,r
§#.
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Mas a adoçÀo do  fracionamento depcnda da prcsença de requisitos de ordem  técnica e econômrca

4.1.3)O requisito de natureza técnica tur

Nilo se admite o fmcionamento quando tecnrcamente isso não for viável nem,  m€smo, recomêndável. O

fmcionamento em lotes deve  respÊiEr a integridâd€ qualitativa do objeto a seÍ execulado. Não é posslvel

dssnafurar um certo objeto, fragmentando-o em  contsatações divers:rs e que imporlam o risco  de impossibilidâde
de cxe.ução  sâtisfâtóÍio. Se a Administsação ne.essitar adquiriÍ  um velculo, não teíia senrido licrrrr a compra

por paítes (pneus, chassis. notor, etc).  Mas  seria posslvel reâliur a compía

fracionada de uma plumlidade de veiculos. Em surn4  o imp€dim€nto de ordem  técnica signiÍics que a ünidâde

do objelo a ser execulado não pod€ s€r desúuida  aúavés  do fÍâcionârhento.

4.1.4.) O requisito dc naturezr  econômic3

.rá o impcdimento dc ordem  êconómica s€ relâcionâ  com  o risco de o fracionamento aumeniaÍ  o pÍêço unitáÍio  s

sêr pago  pcla Adminis!'ação. Em uma emnomia dê escâlÀ o âumcnto de quantilativos  produz a Íeduç[o dos
prcços. Por isso, não leria cabimento a AdministÍaÉo frâcionâÍ as contrâtâçõcs s€ isso acarretaÍ o aumento de

scus cuslos.

Como s€ exrâi, o fundamento juridico do fÍacionamento consiíe na ãmpliação das vartagens econômicas para

a Administrâçro. Adola-se o fmcionamento como insúumsnto de reduçâo de desp€sâs administÍativâs. A
possibilidade da panicipsçlo de maior número  de  int€ÍÊssados nâo é o objetivo imodiato e primordial, mas viá
iNtrumental pâra obler melhoÍes ofeÍtas (eÍn vinude do aumento  da competitividâde). t go, a AdÍniÍistração

nâo Ílodc jusdfica, um fÍacionãmento quê acafietâÍ elevação de custos asavés  do  aÍgumento dc bcncíicio a um

número maior de paíicularcr.  (MâÍçâl JuJten Filho, ComentáÍios à Lei de Licitaçõcs c Contrstos

AdÍninistrâtivos, l7r edição, São Paulo:  Revistâ dos Tribunais,2016, p.440)

41. Imponante  lembrar que o TCU entende  como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das licitações, cujo objelo
é divisivel, desde que nâo haja prejuizo à con(Íataçào ou complexo ou perda  de economia  de escala, tendo  em visla o obietivo de

propicia. a ampla panicipação de licitarte. SempÍe bom lembrarmos sua sedimentada Súmuh 247:

Súmulo  217 do TCU - É obrigatória a adnissão &, adjudicação por iten e nito pot preço gtobal, nos editais

das licitações poru a.ontrabçAo de obrus, seniços,  cornptB e alie@ções, cujo  objeto sejo divisbel, desde que

ndo haJo ptejuízo para o conjunto ou cor"pletu ou perda de economia  de escala,  tendo en ústa o ob|etiyo de

propiciar a ampla paticipaÇão de licitantes que, eúboru  não dispondo de capacidade para a erecução,

loneci ento ou oqutsição da totalidade do objeto, possam lazê-lo con  Íelação a itens  ou ,tnidades autônonas,

deveido as erigências de lwbilitaçllo ddequarse a e:sa divisibilülade.

48. Realmente, em  tcse, a rcuniâo  de diversos objetos  em um único gmpo pode gerar pcrda da competitividade. pelo
impedimcnto à paíicipaçào de empÍesas quc atuem no mercâdo, com  apcnas paíe do ob.jeto coítÍatual ampliado

49. Por ouro lado, poÍ vezes, a Íeuniào pode serviÍ positivamente à Administração, pelo gaúo em economia de escala ou
pela vantagem no Serenciamento contÍatual, elementos que permitem o alcaíce de uma melhor pÍoposta econômica.

50. Indubitável que a decisâo final envolve contomos técnicos e geÍenciais especificos.

51. No c.so.m .nílisc, o cditrl indicr quc r rdjudicrçIo scró por itGns (it.m 1.2 do Gditrl, fls. 28), opçío qu€ st.ndc
ls racomandaçit.s do Tribunal d. Cont.s dr ljnilo.

I nd icIlçào dc m{rcâs

52. Val€ dizeÍ, ainda que, a principio, a lei veda a preferência poÍ determinads marca (aí. 15, §7", I, lei n" 8.óó6193), poÍ
representaÍ restriçào à anpla competitividade  do ceíôme. Todaviq não se pode olvidar que a própria lei, em seu aÍ1. f, §5', admite a

indicação de môrçâ, çaÍacleísticôs ou especificações exclusivas, desde que tecnicâmentc justificável, o que tamMm é susteÍttado pela

doutrúâ. Portânto, â justificativa co[espondente  deverá pautaÍ-se em critérios técÍlicos e objetivos que demonsrem a sua

impÍescindibilidâde paÍa â plenâ sâtisfâçào do ioteÍesse público.

53. Destâ forma, a pÍoibição deve seÍ interpÍetada  no sentido  de que a marca não podeÍá seÍ indicada como o objeto da
contrataçilo em si. Ou sej4 o administÍador não poderá extemaÍ sua pÍeferência  por conaataçào de certa maÍca, a seu talânte, sem  a
cofiespondenrc molivação lécnica objeliva e fundamentada. Destaite, a refsrência à malca deve seÍ consequência das caracteristicÀs

especÍficas do material e não prsssuposto, sob pena de indevida reslrição da licitâção e quebra da isonomiados Iicitantes.

54. Por outÍo lado, consoante diÍeúizes do TCU, também é admissivel a indicação de marca/fabricante.  quando foÍ
necessária  como parâÍnetro ou ÍefeÍência paÍa as espeçificações qualitativas do material, para facilitâÉo de  sua identificaçào, devendo,
neste caso, vir acompanhada das exprcssôes "equivalente,  similar ou de melhor qualidade".

55. Pclo Gxposh'noÍlrl otrglgiBlu. r indicrclo dG Errcs é E !trilld!_[t!_§!guiÍt.s sitürçõcs:

3) Nr pÍcae[çr de jüstiíicrtirr técnic! sólidâ quc demonstre . süs imprescindibilidàde prrâ a srtisírçlo
do objclo d! contrrtzçloi

b) QoeÍdo necessári! como r€Í€rêncis de qllslidsde oü frcililâçâo dâ descriçro do objeto, crso em qüe

d!v.rá sÊr scguidr dss erpressóes "ou equivâlêrte", "ou similrr" e "ou de melhoÍ quslid.de".

56. No crso, v.riíico t irdicaçIo de ú.rce como rêfêrêícia DflI!_LilcLl, dc rcordo o Teímo da Rcfarê[cir,
subitem l.l. Í1. 4E:
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57. Todãviâ, recom€ndemos r âdoçilo das cautelâs necessárias par{ cvilar quc âs especiíicâçôes super detâlhâdâs
nâo terminem por indicâr  ums mercr específica, mâs correspondâm apcnss Àquelâs êsseíciâis  ao bem.

GC

DO TRATAMENTO DIIERENCIADO  ÀS MICROEMPRISAS E EMPRESAS DE PEOUENO PORTE -
LICITAÇÀO EXCLIISIVA PÀRA ME/EPP

a 1 2 ll.r ôa ürlr! d r t, rrÊrr8{rôíê, niia*íràfa r iâxr,rlirlt§iârnlrtúa {a
Faxririo r4fa. ,i0É Úttr§ ,o 8., {3 d, rrÊ Õrirpr6/raíd* ,f ,23. à 1a ü
r'ra*!,§ dr rS&

58. Nos termos do inciso I do ârt. 48 da Lei Complementar no 123, de 2006, com a Íedaçeo dada pela Lei ComplementaÍ
n" 147, de 2014, a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivaÍnente à paíicipaçào de

microempresas ê empÍesas de pequeno  portê nos itens de contratação cujo valoÍ se_ja de  até R$  80.000,00.

59. Da mesma form4 o aÍ. 6'do DecÍeto  8.518, de 2015, estabel€ce que as licitaçôes para contratações públicas de bens.

serviços  e obras, cujo valoÍ esteja  abaixo  de R$ 80.000,00, deverâo  seÍ destinadas exclusivafiente à parlicipaçào de microempÍesas e
€mpresas de pequeno  porte.

60. No que tange a incidência  do valor limite da licitação exclusiva poÍ ilem de contratação, independentemente do valor
global do certame, o inciso I do âÍigo 48 da LC 12312006 é claro  ao informai que a licitação  exclusiva deverá  ser realizada  nos  irens

de contratação cujo valoÍ seja  d€  até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

ArL zl& Pâm o cumprimento  do disposto no aí 47 desta Lei Complementar, a administÍação pública:

(Redação dada pela Lei Com plementar no I 47, de 201 4)

I- deverÁ rcsli?,sr pmcesso licitâtóíio destiÍâdo €rclusiwm€nte À príiciprçto de micÍoemprcsâs e

empt\esas de pequeno portê nos itens de contrâtaçto cujo vrlor seje de sté RS 80.00{,00 (oir€nh mil
reris)i (Rêdeçào dâda p€lâ ki Complementar n" l4?, de 2014)

ll- podeú. em relação aos processos licitatórios deslinados à aqursição de obras  e seNiços, exigir dos licitantes a

sub€onúatação de microempresa ou  empresa  de pequeno poÍei (Redação dada pela Lei Complementar no

147 . de 2Ol4)

Ill- deverá estabelecer, em certames para aquisição  de bens de natureza divislvel, cota de até 25ôÁvinte ô cinco
por cento)  do objeto para a contratação de microcmpresas e empresas de pequeno poÍe.

(Redação dada pela Lei Complementar no 147,  de 2014)

§ lo (Revogado). (Redação dada pela Lei ComplementaÍ nô 147,  de 2014)

§ 20 Na  hipótess do inciso II do caput deíe anigo, os empenhos e pagâmentos do órgâo ou entidôde da

âdministÍação pública poderão ser destinados diretamento às microempresas e empresas de pequeno poíe

§ 30 Os beneÍlcios  referidos no caput  deste aíigo podeÍão, justificadamenle, estabelecer a pÍioridade de

conFatação para as microempresas e empÍesas de paqueno  porte sediadas local ou regionalmenae, alé o Iimite de

I 0% (dez por cenlo)  do melhor pÍeço vál ido. (Incluido pela Lei Complementâr no I 47, de 20 I 4)

62. Rccomêndl-se âo órgão que s€ certifique se os it€ns exclusivos pâra ME/llPP  aíq[âdÍâm-se no valor de até RS

t0.000,00, conforme determina o inciso I do rÍigo 48 dr Lei Complementar l2112006,

DA ÀQUISIÇÁO DE GÊ\'EROS ÂLINIENTICIOS

63. Nâo foi id€ntificado nos autos  o atendimento da orientação constante na nota explicativa da ACU presente na minuta
padrão do TeÍmo de Referênci4 considerando que o objeÍo da presente licitação é a aquisição de gêneros alimenticios. Prevê a ÍefeÍida
nota  o seguinte:

Notr Erplicrtivâ - Àquisiçío de gêneros âlimentícios: O Decreto  n. 8 473, de 2015, estabelece que, a pârtir de

l" de Janeiro de 2016, do tolal de recursos destinados no exerclcio financeiro à aquisiçâo de gêneros

alimenticios pcla AdministÍaçâo  Pública Federal direta, autárquica e íundacional, pelo menos 30% (trinta por

cento) deverâo ser destinados à aquisição de produtos de agÍicultores familiares e suas organizáções,

empreÊndedores familiaÍes  rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei n'11.326. de 2006, e que

tenham a Declaraçâo de Aptidão ao Pronaf- DAP As situaçõ€s de  exceÇão deverão serjustificadas na foíma  do

art 2' do referido  Decreto.

(-, ,

at

61. Quanto âos itens  exclusivos pare ME/EPB o órgão reserva cotâ individuâl  coíÍorm€ se observa na Cláusüls

Qusrta do Edital  - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO - subiÍem {.1.2. (fl. 2s). Vejâ-se o íecortc:
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Decreto n. t.473/2015.

66

Destr feitr, rccomctrdr-sa .o órglo sssessorado ob§arvrr rs oria[trçõas acima prrr rlandim.nto do disposto no

F

ÁDEQT]AÇÂO DA NIODALIDADE  LICITA-I'ÓRIA GC

65. Compete à adminisúaçào  declarai que o objeto licitatório é de natuÍeza comum paÍa efeilo de utilüâr a modalidade
pregão. A OrientaÉo NoÍmariva n' 54, de 2014, da Advocacia-GeÍâl da União, dispôe:

"Comp€te ao agente ou setoÍ técnico dâ adminisúação declaraÍ que o objeto lic,talório é de naturcza comum

paÍa efeito de utilizâçào da modalidade pÍsgão e definir se o ob.ieto corresponde a obra ou serviço de engenharia.

sendo atribuiÇão do órgãojuridico anafisar o devido enquadramento da modalidade licilatória  aplicável. '

61. Na concepção de Marçal Justen Filho,  "bem ou serviço comum e aquole que se apresenta sob identidadc e

calacleristicas padÍonizadas e que se enconúa disponivel, a qualqueÍ tempo, num mercado pÍóprio" (PÍegão - Comenlários à
Legislação do Pregão Comum e Eleaônico.  Editora Dialetic4 São Paulo, 2005, pá9. 30).

68. lgualmente, nos teÍmos  do aí. l', paÍágrafo único, da Lei n' 10.520. de 2002:

Vale salientar,  em rcforço, que o Decrelo n" 10.024, de 2019, passou a dispoÍ, nesse mesmo  sentido

An.3'(...)

l" À classificaçâo de bens e serviços como comuns  depende  de exame predominantemente fàtico edê natureza

técnica.

Aí. l" Pam aquisição  de bens c scrviços comuns, podeÍá scr adotada a licitâçâo na modalidade de pregào,  que

sêú Íegidâ poÍ csta Lea.

Parágrafo único. Coosideram-se bens c seÍviços comuns, paía os fins e efeitos deste aÍtigo, aqueles  cujos

Fdrõês de desempeúo e qualidâde possam seÍ objetivâm.nte  dêfinidos p€lo editsl, por meio  de especi,icaçôes

usuais  no meÍcado,

"[..] 9.6, deternhor à Secretariã-GeÍal de Controle  Erterno desta Cone que, etn reÍorço ao conrtonte do iten
9.3 do Á.órdt o 757/20 1 s-Plenàtio, otiente suas unidades  sobre o necessidode de senprc awlia, os seguintes

8pectos en pmcessos .wolwndo pregões poru rcgistrc de preÇos:

9.6.1. a.\hÉncla. o teot do Juslwotlva paru ere ual prcvlsdo no edítal da possibllldade de adesdo à ota de

registo de N.ços po. ótgãos ou enfidades  nAo padiclpadt?s - ad 9o, lncko III, in llne, do Decrcto
7.892t2013;

9.ó.2. a hipótese dutotizadoru paru adoÇão do sistena de rcgisno de feços, indicando  se seia o caso  de

conúãÍaçõer lfequeütes e entreAos parceladas (e não de contraÍoção , entega únicas), ou de atendinento  a
vários óryAo! @ não apena: uú1). ou  de i possibilidode de deJhição prévia do qr.odnattuo a ser de andodo (e

,úo de sereiÇos nenru,odos con ontecedencio) - art. 3' do Decrcto 7.89/2013 e Ácótdãos tl3 e 1.737/2012,

69. Ademais,  segundo o §l', do anigo Io, do Decreto n' 10.024, de 2019,  a âquisição de bsns e serviços comuns na
AdministÍação Pública deve ser empreendidâ, obrigatoriâmente, atÍâvés da modalidade Pregão, na forma eletrônic4 de maneira que a

escolha  do Administrador se encontra ern conformidade com o regimejuÍldico pertinente

AÍ. l" Este Decreto  regulamenla a licitação, na modalidade de pregão, na foÍma eletrônic4 pars a aqüisição de

bens e e contmlaçâo de serviços comuns, incluidos os seÍviços comuns  de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônicâ. no âmbilo da administraçâo públicâ federal

l' A útilizâção dâ Ínodâlidade de pregào, nâ foÍma eletrônic4 pelos órgãos dá adminisúação públicafederôt

diÍeta, pelas âutarquias, p€lÀs fundâções e pelos fundos especrais é obrigatória.

70. Ainda quanto a este  aspecto, o Dccrcto no 10.024, de 2019, no §2o, do aÍtigo 3o, passou a dispor que "os bens e
serviços que envolverem o desenvolvimento de soluçôes especificas de natureza  intolectuâI, cientifica e lécnic4 caso possarn s€Í

definidos nos termos do disposto  no inciso II do caput, serâo Iicilados por pregão, na forma eleEônica."

7l . O prt§.trt. pro.cdimcnÍo licit.tó.io é destinrdo i .quisiçIo d. b.ns comulr§ (item {.1 do TR, íls. 5l }, coÍÍorúe
clrssiÍic.çlo cmprccndidr p.lo óryIo.

72. Atestada a naturezâ  comum  dos bens destinados â aquisição pÍetendidos, Dos lermos do aí. l', paÍágrafo único, da Lei
n' 10.520, de 2002,julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pÍe8ão.

73. Ademâis, segundo o art. 1", §1", do Decreto n" 10.024, de 2019, a aquisiçâo de bens e serviços comuns na

Administraçâo Pública deve seÍ empreendida obrigâtoriaÍn€nt€ atÍâvés  da modalidadc PÍegão  em sua forma eletÍônica, de maneira que

a escolhâ do AdministÍadoÍ sç encontra  em conformidade com  o regime juridico perliíente-

14. Airdr sobrc Rcgistrc dG Prcços, obscrvr-sc pch lcitun dr mirul. d. rtr dc rcgistro dc pr.ços, no itcm :Í.1, qua

o consül.nt. pêrmitirl r rdrslo por órgaos nlo p.rticiprnt.s (fl.62), nos termo3 do.í. 22, §1" do D..Êto Í. 7.t92, d.20tJ,
quc iDdr-úIt§&ir. jústiÍicrtivr.

75. Destaca-se o posicionafienro da Cort€ Federal de Contas, ACÓRDÀO N' 2017/2019 - TCU, quc advene para uma

avaliaçâo mais iícisiva nos processos que utilizam o pÍegão  paÍa registÍo de preçosl

9.6.1. obtiqatotiêdade da adjudicdção por iteh cono rcga gerul, te,tdo en eista o objeti'o de propi.iar a anplo
pa icipaçào  de licitantes e a seleçilo das propostas ais w ajosas,  sendo a adLudicação pot p eço global



nedido  erccpcional que Wcisa set detidanente justilicoda, alén de inconryílel cori o oquitiçAo Íutuâ pt
i..ns - o s. 3", § )", inciso I, 15,i,rcisoUe 23. §§ loê 2", da Leí 8.666/1993, e lcódãos 529, L59?&2r,Í-
2.ó95 e 2.79ú2013, tôdos do Plenáào. IFL áZl*-w-(Ac.n'203720f9-Tcu-Plcnário,gn) lG&ggcr:
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DA ADoÇÃo Do sRP

17. Em relaçâo â adoção do Sistema de Registro de P.eços, necessiiL!'io sempÍe pontuar  que ele é um procedimento auxiliar
peÍmitido pela Lei, que facilita a atuaçâo  da Administração  em relação a fuluÍas prestações de serviços  e aquisição gÍadual de bens.

Utilizôrdo esse procedimento, pode-se abrir um ceíame licitatório  em que o venc€doÍ teÍá seus prcços Íegislrados, paÍa que
posteriores necessidades de contÍatação  sejam dirigidas diretarnente a ele, de acordo  com  os pr€ços aferidos.

78. De acordo  com o Íegulamento federal,  o Sistema de Registro de PÍeços deverá  seÍ adotado nas seguint€s  hipóteses:

o quando,  pelas câracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de contÍatações fiequentesi
o quando for convenieíte a aquisiÉo de bens com previsào de eaúegas parceladas ou contÍatação de seÍviças

Íemunerados poÍ unidade de medida ou em regime de tâÍefa:
o quando for conveniente a aquisição de bens ou a conúatação de serviços pam atendimento â mais de uln órgão ou

entidade,  ou a pÍogramas de govemo;
ô ou quando,  pela natureza do objeto, nào foÍ possivel definiÍ pÍeviamente o quantitativo a ser demandado pela

Adminislração.

19. Temos  a opinião, inclusive, que tais hipóteses  sào exemplilicativas, sendo admissivel a utilizaçâo do SRP em outras

situações,  mesmo  nâo descritas pelo Decreto. A adoção do SRP nâo deve ser tida como  regÍa obrigatória emboÍa seja providencial nâs

situações em que há necsssidade de contratações ftequentes, efetivações segmentadas da conEatação, conveniência administrativa na

Íeunião de pretensões conúatuais de diversos  óÍgãos licitantes  ou certa imprecisâo na estimativa do quantitativo a seÍ demandado.

80. Não identiÍicamos óbice â adoção  dessa sistemáticE na pÍesente contÍatâçào; pelo conüário, teído €m visla a

pretensão contratuâI, o SRP pode ser uma  ferramenta útil à obtençâo  de contÍatações mais  eficientes.

81. De qualqueÍ form4 tendo em üsta decisões recentes do TÍibunal  de Contas da União, sugerimos que "eventual
pÍevisâo em edital da possibilidade de  adesào à ata poÍ óÍgãos ou entidades  não paíicipantes csteja devidamente motivada no processo

adminisrativo (fCU. Acórdâo 2037/20 I 9 PlenáÍio).

82. No cito concrrto, v.riíi..-s. qu. órglo .nqurdrM rdoçIo do SRP  no in(iso III do rrt. Jô do D.cr.to no 7.t92,
d.2013, conformG í1. 14.

CRITERIOS DE SI'STENTABILIDAI)T:

83. o aÍigo l', "caput", da Lei n'8.ó6ó, de 1993,  dispôe que as contratações govemamentais devem  estabelecer critérios
e práticas  que promovfln o desenvolvimento nacional sustenúvel,  inclusivc por meio  da priorizâçào de aquisições de produtos

rcciclados e/ou Íecicláveis (aí. 7', XI, da Lei n" 12.305,  de 2010).

84. Assim.  no plânejâmento da contratação devem seÍ observados determinados pressupostos, entre  eles a especificaçào

do objeto de acordo  com critérios e práticâs de sustentdbilidade,  a veriÍicação de incidência  de exigências  de sustentabilidade eÍn

obÍigaçôes  da contratada (logistica Íevers4 destinâção  das embalagens, por exemplo)  ou como Íequisito previsto em l€i especial (de

acoÍdo com o aí. 28, v, segunda parle, ou aí. 30,IV smbos da Lein" 8.666, de 1993), bem  como  o aliúaÍnento da contrataçâo  coÍn o

Plano  de Gestão de Logistica  Susteítável (PGLS) do órgão, nos termos da Instrução  Normativa SLTIMPOG n' 10, de 2012,  c/c o

aíigo 2', § 1", do DecÍeto n" 10.024, de 2019, que assim estabelecê:

Àí.2'o pÍegão, na forma  eletÍônica, é condicionado  aos principios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade. da igualdade, da publicidâde, dâ eficiênci4 da pÍobidade administmtiva, do desenvolvimento

sustenúvel. da vinculaçâo ao immrmento  coívocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da

compctrtividade, da proporcionalidade e aos que lhes  são correlatos

§ l'O princlpio do desenvolvimento sustenúvel será observado na! ctapas do processo de contratação, em  suas

dimensõ€s econômica. social,  ambienlal  e cullural, no minimo, com base nos planos de g€stão de loglstrcâ

sustenÉvcl dos órgãos e das entidades.

85. O Plano de Logistica Sustentável é uma ferÍamenta de Seslão e planejaríento que permite estabelecer pÍáicas dc

sustenlabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos- O coÍnpromisso com a sustentabilidade melhoÍa a

qualidade do gasto público, combate  o despeÍdicio, promove a redução de consllmo, além de melhoria no ambiente de trabalho.

86. Nos  termos do aíigo acima transcrito,  observa-se que âs dimensões a serem  consideradas sàor econômica social,

ambiental e cultural,  no mínimo. Nesse sentido, clrmpre  ressaltar que o óÍgâo assessoÍado deve:  a) avaliar se há incidência de critérios

e práticas de sustentabilidâde no üso concreto; b) indicar  a(s) dimensão(ões) dessa incidência; e c) definir condições paÍa sua

aplicação (aíigo 2", § l', Decreto n' 10.024,  de 2019).  Sobrc as diversas dimensões, há subsidios oÍientadores no Guia Nacional de

Contrataçôes Sustenráveis, disponivel no site da AGU.

87. Na escolha  de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do aÍrigo 7'da Lei n' 12.305, de 2010, deve-se

priorizâr: pÍodutos  que podean gerar menos perdas: ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuafi menos sübstânciâs tóxicas ou

pÍejudiciais à saúde; e que grstem menos eneÍgia na  sua produção.

88. Na especificação técnica do objeto a seÍ adquirido, recomendamos, como subsidio, a utilização do Calálogo de

Maleriais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identillcar itens  de mateÍiais sustenláveis que podeÍào seÍ

adquiridos eÍn subslrtuição a itens similares

E9. Acresça-sê que é obÍigaçeo do gestor público, ant€s do encaminhamento do processo adÍhiíistÍativo paÍa parecer

juridico, a consulta e â inserção nas miíutas coÍÍespondenles  das previsões  legais constantes no Guiâ Naçioíal de Coítratações

Sustentávcis.

Omissào s sr nar,
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t_@90 SobÍe a utilização do Oui4 manifestou-se o Tribunal de Conlas da União

91. Como  boa prática pode-s€ citü a publicâçào do Guia Naçional  de Licitaçõ€s  Suslentáveis (BRASIL, 201óc) , p€lo

Núcleo Especializado  em  Süstentsbilidade, Licitações  e Contratos (NESLIC), integrante da Consulloria-Geral da União - CGU, da

Advocâcia-Geral da União.

204. A obía tÊm como objetivo oferecer segurança j urldica aos gestorcs públicos na implementação de práticas

socioambien(âis, de acordo com o aÍt 3'da Lei 8.666/1993 (BRÂSIL, 1993) O guia apÍesenta critérios,
pÍáticâs e dir€tsizes d€ sustentâbilidade e tÍaz oÍientações sobre planejsmento e avâliação da nec$sidade de

cont  atâção. (TCU - Acôrdão 105ó/2017 - Plená.io)

92- Registre-se que há possibilidade, mediante motivação  administrativa constaút€ do processo administrativo, de serem

inseridos outros  Íequisitos de suslentabilidade dem das legalmente pÍevistas e constantes do Guia, desde que observados os demais

principios licitâlórios.

93. Além do Guiâ Nacional, podem seÍ inseÍidos critérios de sustentabilidade nos pÍegões, com base no aí. 5'da IN n'
0l/2010 do MPOG. Ressalte-se, entrelâíto, que a indicação generica de normas  ainbientais  nào  supre o comando legal, pois os

cítérios de susteôtabilidade devem constd detalhadamente nas  especiíicações  técnicas, no edital e/ou no contrato,  devendo tal
detalhamento ssÍ providenciado.

94. Por vezes,  a exigência  de detenninado requisito âmbiental deriva de imposição  normativa,  editada pelos órgâos de

pÍoteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio  Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio Afibiente, etc.). Nesses

casos,  a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com ôs delerminaçaÉs da norma vigente, a depender do tipo de

pÍoduto, Íecomendando-se o foco  nos seguinl€s temâs, quando cabiveis: promoçào do descaÍe,  coleta e reciclagem  dos materiais,
ge.enciamento de residuos, Íeduçâo ío indice  de emissão de gases c poluição (vide o Guia  Nacional pam uma lista abÍangente de

objetos sujeitos a disposições normativas de caráter ambieítal).

95. Deve-se meíciona., aind4 que a Lei n' 12. I87, de 2009 - Politica  Nacional sobÍe Mudança do Clim4 em especial,  em

seu áÍtigo 6o, Xll, adotou o uso do poder de compÍa do Estado como um impoíante insúllmento para implementar a politica de

mudanças climáticas.

96. Em síntese, no tocante à pÍomoção do desenvolvimenlo  nacional sustentável previsto ío aíigo 3', "capuf', da Lei í"
8.666, de 1993, deverào ser tomados os seguintes  cuidados Berais pelos  gestores públicos em âquisiÉes:

a) definir os criéÍios e práticâs sustentáv€is  objetivamente, e em  âdequação ao objelo da contratação pretendida,

coúo especificação  técnica  do objeto. obrigaçào da contratada  ou  reqursito píevisto em lei especial  combrnado

com o aí.28, Y s€gunda psí§, ou Én. 30, IV âmbos da Lein'8.ó6ó, de 1993:

b) veriíicaÍ se os critérios e pÍáticâs susrcntáveis  especificados píes€rvam o caúter competitivo do ceítame; e,

c) veriÍicâr o alinhamento da contrataçào  com o Plâno de Cêstão de Logíslicâ Sustentável (obrigatório nos  cásos

de pregào eletÍônico e boa prática nos demris casos)

97. Cabe ao óÍgão assessorado a verificação lécnica  dos cÍiterios de sustentabilidadc aplicáveis aos bens a serem

adquiridos. Se a Administração  entendeÍ que os bens objeto desta coítratâçlio não se sujeitárn âos critérios e pÍáticas de

sustentabilidade ou que as especificaçôes de sustentâbilidade  restringem indevidamente a compeliçào em dado  mercado, deverá

apÍesentar a devida justifi cativa.

98. No pr.scrt. caso, vaÍifice-sc quc o Órglo rsscssorado inscriu prrvisõ.s dc süstaúlabilidada no itam 5 do TR (íls.

5l/52).

ANÁLrSE DA tNSTRrrÇÃO DO PROCESSO

99. A seguiÍ, passa-se à veriÍicação do atendimento dos requisitos previstos nos DecÍeto n. 7.892/2013 e DecÍeto n.

10.0242019, conjugâdos com as ÍegÍas da Lei n" 10.520, de 2002 e da Lei n' 8.666, de 1993, necessáÍios à instÍuçâo da fase

prepaÍarória do pregào, sendo ceno que cabe ao AdministradoÍ  observô, as demais  exigências  concementes à fase extema do

procedimento em momento oponuno, posterior a presente manifestação juridica.

100. Assim, seÍão tecidas consideraçõ€s ac€rca das determinações mnstarltes do oÍdenâmento juridico, em face do caso

verlente, com a Íes§alva de que os (extos das minutas anexadas serâo analisados em tópicos e§pecialmente abenos pâra essa finalidade.

Auto zaçio psru sberlun d, licitâçlo

l0l. A autoÍizaçeo püa abcnura da licitaçào dcvidamcnle assinada pela autoridadc compclcnte dccorre da exigência do arl.

21, inc. V do Decreto n' 1.555, de2000eaís.8', inc Ve l3,inc. III.doDecr€ton'10.024,dc2019(pregãoelelÍônico).Nopresente
ceso, trl exigênciâ foi cumpridx Ít. 0l e 07.

Termo de referanciN  com e rprovâçio dâ rutoridedc compet€nte

102- O Termo  de Referência é o docunenlo que deveÍá conter  as informações e os elementos técnicos nec€ssários paÍa

ÀssegüÍaÍ  a viúilidade da conúataçâo, com  fimdameoto no Estudô Técnico Preliminar, sobÍetudo em Íelação  à avaliação do custo,

considerando os pÍeças  praticados no meÍcado, a definiçào dos métodos, a estratégia e suprimento, e o pÍazo da execução do contÍato.

Tal documento d€v€rá s€r apÍovado  motivadâmente pela autoÍidáde competente, ainda que a motivação conste na forma do aí. 50, § 1",

da Lein. 9.784, de 1999:

Aí 50.,,

§ l" A motivaÉo deve ser explÍcitq clam e congruente, podendo consistir em dcclaÍaçâo de concoÍdância com

fundamentos de anteriores par€ccres, informaçoes, decisões ou proposlas,  que, ncsle caso, serão paíe inlegl.snlc

do ato

I0l No crso.m crrtne, o Termo  de Referêncir qu. foi rncxtdo coístr como rprovrdo ío processo (fls. ,18/59).
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Pesquisa  de Preço GC

104. A pesquisa ampla e rdônea com base no valor de mercado e cssencial para propiciar a adequada estimativa de custos

da contÍatação de forma  úarlsparents s probq € ao mesmo tempo, possibilitaÍ a aferição do valor Íeferencial das parcelas de uma

licitação  como parâmetro na análise da exequibilidade  ou aceÍabilidade das propostas ou lances das empresas licitântes na ocâsiâo  do

certame, podendo noíeaÍ o valor miiximo aceitável.

105. Dispôe o aí. 4l da Lei n'8.6ó6, de 1993:

Àrt. 43 A licitaçáo será processada cjulgada com  obseÍvllncia dos seguintes procedimentos:

(...)

IV - verificaçlo da conformidade  de cada pÍoposla com  os Íequisitos do edital  e, conforme o caso, com os

pÍ€ços coÍÍentcs no mercado  ou fixsdos poÍ ôÍBão oficial competente, ou ainda  com os constartes  do  sistema de

ÍegistÍo de preços, os quais dcverào ser devidamenle ÍegistÍados nâ atâ de julgamento, promovendGse a

d$clâssificâçÀo d6s propostas desconformes  ou incomp6tlveis; (gÍifo nosso)

O Decreto n' 10.024, de 2019,  eslabclece

Art. 3' Para Íim do disposto nest De{reto, considem-s€:

(...)

xI - teÍmo  dc rcícÍência - documcnto clsborado com bsse  nos  estüdos técnicos prcliminaíes, que deveÍá  cont€Í:

a) os clemeÍrtos que embasam a avaliaçào do custo pela sdministâ§ro publicr, a partir dos padrões de

dcscmpcúo e qualidsde cstabclêcidos e das condiçôcs de entÍcga do objeto,  com Às scguinrcs  infoÍmaçõeB:

(...)

2.  o vôlor estimsdo do objcto da licilaçeo demonstÍado em planilhas, de acoÍdo com o pÍcço de mercado: c

AÍt t' O proacsso relativo  ao pÍetlo, na formâ  el€tÍônic5,  scrá instÍuldo  com os seguintes documenlos, no

mlnimoi

(...)

Itr- ,lônilh. estioativô de  desDcsâ:

l0?. ConsideÍândo que a função coísultiva deve proporcionar à AutoÍidade o máximo de segurança possivel para a prática

do ato,  nâo  se pode deixaÍ de alenar  a necessidade de fixaÍ o vâlor de referência de uma  con!Íâtâçào com embesamento lécnico
suficiente que peÍmila canstalar, pelo menos apÍoximadamente, o vâlorjusto a seÍ pago.

108. Ademais, que a coÍreta  estimativa do valor conlÍalual  e essencial para a veriÍicação da necessidade ou nào de se

procedeÍ à licitação de paÍticipaçào exclusiva das micaoempiesas e empresas de pequeío  poÍte, nos leÍmos  do aÍ. 6' do Decrelo  n"

8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas  no aÍt. 14, da Lei no 11.488, de 2007.

109. Insta  destacar que as diligências concementes à pesquisa de pÍeços nào se Íesumem à simples  anexaçào  de orçamentos

das eÍnpÍesâs nos autos,  cabendo ao rcsponsável a análise detida de cada pÍopost4 não apenas sob seu aspecto foÍmal (identiÍicação da

empresa, idoneidade,  compatibilidade  da sua Íinalidade social com o objeto  da liciuçâo, €rc.), como  do seu leor. E de bom alvitre
alenaÍ ao óÍBão para a imponânsia da congruência entre os preços das pÍoposlas, consideÍando que eventuais valores desarÍazoados ou

evidentement€ inexcquiveis podem distorceÍ os resultados das pesquisas efetuâdas, de Ínaneira que cumprirá ao órgào  o discemimento

sobrc os orçam€ntos efetivânente aptos a comporem a plaíilha de pÍeços,  podendo até serem excluidos  aquelcs demasiadamente

discrepaltes dos demais.

ll0. Salienta-se que é de inteira respoDsabilidade da autoridade  contratante a verificsçào quanto à plausibilidade dos

vslores apresenlados. Como sempÍe, liise-se que os membÍos desta Consultoria  Juridica não  detêm competência lcgal, coúecimento
especializado ou mesmo  ferramentas para avaliar a adequação  das avaliações de preços realizadas  nos pÍocessos submelidos à aniilise
juridica. A Íesponsabilidade pela idoneidade  e lisura de tais  atos recai integralmente sobre  os agentes do óÍgão pÍomotor dâ licitâção,

conforme bem ressallado pelâ douÍinâ de Jessé TorÍes PeÍeira Junior e MaÍinês Reslelatto Dotti:

ci,

"A aceitaçào  de propost com  sobrepreço pelo pregoeío ou comissâo  de licitaçllo, sêguida  da homologação do

procedimento licitatóÍio pela autoridade  competente,  sujeita-os a rcsponsabilidade, solidaÍiamente com o agente

que r€alizou a pesquisa de preços. o mcsmo pode oconer com a autoridade  supcrior  compêtente pcla ratificâção

dos  alos do processo da contratação  direta e o responsável pela pesquisa de preços.

Â aceitôção de of€ía inexequlvel,  de que resulle a inexecução do objeto em razo da rmpossibilidadc dê o

contratado cobrir os cuslos  da conEaEçào,  tsmbém ôtrai  â rêsponsabilidade desses agentes (o que realizou a

pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de licitação e a autoridade que homologou o

procedimento ou ratificou os atos prâlicados no proccsso da contÍarâção direla). Em ambâs a! hiÉtes€s -
inexequibilidade ou sobÍepreço -, será  necessâno aquilatar a conduta de cada um desses agentês e as

circunstânciâs em que atuaram, para o eferto de impüEr-lhes responsabilidade" ("Responsâbilidade por

pesquisa de preços em licitações e contratações diretas', Fórum  de ContÍatação  e Cestão  Pública - FCGB

Editors FóÍum, Belo Horizonle, ano 10, n' I16, ago. 201I ).

OutÍossim, o inciso V do aíigo l0 da Lei n" 8.429 de I992 (Lei de Improbidade AdÍninistÍativa) cstatui a respeito

Aí. 10. Constilui ato de improbidade administrativa quê causa  Iesão  âô erário qualqueÍ açâo ou omissào,  dolosâ

ou culposa" que enseje pcrda  patrimonial, desvio,  apropriaçâo, malbaratamento ou dilapidação  dos bens  ou

havercs  das entidades  refcridas  no aí. l" deÍa Lei, e notadamcntc:

(...)

V- p€rmitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locâção do bcm oü seNrço poÍ preço superior ao de mercôdo;

ul
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AÍt 5'A p€squisa de píeços  pâra flns de determinação do preço estinado em processo liciratóÍio pârs a

aquisição e contratsçâo de seÍviços em geral será rcalizâda media[te â utiliz ção dos seguintes psÍâmetsos,

empregâdos de forms combinâda  ou nâo:

I- Painel de  Preço§, disponlvel no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotaçôesrefirsm-se a

aquisições  ou contmlações Íirmadas  no peÍlodo de até I (um) ano alterior à data de divulgação do insríumento

Íl- aquisições e conEalaçôes  simrlares de ouEos entes públicos, íirmsdas  no p€rlodo de atd I (um) anoanler,oÍ à

datâ  de divulgâçlo do  instnrmento convocatório:

IIIdâdos  de pesquisa publicada em midia especializada, de sitios eleEônicos cspecEltzrdos ou dedomlnio

amplo, deMe que atuâlizâdos no momenlo dâ pesquisa ê compreendidos nô intervalo de até 6 (seis) meses  de

antecedência da dslâ de divulgaçào do instÍumento convoc3tório, coÍrtendo a dala e hom de  acesso: ou

Iv-pesquisa direa com fornecêdoÍes,  mediante solici!Àçâo formal de cotação,  desdê que os orçamentos

considerÂdos estejam  compreendidos no intelvalo de ôté 6 (seis) meses de antecedência da data  de divulgaçâo

do instrumento convocatório

§1" Deverão seÍ priorizados os parâmelros estabelecidos  nos incisos I e II.

§ 2" Quândo a pesquisa de preços foÍ realizada com os fomecedores, nos termos do inciso IY deveÍá seÍ

obseÍvâdol

I - pmzo de Íespostâ conferido ao fomecedoÍ  compatlvel corn ô cohplexidade do objcto  a ser licilado; [l -
obtcnção d€ proposlas formais,  contendo,  no mlnimo:  â)descrição do objeto, valor uoitârio e totll:

b) número do Csdastro de Pessoa Fisica - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Juídica - CNPJ do
propoaente;

c) endereço e telefone de contato; e

d)data dê emissão.

lll-regisEo, nos  autos da  contrâlaçào corÍespondente, da  relaçâo  de  fom€c€dorcs que foram consültados e nâo

enviaram proposlas como  resposlâ à solicitaçâo de que tÍata o rnciso lV do caput.

I13. Relsva observaÍ que, §âlvo justiÍicaliv4 nào é mais admitida a utilização  exclusiva  de ulb único pÍeço registrado no

Ponal de CompÍ&s Covemamental paÍa fundamentar o valor estimado paÍa a cootrataçâo, como segue:

Aí. 6Ô Serão utilizados, como métodos paÍa obtenção do proço €srimado,  a média. a mediana  ou o mcnor dos

valores obtidos na pesquisa de prcços, desde qüe o cálculo  incidâ sobre um conjunto de tÉs ou mars preços,

oriundos de um ou mais dos paràmetros de qüe trâta o an 5', desconsideBdos os valores inexequlveis,

inconsistentes e os excessivamente  elevados

(.)
§ 4' f,rccpciotr.lm€Íte, serÁ.dmltidâ a d€tcrminrçto dG prrço Glllmsdo  com b.!..m m.nos  dc tr&
prsoq dcsdc qu. devidrm.nle .i ustiíic.da íor ,utos pêlo  gastor rE3potrílvcl . rpmi.do p.l. .oloridrde
compatêÍta

ll4. Observe-se que o órgão deve pÍiorizaÍ a consulta ao Painel de Preços, disponivel no endeÍeço eletÍônico
httpi//paineldepÍecos.planejamento.govbr e a verificaçào dos preços de contratações públicas íecentes.

ll5. Porém,  é impoíante salientar que o só fato do pÍeço seÍ registÍâdo  no Painel de PÍeços  não  isenla o gestor público do

deveÍ de realiza. um juizo crltico sobÍe os valores pesquisados. E o que aÍirma  o §J" do aí. 6'do dispositivo  normativo  mcncionado:

§ 3"  Os pÍeços coletados  devem  ser  analisados de forma.rltica, em esp€ciâI, quândo houveÍ grande v.riação
enúe os valoÍes apÍesentados

I 16. O AóÍdào TCU n. 125/201 6-Pleíário entendeu que a utilizaçâo de preços pÍaticados por outros órgâos públicos, que

consiste  ba§icamente na consulta  ao Painel de Preç-os, é obrigação do ge§toÍ, vez que a expÍe§são "semp.e  que possivel", utilizada pelo

aí. l5 da Lei n. 8.ó6ó, de 1993, não  dá margem à discricionaÍiedade se for materialmente possivel a utilização desses  valores

Íeferenciâis. Como segue:

Prosseguindo, o termo "s€mpre que posslvel" (constanre do caput do aí l5) deve seÍ interpretado no sentido de

quc a consulta é obrigatóÍia quando existirem órgãos  ou  entidades que tenham efetuado  aquisições  srmrlares. É

diar, não hâ discricionariedadc do gestor  pâra deixaÍ de  utalizar  a consulta quando ela puder ser  íealizáda. A
úo realizâÉo da p€sqursa deve ser plenamentejustificada p€lo  gcstoÍ.

I17. Demais disso,  compete ao óÍgào venlicaí se entÍe os bens licrlados estão âqueles que teúam seus pÍeços cotados  nos

Caliilogos de Soluçôcs de TIC dilulgados pelo Ministério da Ecoúomia- Para esses bens, vale a regÍa prevista no an. 8':

AÍt 8'As estimativas dc preços de itens  constaÍltes nos Caúlogos de Soluções de TIC com Condiçôes

Padronizâdas, publicados pcla Secrelana de Covemo Digital  da Secretaria Esp€cial dc Desburocratizrçâo,

Gestlo e Covemo Digitâ|. deverào utilizar como parámetÍo máximo  o Preço Máximo de Compra dc lreú de

TIC - PMC-TIC. salvo se â pesquisa de preços realizada resultarem valor iníerior ao PMC-TIC

I18. Cabe  ao Íesponsável a anrilise detida de cada propost4 não apenas sob  seu Àspecto formal (identificaçào da empres4
idoncidade,  compatibilidade da sua finalidade  social  coÍn o objeto  da licitaçao, etc.),  como do seu reor. É de bom alvilÍe alertar ao

óEão paÍa a imponância  da congÍuência entre os preços das pÍopostas, consideÍândo que evenfuais valores desaíaToados ou

Além disso, cumpre destacar os procedimentos a seÍeÍh observados na "pesquisa de preços" para aquisição

contrataçâo de serviços  em geÍal, instíuidos pela lnstruçIo NoÍmrtivr n. 73, d.5 d..goslo d.2020, do Ministério d.
que estabeleceu "parâmetÍos" especificos, a sercm observados conforme disciplinado no seu an. 5o, como segue:



evidenlemente inexequivsis podem distoÍceÍ os Íesultados  das pesquisas ef€tuadas, de maneira que cumprirá ao órgâo o disçemimeíto
sobre os orçamentos efetivamente  âplos a compoÍem a planilha de preços, podendo ate seÍem excluidos aqueles demasiadamepte: Cl.1^
discrepantes  dos demais,  de forÍna justifi cada.

ll9. Com irtuito da vadíiaar  o custo dr contrrlaçlo a oblançIo da valor da rcÍarência para o c.rt.m., o órglo
rarlizoui

M.todologi. d. Pesquisr d. Preços (fl.20)i
Rchtório de Pesqúisr  dc PreÇos (fls. 2ll21);
Mrp. comprralivo de preços (Í|s.22);
Pesquisâ Prinel de Preços (fls. 24126);

Pesquisr sítio clelrônico (íls. 27).

120. Chrmroos rlençro prra os prcços colctedos cm sitcs  de domííio âmplo  €stejÍm  rtuâlizsdos  ns formâ previsír
ro inc. III do 1í,5":

lll - dâdos  de pesquisâ publicâdâ em mldia esp€cializâda, de sltios  eletÍônicos cspccialzados ou de domlnio
smplo, dêsde que atualizados no momento da pêsquisa e compre€ndidos no intôrvalo de ate 6 (seis) meses  de

anlecrdência da data  de divulgaçào do instíumento convocâtóÍio, contendo a dala e hora de acesso;

l2l. Com inÍuiao da variícrr o custo dr conlrrtrçIo c obtençlo de valor da rcíirêncir prrr o ccrlâme, o órglo
rellizou p.squis! da prcços rtravés  consultr so site do "prinal dG preços", rlém da pasquisr am sÍtio alalrônico,

122. O órglo consulenta  deva ataodtr  rlguns rcquisitos se ütilizrr d€ sitios da i[tarmadirçIo da vendrt, como poÍ
arcmplo rs pasqüisrs nos sit.3 AmaÍicrnr$ Mercrdo Livrai Submrrino; AmrzoD,aom; CrrraÍour. Prrr assas casos, davaÍí sar
obs.wrdo o disposto  no § lo do rrt 6ô d. IN 73nO20, "verbis":

" Podêrão s.t ulilizldot outros crilérios ou méroalo§, alesde que deelílamanle juslwcaílos nos  aulos pelo gestor

rcsponsdecl ê aptuvados pelo aulo dadz compzlentê".

123. Ncssas crsos,  lorna-sa neccssírio a iÍcluslo da doaümcítos quc riandrm a dalarminrçio  contida no

m.ncionrdo § l" do.íigo 6", dr Instruçlo Norln.tiv. í" 73/2020.

124. Constrt.{. rindr qú. há gmÍdc discr.Rltrlir-lglIeilgulr-nIqçg!-[tlqúisrdos. obs.rvr-s. pdo--Erpt
comnrltüyo_dsprcçgíIls. 22)_j;uc no "objeto 01" hó umr grrnde difer€pçe no3 nÍrçO§,pÍltiçrdll.
125. A mencionada  Instrução Normâtiva dispõe que "os preços coletados  devem  ser  analisados de forma critic4 em

especial, quando houver grande variaçâo entre os valores  apÍesenlâdos".  Nesse caso, recomenda-se que o óÍBão consulente adote
critério "fundarnentado e descrito no processo administrativo" para a utilização  ou desconsideração de eventuais valores discrepantes,

como dispõe o aÍt. 6", §lo da lnstrução Normalivâ n. 7i. dc ,5 dc aBosto dc 202().

126. Nessa  situação, conforme preleciona Jorge Ulisses Femandes  Jacoby (Sislema de Registro de Preços e Pre8ão

Presencial e Eleüônico, 2' Ed. Belo Horizonte:  Editora  Fórum.  2005. p. 234/236.), a va.lidade e a seguÍança  da pesquisa de meÍcado
estào sujeitas à observáncia de alguN requisitos,  como o da paÍarnetrizaçâo. Em suas palawas: "quando o pesquisadoÍ encontra no
mercado produlos dileÍenles, deve âvaliaros paÍámetros, pararnetrizando a sua pesquisa".

l2l. Ponânto, concluise que, nos cÍtsos em quc se observa  uma sig0ttrcaliy3jitçIsnçalffe_oiue§&§_a!úlos_trLpesgulst
de mercado,  deve o consulente  seÍ oÍienlâdô a:

a) Verificôr se a vâÍiação de valores ocorÍe  em razão  da qualidadê do pÍoduto;

b) Em caso positivo, poí meio do departâmento técnico competente, deÍlnir todas as qualidades  que o produto

solicitado devê  âpresentar para a satisfação do interesse público e, a pfiií dâ1, cotâr o preço dos produtos  que

apíesentarem â qualidade especificada e deíinir o preço médio;

c) f,m crso reg.tivo, íit.r o pÉço médio  d€scotrsidcrrndo os vrlor.! d.m.sfu.d.mcÍte discn p.btG!

avcnturlmanlc  apÍescÍtrdos por uma da! cmpÍtsr!, scm s. dGi.[r.r, colrtudo, di ertência da o p]rço
ma{io lcr íir.do . prítiÍ dq pclo menos, três orçâm.rtos.

128. Deve-se, âind4 observar que as pesquisas de pÍeços a screm utilizadas  na fixação  do valor  máximo  âceitável deverâo

estaÍ  dentro  dos seus Íespectivos prâzos de vâlidade, a fim de se evitaÍ  a realização de certaÍne com valores  que possam tomaÍ a
licitação deserta ou mesmo t!§trada poa impossibilidade das licitantes de manterem pÍeços defasados em função de corrosâo

inflacionária ou de outios fatores de mercado.

129. Parcaba-sa que a obtançlo da pÍcços comprtíyais aom r r€llidrdc do marcrdo é asscncisl para o sucesso de uma
licitaçào, especialmente nas situaç(rcs influenciadâs pelo fatoÍ  tempo, vcz que o art. 23, V da Lei n. 8.666, dc 1993, apenas permile a

dispensa decorrente de licitaçâo  deseía se mantidas "todas as condições pÍeestabelecidas", incluindo nessas condições o pÍeço.

Cons€quentemente, no caso  dos  auto§, as pesquisas junto a fomecedores cujos púzos de validade tenhâm expirado devem  seÍ
substituidas por Íovas pesquisas ou ratificadas pelas empÍesas  consultadâs, com a Íenovaçii,o  dos Íespectivos pÍazos de validade.

Divulgrçio do ulor cslimrdo ou vslor mórimo rccitár'el

10.024, de 2019, passou a estipular I possibilidâde de se dii,ulgar.  ou não, o valor estimado ou o valor

Aí 15. O valor estimado ou o valor máximo  aceitável para a contratação, s€ nào consrsÍ  exp.essâmente do

cdiial, possuirá caráter sigiloso e seú disponibilizado exclusiva e permân€ntemenre aos órgáos de controle

§ l" O csáter sigiloso  do valor êstimado  ou do valor mârimo  aceiúvel pam â contrâtsção será fundamenrado  no

§3'doaí.7'daLein'12.527,del8d€novcmbrod€2011.enoaí20doDecÍeton"7.724.de16demaiode
20t2

6 2' PaÍa fins do disposto no cap!1, o vâlor estimado ou o valor máximo  aceitável p6m a contralâçào scrá

lomado público apcnas  e imediatamente apôs  o encerram€nto do envio de lanccs, scm pre:juízo dâ divulgaçâo do
detalhamento dos quantitativos e das demars informaÇôes necessáÍias â elâboração dâs proposlÀs

130. O Decreto no

máximo aceitável:



. tl_
§ 3'Nas hiÉteses em que for adotado  o critério  dejulgamento pelo maior dcsconto,  o valor estimado, o yalor

máxiho aceiúvcl ou o valor de refeíência pâra aplicaçâo  do desconlo  constará obrigatoriamenle do instru;ento

l3l. Assim sendo,  urna vez apuÍado e definido o valor estimado ou o valor máximo  aceitável,  cumpÍe ao óÍgào avaliaÍ.
cuidadosamente, se será o caso  de divulgáJo  ou manlê-lo sob sigilo.

132. O sigilo envolve apenas o oÍçarhen(o estimado, devendo o edital e seus  anexos  apÍesenlaÍem as informações
necessiírias para a elaboraÉo das pÍopostas. Por conta disso, prúa o empresiirio que conhece  seu produto, serviço ou atividade, não
há a priori pÍejuizo pela utilização do oÍçamento sigiloso. pois, conlecedor de seus custos pam o exeÍcicio de sua atividade, ele

consegue definir seu preçô  para a execução do conlÍato pÍetendido pela Administraçâo, independeíte  deslâ lhe apresentaÍ custos
máximos  admitidos.

133. Convém ressaltar, a Organizaçào para Cooperaçâo e Desenvolvimento Ecrnômico (OCDE), em

suas Cuidelines for fighting bid rigging in public  pÍocuÍemcnt (Diretrizes para cornbater o conluio  €nlre concorrentes em conlrataçôes
públicÀ§), recomend4  no documento Recomm€ndation ofthe OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public  ProcuÍement, que se

deve recorÍeÍ à utilização de preços má,\irhos de aquisiçâo apenâs quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de mercado 9 se as

entidades adjudicantes estiverem  convencidas de que se üatam de preços muito competitivos, não devendo, esses preços mà\imos,
seÍem publicados; na verdade,  "antes devem seÍ mantidos confidenciais durante o processo ou depositados noutra âutoridade pública"
(Recommendation of the OECD Council on Fi8hling Bid Rigging in Public Procurement. 2012. p. 8. Disponivel
emi hltp4ôaôüaççd.alg/jeopglilod8uidelinesforfiCbfiDCúldCCilgilplbljspl9§lEe![clf-bE. Acesso  em 29 de setembro de 2020.)

ll4. Decidido pela opção do oÍçamento sigiloso, o órgão  deve definí como guardará o si8ilo da estimativa de cNtos
realizada.  Como  a legislaçâo bÍasileira,  aceíadarnente,  nâo esmiuçou este procedimento, normas intemas  dcvem disciplúar de que

formâ islo seÉ feito, §slabelecendo a competência para a realização da estimativa de cuslos e a responsabilidade p€la guaÍda de seu

si8ilo (quando necessário) a determinado agente ou setoÍ especifico-

135. PoÍ hora,  não foram estabelecidos normas com os paràne[os paÍa  que se adote  uma ou ouEa  opção. A decisâo

compete à autoridade que, evidentem€nte, deverá municiaÍ-se das infoÍmações sobÍe o mcÍcado do objeto licitôdo, coletadas por
ocasiào  do estudo técnico pÍeliminaÍ.

l3ó. Como  norte,  nos paÍece plausível recomcndaÍ que a escolha recaia sobre a opçâo que amplie a competitividade e,

como consequêíci4 teúa maior aptidão para a obtençào da melhor proposta-

\37. Qualquer que seja a opção do Cestor.  dev€Íá  s€r devidamente motivada nos autos.

138. No crso, veÍiÍic.-se que o Vrlor Tot.l Estimrdo prrâ Ê contnhçIo corslr no TcrDo de Ref.rênciâ, it.m lt do
TR, Íls. 59, nio hrv.ndo que s. cogit.r ío s.u crrlt.r sigiloso.

PÍevis:lo  de recursos orçrmanlírios

139. A declanção de dispoíibilidâde oÍçamentiiria com a respectiva indicaçào da classiÍ'icação funcional prograhática e da

categoria econômica da  despesâ é uma imposição leBal, conforme dispõe  o aíigo 10, IX, Lei 8.429, de 1992, e aíigos 38 e 55 da Lei
n'8.666, de 1993.

140. Cabe também alertar paÍa que seja anexada  a declaração sobre a adequação orçamentária e financeiÍa para fazer face
à despesas, em conformidade  com as normas  conslantes  dos aÍts. Ió e l7 da Lei ComplementaÍ n' l0l. de 04 de maio de 2000 Lei
de Responsabilidade Fiscal.

l4l. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos paÍa análise do óÍgão  de ôssessoÍaÍrento
juridico, a aplicabilidade da OrientaÇào Normativa no 52. do Advogado-Geral da Uniào. a fim de dispensar a necessidade da

declaração  aceÍcô  dos aÍs. 16 e l7 da Lei Complem€ntai n' l0l, de 2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da adminis§ação, jâ pÍevistas no orçamento e desiinadas à manutençâo das

ações govemaíentais pÍeexistentes, dispeosam as exigências previslas nos  incisos I e Il do an 16 da lei
complementãr n" l0l, de 2000".

142. Em se úatando de licilaçào paÍa Registro de Preços é aplicâvel a Orientaçâo Normativa AGU n. 20/2009, nos

seguintes teÍrnos: "Na licitaçào para regist o de Preços, a indicação da dotâção oÍçamentiiria é exigivel apenas .mtes dÍr:rssinatura do
contrato". Poíanlo, o órgào deverá zelar pelo se! cumprimento e promover a indicação em momento anterior à celebração do mntÍato
ou Íetiaada do respeclivo lermo substitutrvo.

143. No mesmo senlido o Decreto n'7.892. de 2013, em seu aÍtigo 7ô, § 2", e o DecÍeto n" 10.024, de 2019, aÍigo 8", inciso
IV

144. O aÍt. 8', inc. Vl, do DecÍeto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico)  cxige a comprovaçâo da legitimidade do preeoeiro

e dos membros da equipe  de apoio. Por ess. rrzlo, conslr nos autos  o eto  de designação do pacgoeiro (Íts. ll). tOIlÉtD, não ficou
.vid€nlc nos ,ulos s dcsigllção_dc-§Í|úpf_dtlpoio.  Omisslo r srnâr.

Convites âos Demiis Órgãos a llnlidâdes p0Ír Pâíticipâr do Registro dr Preços

145. O ân. 4'do DecÍeto  n. 7.t92l2013, demandâ do órgão EerenciadoÍ da licitaçào para Regislro de Preços que realize a
publicaçào  do que denominou de "lntenção de Registro de Preços" (lRP), a ser operacioíâlizado ío Sistêma SISG. Essa publicidade

tem por Íinalidade  compartilhar  um pÍocedimento com  diversos  órgãos e tomar  mais éleÍe o processo de contratação públic4 além de

auferiÍ os beneficios ori$dos da eçonomia de escala.  Essc "compaíilhamento" do pÍoccdimento somente  é Íecomendável diante da

identidade ou semelhânça de situações entÍe órgâos  difeÍentes, de modo qu€ competirá ao óÍgào geÍenciadoÍ â competência de
consolidâr Às irformações  Íelativas á estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação  dos respectivos termos de

rcferência encaminhados a fim de atendeÍ aos requisitos de padronizaçào e Íacionalizaçào (art. 50, ll).
146. Dai são extraidas, ao menos, duas ilaçõcs: a primeira diz respeito à subdivisào de um produlo/serviço em iteís
separados, quando os custos de logistica  foÍem diferenles para Iocalizações, também,  difeÍentesl e â segunda Íêlaciona:se com a

Designaçeo do Pregoeiro c d, l:quip. dc Âpoio
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necessidade de que os órgàos p8íicipantes apresentem um Termo de Referêícia próprio  paÍa as contratações quc

Obviarnenle, nào se deve ter excesso de apego à forma, razào pela  qual é possivel que o paÍicipante apÍesente  sua adesão  ao Te t,íA
Referência do órgão gerenciador e, se for o caso, apÍesente as caÍacterísticas variantes  qu€ p€Ímitâm âo pregoeiÍo Íealizar as

adaptaçôes necessifuias. Dai decoÍe, logicamente, que o paíicipânte deveÍá também  encaminhar a corÍespondente autoÍizaçâo da
autoridade competente para a paíicipação no ceÍame.

147. Fixadas as premissas mais básicas do iístiluto, evolui-se para a ânálise pontual do processo.

148. No prts.rte c.so nlo foi rcostrd. IRR Constr íos  rutos jusaiíi.rtivr prre nlo divulg.çlo dr IRP (Íli. 16).

149. Quxtrto À mrniÍ.strçio d€ int.rcss., consll rro3 rutos r s.guint. ju3tificrlivr (Í1. 09):
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150. Registra-se que a autorizaçâo para abeÍluÍa do processo licitatório por cada um dos participantes é considcÍado

indispensável, nos teÍmos do ân. 38, caput da Lei n. 8.666, de 1991.

l5t. OulÍossiq a anrcsentação de Termo de R àp§-pa[ilipg8l§§j
necessário,,poisleEi.lEDÂliileÍkj§-epÍssçlfaÍ-os-eknfllosllue caracteÍizem a tulurâ  contrâtâcilo/fomccimenlo, com a indicacão dos

quantitalivos, estratégiâ de suDÍimetrlosljutrosjue forem necessários ao detalh nento das obÍigaçne§-§4Dt&luai§-QEisÂÂa-ala&L

152. Assim, caberá ao óÍgão g€renciadoÍ, âtÍavés da Intenção de Registro  de PÍeços, consolidar informações  relativas à

estimativa individuâl e total de consumo, bem como confirmar junto aos óÍgãos paíicipaítes sua coícoÍdância com o objeto  a ser

licitado, inclusive  no que tange aos quantitativos e termo de Íeferência/ pÍojelo básico.

153. O aí. 6" do aludido Decreto preceitua  que será  de coÍnp€tência do óÍgào paíicipante, tamb€m mediante a utilizaçâo da

lntençào de Regisho de Preços, manifestar  sua  concoÍdânciâ com o objeto a seÍ  licitado, antes da Íealizaçào do procedimento

licitatório, providenciando o encamiúâmeDto ao óÍgão gercnciador de sua estimativa de consumo, Iocal de entrega e demais

especificações - termo de referência ou pÍojeto  básico, adequados  ao registro de preços a que pretende fazeÍ pa(e, gaÍrmtindo qle os

alos relâtivos à sua inclusao  estejam formalizados e autorizâdos por autoridade competente.

154. AtartrÍ qüa as "Orgrnizxçõcs Militrrcs vi[cuhdrs", qua rtro iejrm óÍgâos prrticiprntas, nlo int.gÍ.rlo f, Ats
dc R.gistÍo d. Prcço, mrs rp.nrs ú óÍgâos pírti.iprnt.s.

llinuta do Edilrl e 

^neros

155. O aÍt. 8', inc. Vll e VIII, do Decreto n' 10.024, de 2019 (pregào elelÍônico) exige que o processo licitatório seja

instÍuido com âs miíutas do edilal, termo de contrato ou instruÍnento  equivalente, e, se for o caso, minuta da ata  de registro de pÍcços.

156. Nesse aspecto, não existe neniuma ressalva a se fazer, visto que os documentos essenciais se enconffam nos autos.

ANÁLIsE DÁs sflNtrr,rs

Consideraçõês G!rais sobrc o Edital e r\neros

15'1. Inicialmente,  cumpre destacar que o órgão  âdotou  os modelos elaborados nacionalmenle pelâ AGU. Esta  adoção é,

inclusive, recomendâda pela Instrução Normativa n" 05, do Ministório do Planejamento, Desenvolvimento e Cestâo, aÍigos 29 e 351

An. 29. Devem seÍ ulilizÀdos os modelos  de minutas padronizrdos de Temos de Refeíéncia e Prqelos Básicos

da Advocacia-Geral uniào, observâdas âs diÍelrizes disposlas no Anexo Y bem como os Cademos  de Loglslica

expedidos pela Secrelariâ de Cestâo  do Ministério do  Planejamento, Desenvolvimenlo e Gest to, no que coubeí.

§ l'Quando o óÍgão ou entidade úo utilizrÍ os modclos de que tsatâ o capul, ou utiliá-los com alterações,

deveÉ  apÍeseotar as devidâsJusliÍ'icativas, anexando-as aos autos.

§ 2'Cumpre ao setor requisitante a elaboração  do Termo de RefeÍência  ou Projeto  Básico, a quem cabeÍá avsliar

a pcninência de modificar oü não os Estudos Prclimin&es e o Gerenciamento de Risco, a depender da

tempoÍalidade da contralaçâo,  observado o disposto  no an. 23

Jr
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Art J5. Devem seí utilizâdos os modelos de minutas padronizndos de atos convocatórios e contratos da

Advo€acia-Geml União.  obscrvado o disposto  no Anexo VII, b.m como os Cademos  de Logisticâ expêdidos poí

eslâ Secretâria de Geslro do Minislério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestào, no que couber.

§ l" Quando o órgâo ou enrdade  nào utilizrÍ os modelos  de que tÍata o caput, ou utiliá-los com âheÍações.

deverá apÍesentar as devidas iustificativas, anexando-as aos autos

§ 2" No caso da conÍataçâo de pÍestaçâo de serviços poÍ meio do sistemã de credencismenlo. deverão  ser

observadas as diretrizes constantes do  item 3 do Anexo VII-B

158. EmboÍa a presente contrataçào não envolva  sewiços, pode-se id€ntiÍicar na adoção  dâs minutas padronizadas pela

ACU urna boa prática administ ativa replicável nas licitações de aquisição.

159. De qualquer forma, dado o seu caÍáteÍ genérico, e corsiderando-se as possivcis  peculiaridades de cada objeto, o gestoÍ

responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adâptações ou acréscimos que se fizercm necessários  nas minutâs
paÍa a sua adequação ao caso co,rcreto.

160. Além disso, urna vez que os modelos estâo sujeitos a um pÍocesso dinâÍnico, o que impona em fÍequentes

aperfeiçoamentos e atualizâções, é impoíante que o óÍgâo acompanhe  eventuais  atualizaçõcs feitas p€la AGU.

Tcrmo dc Referência

ló1. O termo de ÍefeÍênciq devidamente aprovado pela autoridade competcnte, constilui documento inaugural da

contrâtação, na medidâ em quq se presta à orieítôção do futuro contratado,  com Íelação  àquilo que deverá fomece( Àssim como da

pÍópria Administração, que com  ele defbe exatâmeÍte as necessidades a serem atendidis mediante a celebrâçâo  do ajusle.

162- Em sua elaboraçào, o órgão deve alentar para os Íequisíos descritos no aí. 8", inc. II, aí. 21, inc. II do Decreto n"

3.555 de 2000 e aí. 3", inciso xI do Decreto 10.024 de 20191

XI - termo de refeÍêncra - documento elaboÍado  com bâse  nos estudos técnicos prelminaÍ€s, que deveÍá  conter:

a) os elementos que embasam a âvaliação do custo pela administÍação piblicâ, a partir dos padrões de

desemp€nho € qualidâde estab€lecidos e das condições de entrega do objeto,  com ís s€gurnles informações:

L a deíiniçâo do objeto  conEalual  e dos  métodos psÍa a sua erecuÉo, vedadas especificações excessivas,

irrelevantes ou  desnecessárias, que limitem ou  írustrem a competição ou  a rêalização do certame;

2. o vsloÍ esiimado  do objeto da licitâção demonstrado €m planilhas. do acoÍdo com o pr€ço de mcrcado;e

3. o cÍonogrdma flsico-financeiro, se necessário;

b)  o cÍitéÍio de aceitaÉo do objeto;

c)  os deveres do contratâdo e do conftÍantel

d) â íelação dos documenlos esssnciais à verificaçào da qudliÍrcaçâo técnica e econômico-Íinanceira, se

necessáÍia;

e) os procedimentos de fiscalizâção e gerenciarnento do contrato  ou da ata de registro de preços;

f) o prazo pam execuçâo do conlíato; e

g) as sanções previstas de forma objelivE suficiente e clam.

l6l. No crso aspccifico dos.utos! o Tcrmo da R.farêncir  foi rncxrdo Às fls.4tl59, dcvidsm€ntc motiv.do G rprov.do
pcl. rutoridrd. comp.t.nt., Í1, 59, R.gul.r ncst. po[to.

164. Lembra-se que mesmo no registÍo de prcços, a estimativa mais pÍecisa possivel dos quantitativos que ser?io adquiÍidos
no decorrer da vigência da Ata é vital paÍa fins de elaboÍaçào de propostas fidedignas por paíe dos licitartes, em razào  das pÍ€missas

da economiâ  de escala, pela qual os preços unitários diminuem à medida que aumenl n os quantitativos de aquisiçào. Em outras

palavras, a estimativa o mais pÍóxima  possivel da realidade  acaba por ser um pressuposto  pala o ganho na economia de escala.

165. Alóm disso, na prátic4 é muito comum  em licitações para registÍo  de pÍeços o fcnômeno do subaproveitamento das

Atas, que chegaÍn ao íinal de seu prazo de validadc  com baixo percenrual de efetivas contÍatações, em terrnos de quântitativos e de

vâlorcs de aquisiçâo. A facilidade carâcteística do sistema - desnecessidade  de rcserva de recursos oÍçamentiiLÍios - c utilizada para

ÍealizaÍ a licitação sem Íirme  compromisso com  o planejameoto realista da demanda  do óÍgào püblico, inflando os itens e quantitativos

licitados sem que haja  a expectativa concreta de aquisição rotal futura - ou por vezes até hri! porém nào se concretiza poÍ conta dos

coúecidos e espeÍados contingenciÍfiÉntos oÍçamenlários. E é isso qu€ se pÍ€tcnde evitar no presente caso.

166. Apesar dG tr.trr-sê de documento extremrmGnte Íécnico, cujr rvrli.çÍo c.be, em últimr  irstâncir, ao próprio
órglo rssistido, dGvG o órglo rtaítaÍ prrr ss pr.visõGs ncccssúrixs € srnrr os crros, rtaíd.ído Às prcacriçõ.s l.gris p.Íinrrtes
. mod€lo disporibilizrdo cm site d. AGU . §. rssim .trl.nd.Í, deve justiÍicrr rs rltersçô€s de scróscimos e supressõ$ d€ it€Ís.

De acoÍdo com a Íedação do Decreto n" l0 024  de 2019, é imprescindivel a inclusão da planilha eslimativa de despesa

An. 8" O processo rclítl\,o ao pÊgilo. nn Íormâ  eleúórrior.  saíá irstruido com  os seglrintcs documcntos, no

mlnimo:

III - planilha estimatira de dcspess:

Nô  Ínesmo se ido,  veís3 o âíigo 3o do  referido  decreto

AÊ 3' PaÍa fins  do disposto nÉstc DêcÍêto,  consideÍa-se

Do Plonilho Estimativa de Despesa

t67.
nos autos:



Xl - termo  de  Íeferêncra - do(ümenlo  elaborâdo com brsr Íos estudos léc[iaos prÊliminâÍEs, q

mrtar:
2.  o valor  estimado do objelo da licilação demonstÍado em planilhas, de acordo  com  o preço de

|4A

168. Por íIo tÊÍ sido identificrdo o citâdo documento nos rutos, recomenda-se que o órSãg-fÀçg-Li4bsgg-D!&jl!4
Gstimativr dc desDasr € srne, omissio.

Udilâl

169. Os Íequisitos  e elementos  a serem obseÍvados na minuta do cditâl são aqueles previslos  no an. 14, inc. III c IV, do

Docrero n' 10.024, de 2019 (pÍegão eletónico), aÍ. 9'do Decreto n" 7.892,  de 2013 (SRP) e aÍ. 40 da Lei í" 8.666, de 1993.

170. No presente crso, r minutr do adital foi acostrdr Às fl§. 2El47, r qual destrcrmos o següint€:

171. O subitch í,2.6 rpÍascnar vcdrçIo À participrçío d. consórcios no pFescnta ccírn e. No aí. 13 da Lei n'
8.666/93,  verifica-se que o legislador não criou  ÍegÍa expressa  acerca  da obrigatoriedade  ou nào da panicipação dos consórcios. Essa

decisào ficará a encaÍgo do admiíistÍadoÍ, que deve ler como pÍumo de sua dccisão a obtenção das melhores condições para ampliaÍ a

competitividade do cename.

172. Ceíamente  existiÍâo situações  em que a panicipação de consórcios ocorrerá pela pÍópria complexidade do certame  ou

pelo tamanho do objeto contÍatuâl envolvidoi nesse caso, permitir tal coligação  empresarial fomenlará a competitividade, pela uniào e

participaçâo de empÍesas que não teriaÍn condições de isoladamente pâdicipar da competição. Noutrâs  hipóleses, a paíicipaçào de

consórcio pode nào pareceÍ justificável nem seÍ inlcÍessante  à competitividade, fomentando  indevidos acordos entr€ empresas que

intentam dominar o bercado.

113. A opção do adÍninistÍador de vedaÍ a paíicipação de empÍesas em codsóÍcio  deve  ser mo(ivad4  com a devida
justificativa e manifestação do setor técnico, sob penâ de caÍâcterüÍú ÍesÍição  à competitividade. Essa decisão deve ter como
paÍànetÍo a ampliação  da competitividade  e a complexidade do objeto contratual  envolvido. A Justific.tiv. dG nlo utilizrçao dc

consórcios foi ecost.dr Às Íls. lE, Regulu nestc rspccto.

Dâ Atâ dc R.gistro de Preços

174- Os requisilos da minuta da ata de ÍeSistro de preços estão previslos no DecÍeto fl'7.892, de 2011, devendo cstar em

coíformidade tômbém com a minuta do edital € do tcrmo de refeÍência.

175. Rccom.rd.mor.o órglo que s€ rtcnrc prr. o subitem 9.6.I do ACÓRDÃO N' 2017/2019 - l'CU - Pl.nário: "a
existêícia e o teor dajustificativa pâra eventual previsão no edital da possibilidade de  adesão  à ata  de ÍegistÍo de preços poÍ órgàos ou

entidades  não paíicipantes - art. 9', inciso III, in rtne,Í>.telo 1.892/2013".

116. No pr.§Gnt. ..!o, v.riÍicr-se qu. constr ttos rütos r minutr dr Atr (Íls. 60/65) . quê r iíteíç,lo do Coísulcít.
é p.Ímitir r Adesio Trrdir (itcn 4.1, Í1, 62).

l1'l. Àsrirn, recom.ndr-s. ro órgllquc-pÍqyidllsi§--s-dryjÍb- justiíicrtivr Dlrr-Lnosiihiliíl&lt-d!-ldcrúo-.ràllll|!
Egislro dG nlcçof pel.lÍlglo! oú .ntidrd.s  nlo nliliÂipr!&§,-0trr.i§§Âollllst

Nlinütâ d€ ConlrBto  ou Inslrumento substitul o

178. No clso v.íeíta, a auloridrda  rss$sorsda iaí formrlizaÍ instrumonto contnÍual comprtível com o objato ds
li.itrçIo, coÍrform. Íls. 66/70.

119. A pÍesente minuta também foi lastreada em miíutas disponibilizadas pela ACU, tomaldo desnecessárias maioÍes

observações juÍidicâs sobrc seu conteúdo.

CONCI,I]SAO

180. Em fâcê do exposto,  Íestaito ao exame  dos  aspcctos juridico-formais do proc€sso, em ateíção ao AÍigo J8, parágÍafo

unico, dâ Lei 8.66ó193, opin.mos, nos limites  da análise juridica e excluidos os ,§pectos  técnicos e o juizo de oportunidade e

conveniéncia do ajusle, pclr trao.xistêtrci. dc óbic.s l.g.is ro pmsseguime[lo do prls.ra. proccsso, porém o órglo d.v.
obraÍvar rs oriellrçõcs  contidrs íos prÉglrfos íêgritrdos c sublinhrdos drsta prreccr. Somanla  após o rcrtrmcnto dc todas

rs racomattdações amitidrs ro longo  do parcccr stnl posslvel der-sa o prosseguimento do pmccsso, nos seus demris tcrmos, sam

novr mrnif.sl.çIo dcstr  CJU.

I 8 L Em  resumo,  o que não isenta o órgão de aíal isâÍ integralmente cslc paÍeceÍ, íecomenda-se I

Juntrr e List. de VeriÍicrçÍo;
Atcntrr-sê prrr os limilas da contrrÍrçlo previstos  no dccrclo n' 10.193, dr 20l9i
ObsarviÍ os dilrmes  leg.is qu. catrbclcccm a dcstinaçlo etclúsivl psrr IUE/EPB  bcm  como dr cole

re§eFvâdr;
Atentrr-sc p.rr o D.crcto rL 8.{71, de 2015 qu. estsbel€cc quc, . p.íir de l' dc Jrneiro de 2016, do lotrl dc

recursos destinrdos no €xercicio íi,lsnceirc À âquisiçào da gênaros rlimcntlcios pels AdminisÍrrçào  Públicr
Federsl dircts, autáÍquica a fuídrcionrl pelo menos 307. (trintr por cento)  dcverâo ser d$linados À

rquisiçlo d. prodütos de agricultorcs frmilisr€s e suss orgr[izrções, emprrcndcdoras fâmilisras rürris c

demris bencÍicilrios quc s. cnqurdacm na Lêi n" 11.326, de 2006, e qüe tenhrm r D.chrrção d€ Aptidlo ao

Proí.f- DAP
Certiíicrr-sc quaúlo à dascriçIo do objelo dâ contr.trçio, s€m dclrlhes quc possam frustrar o ca.{ter
competitivo do ccíamê;
Aaenter-se prrr o tópico rcf.rcnte i indicâçào de Ínarc8§;

Jüstiíicsr o qurntilstivo com b.s. cm Írlos concretos;
C€rtiÍicsr-s. qurnÍo À inêxistêíciâ de rtos impaditivos À rerlizrçlo dx despesr;

Cêítificâr-s. de que r p€squisr dc preços reprcsentr o vrlor de mercâdo;

Atantrr-sc prl. rs orientrções ,ponlsdes no tópico rcfercnlc à Pasquisr da PÍeços;

F
del'erá
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o ProvideíciâÍ s phnilhe estimativâ dc despes!;
o Justificâr â pcrmissão prrr adesão târdiâ;
o Atentxr-se para rs orientâções rpontâdâs no tópico referente à IRP;
o Atender todas âs recomendâçõ€s dades ns rnálisc das minutâs;
o Àt€nder âs demtis recomendeções prescítes no opinativo.

FL qI

GCA

182. Somenle após o acatamento das ÍccomendaÇões emitidas ao longo do paÍecer será possivel dar-se o prosseguimento do
processo, nos seus deÍnais  termos, sem nova  maÍlifestação desta cru.
183. Ressalta-se que a pÍesente maíifestação se limitâ à anrilise juridica da fase intema do processo licitatório,
aecomendando-se,  em sua fase extema,  o atendimento útegÍal ao Edital e à legislação que Íege a materia.

É o parecer

Manaus, 2l de juúo de 2022

(assinado digiralmenre)

FRANCISLÉA NAZARÉ CA)GIXA DE NGNEZES FALCÁO
ADVOCADA DA I.JN]ÀO

CONSULTORA JIJRiDICA  DA UNIÂO NO AMAZONAS

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponivcl em https://supersapiens.agu.gov.bÍ mediante  o fomeclmento
do Número  Único de PÍotocolo (NUP) 642730 09982202291e da chave de acesso  12c36703

Documento assinado eletronicamente poÍ FRANCISLEA NAZARÉ CA)GIXA DE MENEZES FAICÃO, com ceíificado At
institucional (i.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicávcis. A conferência da autenticidade do docum€nto está
disponivel com o código 914930369 no endercço clclrônico http://sapiens.agu.gov.br Informaçõ€s adicionaist Signatiirio (a):

FRANCISLÉA  NAZARÉ CA)GIXA DE  MENEZES FALCÀO, com ccíificado At insritucjonal (*.agu.gov.br) Data e HoÍa: 2l-06-
2022 20:08. Número de Série: 7721 826941048833 6l 99396275606.  Emissor: Autoridade CeÍtificadora do SERIRO SSLVt.
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DI^RI0 OFICI^I DÂ fiNIÁO - seçao : rsSN  1677-7069 24dej
ôd#
Linfidlãldlr-

N? P.6éseo; 67,140,011215/2021_81

lmxiribilidàd. N! 21/6ÁP-DF/2021. Conlr.ti.t.: G8UPÂMENTO OE ÀPO1O 0O DISÍR|ÍO

conrdrdo: 60.$4 455/0022-39 ' LMpAR SERVICOS tlOSPlTÀlAÊÉs t,/A.

obi.lo: Prêsàçio d. séru1ç6  Médko-Ho5plbl.r.s d. ativkJ.de. .m Prohto-socôro ê

qnidrdes hoepir.bes paÉ .tendihe.ro : Ur!é.tiàs (Horpnãl),.ôr hiliiârer e

d.pond.ntês qu. tiv.reh diÉitó à Àsktênci. Médi.a.t1o3pital.r, nos t.rno5 dà !.i ne

6.8a0, de 1930,. r.3Ê.ctiv. rêgulãmê.t.çao, quê *rão pr.stados n.s condiçõ€e

.stàb!h.id.3 no Edit.l dê c.êiêMiàrunto, lói.tô gáricÔ ê dêruis  àn.Ío5.

Fundôm.hro L.sàlrLo 3.666 / 1993 - artis6: 2s. viséncir: 19/t71207r à r9l7tl2o26 vataÍ

Dâta dê Astinatlrà: t9l11/2021.

Nr Prô..s: 64619.000t71/2022'56.
pr.ero Nc !12022.  aonkãtàhrer MÍalHÃo CENTRAT DE MÁNUTENçÍO I SUPÂltíErÍÍO.

Cônrêtado:24,219.106/000149 - DEIURB ÁMBIENÍÁI LTDA.obj.to:  é a contEràç:o do

t.Piço de colêlà, lr.Nporl. . dúpoikâo rin.l de rêiíduo. s.r.doe.
Fund.mêÂro rê!rl: LEl 10.520/ 2OO2 -Árlltô: I viaAncia: 15106/2022 . l4lo6/2o2a. vator
rol.l: FS 17:.43q00. D:r. d. asiô,ruô ú/06/?022.

{coMFRAsNÉr á 0 - 23106/2022),

E'on ro oÉ rriMo ÂDrrvo {'rr z/r022 - uaSG 10319 - BcMs

GRUPAMENTO DE APOIO DO OISTRITO ÍEDERÂL

EtÍtaÍo Dt aREoENctaMí1IÍo llt. 210/GÀPDa.ilÁaÊ021 . uasc 120525 GÀP DF

IcoMPRASNEÍ 4,0 - 2sl06/2022).

GRUPAMENTO DÉ ÂPOIO DO RIO  DE IANTIRO

ÉxÍRA10 Dr CO riÂTO Nr lsl2011" uÂsc 110039 - 6ÁP R

{coMPRÀsNEr ,a.0 - 23106/2022).

ÉrÍiaÍo DE orsPENSÂ o€ uclra(Ão ! 19/2022 - uÂ56 12@39

{stôÊc - 23106/2022) 120039-000CI'2022NE00OO01

ExrnÀÍo oÉ DtsPtNsÂ or trctÍÂCÀo Ne 20/202r - uÀsG  120039

{stDÉc - 2310612022) 120039{OO01'2022NE000OO1

Âv150  D€ PEI|ÂUDAOÉ

ROB'RÍO SERGIO OO 
'\IASCIMENÍO 

PI'IHEIRO CêI

l.r
Ord6ádoÍ d. Oêspe.*

N{ Píocêseo: 67246Ô034322022s4 . obiêto: conrEtaçâo d. .!rso dê phôtôrhop cc TÔtâl

dc ltêni Lict.dos: ooool Fund.m.nto Létàl: Ârt 24r,  l.ci5o  Xlll dã lêi .r 466 de

A1106á993.. lusrific.rivâ: A . 24t, lncie Xll dr L.l  n! 4.666 d. 2 106/1993 0.c1.rrçã!

d. Dlrp.ns .m 2\/A612a22. MA CÍlO 8ÁRÂO CORGOZINHO. Ord.^.dor d. D.tpês.

R.riIk.çlo êm 21106/2022. IOSE MÂDUSaliA IUNIOi  Aúorüàd. Slpc.lór Compêl.ntê.

V.lorGlôbà{: R$  1.100,00. CNPI CO NÍRAÍAoA : 03.672.347/0@1_79 sEivlCO NACIONAL DE

APRENDI2ÀGEMCOMÉROÂL SEIIÀCÁiR].

COMANDO DO EXÉRCTTO

coMÂNDO LO6ísÍCO
BASI O€ APO|O LOGíS]ICO

BATALHÃO CENTRAL DT MANUTÉNçÃO E SUPRIMENTO

trrtaÍo oÉ coNTn4Ío Nt 5/2022 ' uaSG  160329 - AaMS

NúrcÍô do cônÍàr.: ,2020,
Nr proc€tsô: 5,427r.000591/2019.76.
pr.!ãô- N! 7/2019. Conrràr.nt.i AÂTAIHÀO CENTR^L  OE MAN!ÍÉNçÃO É SUPRIME&5O.

co.tr.i.do: 02.421,42110001-11 - nM 5 À. obj.to: E a prÕror.aâo do pràzo dô .onlrâto
de *diço dê t.têfóhia  hóvér. \isà^.iz: 2s/as/2a72 a 24losl2023. V.lor Íol.l Atu.lD.dô
dó clnrr.ro: nS r..40,00. 0át. dê asslnêrua: 2al05/2022

i@MPRÀ5NE[ 4.0 , 21105/20221.

EXÍRÀiO 0[ ÍERMO ÁOrrVO  Nr 3/2022 - UÁ§G 1e]29 - BCM§

Núm.o dÕ CônlEtd 7/2020.
Nr f r@.!só: 23074503159/2019-tâ.
PTET'O, llJT 8V2019, C'NI'ATáNIô: 

'AÍALHÁO 
CENTRÁL OÊ MANUÍENÉO f SUPR]MENTO,

cô^Í.râdo: 14.9$.3113/0(rÔ1.?7 ' VTVIPA PREsTACÀO Da SanVrCOS ElRltl- Obj.to: É t
pro*ogaçio d' vi8é.ci. d: co.têlãçào d. .êdiço d. m.nulênç:o prêv€nlie . coíêl,và
na5.diíic.çõ.r. déhák àmb.nt.t coú Íor...hênto !. m,r.íiãit, Pàtà . ÊâhrtênJâo
dãs  irutàlaçóês d. Comp3nhh dê Mrnutêrr6o p.r, Íeêbimsto do PrqEm. Éíôtéa1.6
do ExéÍciro G!â6ni m B.talhão Cênt6l dê Mànutençlo e slpÍimrnto visên.i.:
27/osl2a22 õ 26106120)2. vãlor Íot.l Átulil!àdo dó conlr.to: RS 18037,75. D.tã d.

^te\ ̂ .rua 
: 21 lo5/ 2022.

(coMPRÂSNEÍ 4.0 - 27105/2022).

Êxr8Âro oE TrRMo aDrrvo t. t/2ou - uÂ56 160129 . BCMS

Númro do contato: 6/2020.
Nr Prôcê$or 63111.002194/2019'69.
Pr4àÓ, NT 3312019, CONtAt"t': BÂTÀTHÃO CENÍÂÂL OE MÀNUTENçÃO É  SUPRJMÊNTO,

co.rÊtãdo: 21s07.s65/Ooo1'3{ . HuR6É ÉMPiE|ÍEIRA ElRELl. objêto: É à pro*osaçãô d.
vis§n.ia d..onkrl.ção d€ 5.to]çó d. ên3.nhãrià d. Mrur.r. comuns, @h lÔÍnêcim.ntÔ

dê màtêriâir, !.rà ã to.nlt.ncãô prêdi.l corrutivâ  ôu prdêntiv. d. b.n5 nóvek, DâÊ .
mà^utênçáo dàs i^eialaçóêr d: Conp.nhir dê Mànut.nçio p.ía r.ceblô.nró dô Prolràma

Edratégl.o do Érér.lto Guarani tu B.l.Lhão  Cêôlrãl de MànúénÇãô ê Supnm.nto

''lieà.ci.: 21/a5/2o22 . 2610612022. v.lor-Íol.rÁtú.1i1âdô do conkaror RJ  4 361,5r. Dala

dê Asin.tuÊ: 2/05/2022.

{coMPRA5Ní 4.0 - 27l0s/2022)

EXTRATO DÊ ÍEÀMO ÁO|ÍVO r{! 3/2012 - lrÀsc 160329 ' B(MS

Núftro do Co^ftró: 5/2020,
No P.o.ésso: 232q2.001150/2020_24.

Prêsão. Nt 4/2020. Coô1ràtã.t.: BÁTÀLNÃÔ CENÍRAT D€ MANUÍ'N(ÍO É SUPR|MENÍO

cônl6t.do, 21.s07.s65/om1-3,1 - HIJRGI EMPREITEIfla llnE!|. ohj.tô: É â pro*oe.çio d.
vigêncià  dà cont.raçãô dê *diço d€ .nôa.âdôr ê m.nul.nção ,.n1, .om  fornê.im.nto
dê hêter.js, pàrâ ã mãnlt.nção das i^stàlâçõ.s  da Cohpr.hi. dê M.nútênção prr.
r..dhim.nto do PDgr.mã En.àrér,cô dô arér.iio Guââni nô 3.61háo cênkal d.
M.nutençiô ê slprimênro,  Vieé^.i.t  77lisl2o22 à 26lA§/2022. v.l.r Iot.l Âl!àl r.do do

conrEro: Rl 23.265,50. Dài, d. aelinalurê: 27l0sl2o22

sÁNDRO ROGÊRIO FERRÉNÀ GOMÉs

Ôrd€nador dê D$pês

Nr Procêsrô:  67246.027343/2020'9n,

P..Íao Nr 21/2021. Conlr.ta.l.: GRUPÀMÊNiO Da ÀpOlO DO  RIO DE lÁNÊlRO.

cónrêtado: 3l.oo1.o7alooo154 - aF PRoouTos E sERvlcos ElRELr. obierô:  conl.âr.ção

dê .mpBr. 6p.riàltâdà 9arà pcd.çãô d€ ídiço5 n..€Áslrio3 à mpantãçâo d.

lirr.m intéli!.ôt6 o ntesndo3 páa d.íêÉ dôs aquàrt.làm.ntot p.É o 3t clnlro

rlnêlndo dê Oêr.* Aár.a . co^tôh !. Írál.ro aéte. {clNDAcIA 3)

t!nd.m.n!. L..a r Llr !0.s2Ô / 2oo2 Ani!Õ: l. vigên.i.: 01/0612022 r arrc6/2013. \aLt
'Ior.l: RS q90.250,40 Oata de aslhãluE: 01/0611022.

Nr Pro..sr 67246000336820223 . Objêto: Cuco dê Câpã.itàçá6 Íor.l de lt.ns licitadós:

moo2. Flndâmênlo Le$lr Ân.2!e,  lei5o xlll d, !.i n! 3.656 de 21§/06/1993.

luíific.rivã. a.r. 2/ts, lMi$ xl I dr Léi nr 3.666 d€ 2110611993. 0..1.ÉÇãô d. Disp.ns

.6 2Ol()5/2A22- ROB!RÍo SERGIO 0O NA5a|MINÍO plNllElRO. O.d.n.do. d€ oép.e.
R.ú.açào em 2010612022. losE MÀDUÊEIRA IUNIOR Aúoridad. súpênÕ. comF.t.n!.

vàlôr  Glôh.lr RS 10.766,70. CNPI  CONÍRATÀDÁ : 03l4a.6aA/0019_31 StRVICO NACTONÂ|

DE APRÉNDIZÀGEM INDUSÍR]ÂL 5ENAI. V.l.r: RS 5,152,30 CNPJ coNÍRAÍÀoÂ |

03,aa8.68a/@3632 SEÊVI@ NÁClOllÀL Of ÂpÂÊNDIZAGEM INDUSTRIAL tÊNA. Vâlor: Rs

5.613,90

Nà qurlid.d. dê ord.nadôr dê 0ê5pêe do  D€p'*â6entó d€ conlrol. do

Esp.ço Aar.q eonlô.m. d.biàçio da cmpr6lón.it .onféri& p.là Portàíla DacEA Àe

195/occEÀ-5Éc. d. 22 d. hàio d. 2022, publiêd. no S.letim rat.rno oneósto ôr 94, dê

30 d. hâio dê 2022, d. 6AP-tu, COMUNICO 
'.hprêsà 

Á. FRUGONI LOCÁúO D€ MÀO D€

oaRÀLTDÀ,lns.rita no cNp.l: 10.139.253loool{9, .És .oElGâo do Pr@.so dê Apur.çi!

d. rrEgul.ridàdo n, !|OÉCEN?O22, NUP: 67246.012013/2013_5?, rêrp.itado. o

conr..dtónó . àmprà delêsã, íôr Duhidà coh . ençâô àdnlhktÊlila d. hult, ê

Fpêdif,ênro d. li.Êâr e rônúàtâr.oô Ót!àô3 . Entidãd$ d. União, cóm Õ cotuequ.n!€

dês.r.d.ncl.tunto nô slcÂF p.lo pràao dê 03 (lé5) .not, hôs rêmor  do incL{ lll dô

.drso a?  dà L.i n! 8.566/1993..Áito 7r dã tei nr 10 520/2002, en virlud€ dÔ

d.rcuôprimêhtô dàs obne.çõ.s d€3dê o iní.lo da ei3êmi. contElu.l .prés. ãndo

Íêrtôrâdàs lilhãs nr oxEc!çaó.

FÁULO ROBERTO FERREIRA V]ÊIiÀ CêI I'T

AVISO D! PINALIOADE

taoMPRASNEÍ,r,0 - 27105/20221.

COMANOO MILITAR DA AI!1AZÔN|^

Avlso of ucrlaçÀo
mEGÃo trErRôr{rco N! 1412022 - uÁsc 160016

N! Prc.esô: 61273009932202291- Ohjeto Àq!6ição d. aênêrór alim.iricior,
ém provêito dô côhândo Miilar d. amlrônià, oraàniz.ções  Militarês vlnculad.! e

unidãd€s P.ái.ipà^rêr do Exército Brr§il.úô n. Guâ.nição d. MÀnâus. TÔtàl dê h.n3

Licitàdo5: 4, tdit.lr 24/0612022 dai O9hJO às 11h00 ê dãt 13h30 às 15h30. End..êço:

Âvanida  c.ron.l Íoirenâ, 4.715, Ponta N.arâ, Maniú§/AM Ôu

htrpr://@8d.bícomp?.í.dt.l/16o015-s-0o014_2022. Ént..Êâ  das Proposiâsr à p.rrk
dê 24106/2022 ü O9hlo 

^o 
sir. ww.sov.búompÉs. Âh.íua dit Propôttâs:06/0712022

à\ 11r00 Fo s te w* sov.bÍ/-orprãr. '.{orn.!ôêt C.'à's

COMUNTcO â êmprBã sUPRY OFFICE DISIRIBUIDoRA OE MATER|ars E

s€Rvtços tÍDÂ, in3.ritã no  cNPl: 13.593 064/mo1'09, .Pó5  €oô.|útãô dô

Prorêsso de aplr.ção d. hrêaulãridãd€ ne 11,/GÀP_31/2022, NUP:

67246.00a033/2021-29, rêspêitado. o cônkãdltório ê .mplô dêlêrã, Íol pu.id.

.om. sã.ção.dmi^isÍãtivã de tu3pên3ão têmporári. dê pá.ti.ipáção.m

licit.ção s o impêdim.nto d.  côíhat.r  .om . AdmjhlsÍâção por tÍôs m€Éê3,

êm consonâhciâ.oh o lncliô lll, a.tiAo A7 dâ Lêi ôe a.566/1993,.â tÔrmã.1.

lérE d do irêm 6.1.12, d.  Lc 72-23/20í9, êú vlÍtude  do dês.umPtimêhto d6

pn!ô dê êntr.A. d€ mâtêrirl cônst.htê da not. dê .mPê.ho 2O21NEOO1331'

deoí.nt. d. pàrticipãção nô Prêgão El.tróni.ô 
^r 

o31IGAP-PJ/2020.

Nc Pró.etso: 643150o236a2o2265. objetó: Àqukição dê unifórrês
ésD6iãi3 € eqllÊâmêntós dê *surânçâ.- Total de llêns Ü.itdo3: 22. Editôll

2alA6/2O72 d.s 1Oh0O às  13h0O ê dàt 14h0O às 17h0O  E.dêreçô: Âv. Olqúê
d€ cãxiás Nr 935 Câlâri, Criári - Pôrtô  vêlho/flo ou

httpr://www.sov. brlcompràs/€dnar/16o349'5{oo03_2022 Ehlrêaa dãt

Propôstàs: ã panlr dê 24/0612022 à5 10hoo no sitê ww.Bov.btlcomp..s.
A5ênu.à d.r Propo5t.r; 06/o112072 à5  10h?o Âô .ltê www.3ov.b./.ompr.t
lhtormàçó.s GeÍais:

(51ÁSGáêt - 23106/2022) 16001@0001-2022NE00@01

17' SRIGADA Of INTANTARIA DE SELVA

Àvrso DE LlcíÍÂCÃo
PREGÃO ErÉÍÂôNrCO Nr 

'/1022 
- UÂSG 150:l!9

EDUAROO  OAMÀSCENO OO5 sÁNIOS
o.d€nàdor dé oêspésãs

ÍSraSGnêt - 23/06/2022) 1603rl+@001 2O22Na0@0O1

tcP

ç) ÀnÉJldw.h rc! 6rrdá&reà Eni d
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO  BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Frorteira - 1948)

PREGÃO ELETRÔNICO N" I4I2O22

JUÍzo DE ÀDMISSIBILIDADE DO RECURSO NO PREGÃO ELETRÔNICO

(Processo Administrativo no 6427 3,00998212022'91)

1. Trata-se de procedimento licitatório para registro de preços de aquisição

de gêneros alimenticios, com validade de 8 meses, conforme especificações constantes

do Edital do Pregão Eletrônico N" 1412022 e seus anexos. Na seção do pregão, após a

etapa de lances, resultou em primeiro lugar a proposta da empresa L R J AGUIAR

LTDA, para os itens 0l e 03. No momento  apropriado, manifestou intenção de recurso à

CMPTESA V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS P SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO LTDA.

2. No caso em tela, o juízo de admissibilidade (exame dos pressupostos

recursais) levará em consideração os quesitos que foram apresentados pela empresa V H

COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

LTDA, apreciando-os na ordem em que foram expostos os argumentos em sua intenção'

Antes, contudo, cabe realçar que:

O recurso no pregão eletrônico está previsto nas

leis !,!ú/93, 10.52012002 e no decreto .l-1)..Jr2+ 2019 e

tem por fundamento, assim como todos os recursos

administrativos, o direito de petição previsto
bem como o princípio donil ào Fedc'ral

contraditório e da ampla  defesa, ambos constantes do

artigo j", incisos llX X-!V e L\1, resPectivamente.

tl

Após o juízo de admissibilidade realizado pelo

pregoeiro é que se determina  se o recurso merece

ser çonhecido ou não, para tanto, devem êstar

presentes cinco pressupostos recursais,  são eles: a

sucumbência, a tempestividade, a motivação, a

legitimidade € o interesse. Somente depois de

satisfeitos esses requisitos é que o pregoeiro

decidirá acerca do merito das razões, podendo

resultar no provimento, caso considere assistir
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razão à recorrente ou negar provimento, caso

considere não assistir razão à recorrente, hipótese

em que o recurso deverá ser submetido à

apreciação  da autoridade superior para novâ análise.

(LIMA, Welder Rodrigues. 2015. Juízo de

Admissibilidade de Recursos  em Pregão Eletrônico,
disponível em

htt derrod 5.iusbrasil.com.br/artiÁrt'

os/ I 88968043/iuizo-de-adrnissibi lidade-de-

recursos-no-pregao-cletronico)

3. Isto posto, o pregoeiro decidiu, em primeiro momento, coúecer o

recurso, percebendo nele a existência dos pressupostos a seguir:

A. DA SUCUMBÊNCIA

Ainda que pregue este pressuposto sobre o custeio de honorários por conta

da parte  vencida em processo comum, não cabe, no presente juízo de admissibilidade,

análise sobre o mesmo, haja vista que o presente recurso se encontra apenas em sede de

processo administrativo.

b. DA TEMPESTIVIDADE

Ainda durante a sessão púbtica, foi dada ciência aos interessados,  dos prazos

estabelecidos para apresentação  das razões dos recursos e das contrarrazões, conforme

disposto no item 1 1 do Edital. A empresa enviou, tempestivamente, pelo sistema

eletrônico  disponível no Portal de Compras Govemamentais, os memoriais das razões

do Recurso Administrativo.

c. DA MoTIVAÇÃO
Alega o autor do recurso que foi verificado ausencias de documentos de

habilitação,  conforme no item 9 do Edital e descumprimento dos requisitos de

habilitação jurídica e também no que se refere a qualificação {iscal e trabalhista, e que,

se desclassifique e inabilite a empresa L R J AGUIAR LTDA.

d. DA LEGITIMIDADE

O autor do pedido, dentro do certame em questão, está na posição de

concorrente do item sobre o qual se interpôs o recurso. Evidente, portanto, é a sua

condição de legitimado interesse na lide, não sendo parte estÍaúa ao processo.

e. DO INTERESSE

Havendo se inscrito para a participação na concorrência dos itens 0l e 03 de

FARINHA  DE TRIGO, se deduz, num primeiro momento, que exista o interesse da

contratação com o órgão que realizou o certame, compatível com a pretensão que se

deduz.
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4. Isto posto, passemos agora, portanto, à sua apreciação.

a. DOS PEDIDOS DO RECORRENTE.

O licitante V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA aduz, resumidamente, que a empresa L R J

AGUIAR LTDA não apresentou todos os documentos de habilitação  do Edital.

b. DAS CONTfuARRAZÔES.

A Reconida, não apresentou sua contrarrazão.

C. DA ANÁLISE DO RECURSO.

De todo o exposto, este pregoeiro  no cumprimento de suas atribuições legais,

decide que procedem às razões apresentadas no recurso.

Em relação ao ítem 9, conforme consta no edital, solicita que todo os

fomecedores participante do Pregão anexe no certame todo os documentos de

Habilitação.

d. DA DECISÃO

Assim, defiro o rectuso, inabilitando a empresa L R J AGUIAR LTDA pelo

descumprimento dos requisitos de habilitação jurídica e também no que se refere a

qualificação fiscal e trabalhista.

Manaus, AM, 19 de julho de 2022

ANDRE oso
goerro
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rulwrsrÉnro DA DEFESA
sxÉncrro BRAsTLETRo

COMANDO MILITAR OI II'IIZOTTII
(Comando de Elementos  de Fronteira - l94E)

PREGÃO ELETRÔNICO N' I 4 I2O22

JUÍZo DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO NO PREGÃO ELETRÔNICO

(Processo Administrativo n' 6427 3.009982 12022-91)

1. Trata-se de procedimento licitatório para registro de preços de aquisição

de gêneros alimentícios, com validade de 8 meses, conforme especificações constantes

do Edital do Pregão Eletrônico N' 1412022 e seus anexos. Na seção do pregão, após a

etapa de lances, resultou em primeiro lugar a proposta da empresa  MARCOS

ROBERTO GUERREIRO MACEDO - ME, para o item 02. No momento apropriado,

manifestou intenção de recurso à empresa V H COMERCIO DE PRODUTOS

ALIMENTiCIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA.

2. No caso em tela, o juízo de admissibilidade (exame dos pressupostos

recursais) levará em consideração  os quesitos que foram apresentados pela empresa V H

COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO

LTDA, apreciando-os na ordem em que foram expostos os argumentos em sua intenção.

Antes, contudo, cabe realçar que:

O recurso no pregão eletrônico está Previsto nas

leis 8.66(/93, l$.5)012002 e no decreto !!,!.:-i'2019 e

tem por fundamento, assim como todos os recursos

administrativos, o direito de petição previsto

na ('onstituiçilo I'ed,rrxl, bem como o princípio do

contraditório e da ampla  defesa, ambos constantes do

artigo 5", incisos \XXIV e 1,.-]', respectivamente.

t.l

Após o juízo de admissibilidade realizado pelo

pregoeiro é que se determina se o recurso merece

ser conhecido ou não, para tanto, devem estar
presentes cinco pressupostos recursais,  são eles: a
sucumbência, a tempestividade, a motivação, a

legitimidade e o interesse.  Somente dEpois de

satisfeitos esses requisitos é que o pregoeiro

decidirá acerca do mérito das razões, podendo

resultar no provimento, caso considere assistir
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(LIMA, Welder Rodrigues. 2015. Juízo de

Admissibilidade de Recursos  em Pregão Eletrônico,
disponível em

httos://*'eldenodrisuesT5. iusblasil com . br/artig
osi I 88968041/iuizo-de-adnrissibjlidadc-de-

Íecursos-r'lo-Dregâo-eletlonico)

3. Isto posto, o pregoeiro decidiu, em primeiro momento, conhecer o

recurso, percebendo nele a existência dos pressupostos a seguir:

a. DA SUCUMBENCIA

Ainda que pregue este pressuposto sobre o custeio  de honorários por conta

da paÍe vencida em processo comum, não cabe, no presente juízo de admissibilidade,

análise sobre o mesmo, haja vista que o presente recurso se encontra apenas em sede de

processo administrativo.

b. DA TEMPESTIVIDADE

Ainda durante a sessão pública, foi dada ciência aos interessados.  dos prazos

estabelecidos para apresentação  das razões dos recursos e das contrarrazões, conforme

disposto no item I I do Edital. A empresa enviou, tempestivamente, pelo sistema

eletrônico disponível no Portal de Compras Govemamenlais, os memoriais das razões

do Recurso Administrativo.

c. DA MOTIVAÇÃO
Alega o autor do recurso que a empresa não apresentou a declaração de

sustentabilidade, conforme no Anexo III do Edital, e que, se desclassifique e inabilite a

empresa MARCOS  ROBERTO GUERREIRO MACEDO - ME.

d. DA LEGITIMIDADE
O autor do pedido, dentro do certame em questão, está na posição de

concorrente do item sobre o qual se interpôs o recurso. Evidente, portanto, é a sua

condição de legitimado interesse na lide, não sendo parte estranha ao processo.

e. DO INTERESSE

Havendo se inscrito para a paÍicipação na conconência do item 02 de

OVOS, se deduz, num primeiro momento, que exista o interesse da contratação com o

órgão que realizou o certame, compatível com a pretensão que se deduz.

4. Isto posto, passemos agora, portanto, à sua apreciação.

razão à recorrente ou negar provimento, caso

considere  não assistir razão à recorrente, hipótese
em que o recurso deverá ser submetido à

apreciação  da autoridade superior para nova  análise.



A. DOS PEDIDOS DO RECORRENTE.

O licitante V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA aduz. resumidamente, que a empresa

MARCOS ROBERTO  GUERREIRO MACEDO - ME não apresentou a declaração de

sustemtabilidade conforme o Alexo III do Edital.

b. DASCONTRARRAZOES.

A Reconida, alega que teve uma inobservância por parte da empresa, V H
COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

LTDA, e não observou que este documento  de declaração de sustentabilidade encontra-

se no anexo da proposta de preço (pagina 09) que foi afixado no portal do

compras.gov.br

C. DA ANÁLISE DO RECURSO.

De todo o exposto, este pregoeiro  no cumprimento de suas atribuições legais,

decide que não procedem às razões  apresentadas no recurso. Pois verifaca-se que a

delcaração de sustentabilidade encontra-se anexado na proposta final de preço.

d. DA DECISÀO

Assim, indefiro o recurso, declarando mantida a aceitação da proposta da

empresa recorrida (MARCOS ROBERTO  GUERREIRO MACEDO - ME).

Manaus, AM, l9 de julho de 2022

ANDRE ARDOSO

goelro

EL-qB
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO  BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de El€mentos  de Fronteira - 194E)

PREGÃO ELETRÔNICO N" I4I2O22

JUÍZo DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO NO PREGÃO ELETRÔNICO

(Processo Administrativo no 6427 3.00998212022-91)

1. Trata-se de procedimento licitatório para registro de preços de aquisição

de gêneros alimentícios, com validade de I meses, conforme especificações constantes

do Edital do Pregão Eletrônico N" 1412022 e seus anexos. Na seção do pregão, após a

etapa de lances, resultou em primeiro lugar a proposta da empresa B L DA SILVA

OLM,IRA - EIRELI, para o item 04. No momento apropriado, manifestou intenção de

recuTso à empTesa V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS

DE MANUTENÇÂO LTDA.

2. No caso em tela, o juízo de admissibilidade (exame dos pressupostos

recursais) levará em consideração os quesitos que foram apresentados pela empresa V H

COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

LTDA, apreciando-os na ordem em que foram expostos os aÍgumentos em sua intenção'

Antes, contudo, cabe realçar que:

O recurso no pregão eletrônico está previsto nas

leis §..!ú/93, 10.5:0/2002  e no decreto l0.l):l'2019 e

tem por fundamento, assim como todos os recursos

administrativos, o direito de petição previsto

, bem como o princípio doll il

contraditório e da ampla defesa, ambos constantes do

artigo,§", incisos XX X!,V e I-\:, respectivamente.

t..l

Após o juízo de admissibilidade realizado pelo

pregoeiro é que se determina se o recurso merece

ser conhecido ou não, para tanto, devem estar

presentes cinco pressupostos recursais,  são eles: a

sucumbência, a tsmpestividade, a motivação, a

legitimidade e o interesse. Somente depois de

satisfeitos esses requisitos é que o pregoeiro

decidirá acerca do mérito das razões, podendo

resultar no provimento, caso considere assistir
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(LIMA, Welder Rodrigues. 2015. Juízo de

Admissibilidade de Recursos em Pregão Eletrônico,
disponivel em

httns ://welclerrodri euesT 5.ilsbrasi l.com.br/artis
osi I 88968043/iuizo-de-adm issibilidadc-de-

recursos-no-Dregao-eletronico)

3. Isto posto, o pregoeiro decidiu, em primeiro momento, conhecer o

recurso, percebendo nele a existência dos pressupostos a segür:

a. DA SUCUMBENCIA

Ainda que pregue este pressuposto sobre o custeio de honorários por conta

da parte vencida em processo comurn, não cabe, no presente juizo de admissibilidade,

análise sobre o mesmo, haja vista que o presente recurso se encontra apenas em sede de

processo administrativo.

b. DA TEMPESTIVIDADE

Ainda durante a sessão pública, foi dada ciência aos interessados,  dos prazos

estabelecidos para apresentação das razões dos recursos e das contrarrazões, conforme

disposto no item 1l do Edital. A empresa enviou, tempestivamente, pelo sistema

eletrônico disponível no Portal de Compras Govemamentais, os memoriais das razões

do Recurso Administrativo.

c. DA MOTIVAÇÃO
Alega o autor do recurso que foi verificado na proposta sem os dados

bancrírios da empresa, e a proposta ltnal com a data anterior da abertura do certame,

conforme no item 10 do Edital e descumprimento dos requisitos do Encamiúamento da

proposta vencedora, e que, se desclassifique e inabilite a empresa B L DA SILVA

OLIVEIRA. EIRELI.

d. DA LEGITIMIDADE
O autor do pedido, dentro do certame em questão, está na posição de

concorrente do item sobre o qual se interpôs o recrrso. Evidente, portanto, é a sua

condição de legitimado interesse na lide, não sendo parte estranha ao processo.

e. DO INTERESSE

Havendo se inscrito para a participação na concorrência do item 04 de

OVOS, se deduz, num primeiro momento, que exista o interesse da contratação com o

órgão que realizou o certame, compatível com a pretensão que se deduz.

razão à recorrente ou negar provimento, caso
considere não assistir razão à recorrente, hipótese
em que o recurso deverá ser submetido à

apreciação  da autoridade superior para nova análise,
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4. Isto posto,  passemos agora, portanto, à sua apreciação.

a. DOS PEDIDOS DO RECORRENTE.

O licitante V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA aduz, resumidamente, que a empresa B L DA

SILVA OLIVEIRA - EIRELI não apresentou a proposta em acordo conforme o item l0
do Edital.

b. DAS CONTRARRAZÕES.

A Reconida, não apresentou sua contrarrazão.

C. DAANÁLISEDORECURSO

De todo o exposto, este pregoeiro no cumprimento de suas atribuições  legais,

decide que procedem às razões apresentadas no recurso.

Em relação ao item 10, conforme consta no edital, solicita que todo os

fomecedores paÍicipante do Pregão anexe no ceÍame todo os documentos e proposta

atulizado  conforme o edital.

d. DA DECISÃO

Assim, defiro o recurso, inabilitando a empresa B L DA SILVA OLMIRA
- EIRELI, por apresentar a proposta em desacordo com o Edital.

Manaus, AM, 19 de julho de 2022

ANDRE

Pregoeiro

SO



Df,CISÃO DA AUTORIDADE  COMPETENTE

Acolho integralmente os fundamentos e as conclusões  expostas pelo Sr. Pregoeiro, como ràzõ€s

de decidir, com fulcro  no inciso Mo art.l3 do Decreto  lO.024llg. DÊ-SE CIÊNCIA AOS

INTERESSADOS E DIVULGUE-SE POR MEIO  ELETRONICO.

Manaus,AM, 22 de Julho  de 2022.

SANDRO ROG GOMES - Cel

Ordenador de Despesas do Comando Militar da Amazônia.

Fre2t@



M. D. PREGOETRO DO COI{A\DO DO COI\ÍAs*DO it{tLtTAR DA.\tvt.AzÔNIA (UASG: 1600t6),
RI. F. PROPOSTA PRE(;ÂO N. I4I2O22

PEDIIIO DE DESISTÊNCIA DE PROPOS'TA

Prezado Senhor:

SERGIO F BRAGA PINHO, pessoa jurídica de direito privado, com sede na RUA - POÇO FUNDO, 66,
EDUCANDOS - CEP: 69.070-380. inscritâ no CNPJ sob o no 37.636.059/0001-80, por seu procurador
legalmente constituido abaixo firmario. com base na Lei 8.6ó6, de 21 de junho de 1993 ( com suas posteriores
alteraçôes). e demais prenogativas rnstituídas pela legislação peninente, r.em através da presente interpor
. .dido de desistência  da proposta enviada por nossa empresa para o PREGÃO Án022.

Na certeza de confiar na sensalez derisa Administração. assim ceimo o bom senso da autoridade que lhe é
superior. que

transtornos.
estamos interpondo esr': pedido, ao qual ente será deferido,  evitando assim. maiores

lvlanaus, 27 de julho de 2022.

DE SOUZA FILHO
CONSULTOR DE LICITAÇÔES

CPF: 919.206.362-87
RC:25545051

W3
l-dd#

I

I

IMPÉRIO F, P. COMÉRCIO E

SERvtçOS
cNPr: 37 636 0§g/OOO1-80

Ruâ Poço Íundo, 66
Educândos  - Cep: 69070-380

MANAUS/AM

Íelipebragapinho20l0@gmail.com
Tel: 92 99193 5107
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PROCURAÇÃO

Pelo presenle instrumento. o empreso SERGIO F BRAGA PINHO, com sede no endereço RUA

POÇO FUNDO. óó, EDUCANDOS - CEP: ó9.070-380, Monous/AM, inscrilo no CNPJ no

37.ó36.059/0001 -80, por seu represenionte Iegol oboixo ossinodo, nomeio e constitui Monoel Reniel

de Souzo Filho, portodor do CPF no 939.206.362-87 e do Corteiro de ldentidode n" 2554505-'l

SSP/AM, oos quois OUIORGA AMPLOS PODERES, poro representó-lo em todos os olos de licitoçÕo

nos modoridodes coNCoRRÊNch, coNVlTE. ToMADA DE PREÇOS, REGIME DIFERENCIADO DE

CONTRATAÇÀO, PREGÕES PRESENCIAIS E ELETRÔNICOS E DISPENSAS DE LICIIAÇÃO, POdENdO

ooÍo Íonto, formulor lonces, complementor propostos, fozer ressolvos, renuncior à interposiçoo de

Ycursos, ocordor, tronsigir, desistir e receber ovisos e inlimoções, ossinor decloroções/ olos/

controtos, doÍ entrodo em documentos e retiró-los, impugnor editois, oferecer Íecursos

odministrotivos. contronozões. pedidos de reequilíbrio econômico-finonceiro, defesos e

esclorecimentos em gerol em processos odminisÍrotivos  licitotórios. de compros ou prestoçôo de

serviços em órgÕos ou entidodes do cdministroçõo público direto e indireto de quoisquer dos

poderes do UniÕo, Btodos, DisÍrito Federol e Municípios, olém de substobelecer os mencionodos

poderes poro o porticipoçõo em liciloções específicos, e proÍicor todos os otos necessórios oo

bom e fiel cumprimento deste insÍrumento.

Esso procuroÇÕo tem volidode  oIé 10103/2023.

Monous, 1 1 de Morço de 2022

RGIO FELIPE B GA PINH

EMPRESARIO

C?F: 8O7 .673.462-20

OUTORGANTE

!?p

REçONriEço Por
.m mlnhl PREIINç . ní,nr (.

sÍÀoro fELIPE tR Gt ?|NBO. 5 (.u í. X.nru.11Dtâm2
lt airao.ELl?l NrloE BRIÍO r.stouÍl ÍoNÍEIRO

.ÉÇRCVTNÍE Dt Nor a I taLo ' ÍJ^ll .lt'
RÉcFlRl t08'l g!15Í0NUgKÍJOgVõ6' coarutr'

qqRcr0 F BRÀG.{ PrNHo
sergroldipe Braga pinho

rroi)t.rela ri()

i'iõrsrno rucroleL or pessor runhrceciiil

37.636.059/000í -80

§ERGIO F BRAGA PI}IHO
fua Pop tun&, Nqô6

Educandos
CEP:69.070.380

i,/'

I

.rd.dro.roíÚt.l..n .ôn r. -En.l: Rl lat

Etãif,Ei

ffi
' ,1ANAUS

AIV I
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Limax Comércio e Serviços

A empresa SAULO SILVA DE LIMA com Número de CNPJ: 35.85'1.017/0001- 37 lE:

05.420.804-1 ENDEREÇO : rua lgnácio Magalhães, no 578 b - Bairro são Jorge - Manaus

- AM, CONTATO | 9298279-3275 EMAIL: saulolimax@hotmail.com

PEDIDO DE SAIDA DO PREGAO 1412022

Bom dia, peço saída do item L e 3 pois houve um erro na di8itação da marca edofabricantea mesma

foi cadastrâda como dona benta , a marca que íamos colocar era trigolar, sendo âssim peço saída , peço

desculpas por esse equivoco.

5*-!* ç,,j-,r'* ,1" t;/'-*'

TFTTÔ5t&

o  rur-.!ã

'3s.Bs1 .oi 7rooo1-37'
SAULO SILVA DE LIHÀ

90G93140291
R.r. L9i-lo L.gÉlhà-r,

rf §tü - 3ro Jo.eÊ
cÉP: aa-O!:t.tS.Lôrara - ^mlLrx.. Ert.du.l: o.3.a2o.toa.'lJ

sAULO SrLVA DE LIMA -90693140291

DIRETOR E DONO

MANAUS- AM 07 DE JULHO DE 2022

7



MARCOS ROBERTO  GTJERREIRO MACEDO.ME
M GIMPORTS

END: RUAUTA N" 331 LETRA -A BAIRROALVORÀDA
CNPJ: 21.115.705/0ü0I-24 Isc. Est. : 05.3ó1.408-9

FONE: (9213071-70/ó
CEP: ó904i1-0ü) / MANAUS / AM

COIIANDO IIILITÂR DA AIIIÂZÔNIA
COMÀNDO  DO COi,IANOO  MILITAR DA A AZÔMA

(Processo Mministaüvo n" ôí273.0099822022  €1 )

PREGÃOELETRÔNICO N" I4 12022

PEDIDO DE DE5IsTÊNCIA

A empresa, MARCOS ROBERTO GUERREIRO MACEDO-ME , CNP.I ns: 21.115.705/0m1-24 , por

intermédio do seu representante legal o Sr. Marcos Roberto Guerreiro Macedo , portador da

Carteira de ldentidáde de ne: 1084337-0 e o CPF ne]. 407.756.072-15, vem mui

respeitosamente solicitar desta conceituada instituição militar , que desconsidere nossa

proposta de preço inicial que na fase de lance nossa empresa foiconsagrada vencedora do tem
( 02 ) ovo de galinha .

lúOTIVO: Enr virtude dás corrstantes instabilidades  no mercado comercial  de gr ãos, o preço das

rações que é material prima Íundamental pra alimentação  animal, vem sofrendo aumento

sucesslvo por conta da guerra da RUSSIAx U CRAN lA, fazendo assim o Ovo de Galinhatambem

sofre r aumento constantes.

Desta forma não encontramos no mome nto outra saída se não pedir desistência do item, para

que no futurc tão pêi'tô não venhamos trazei'proble mãs de desabastêcimento pârâ esta OM e

suas subordinadas.

6i.Ti',á:iô-5iô'ó'ôi:'2a
Pede deferimento

de lULl lo de 2022

RTO GUERREIRO MACEDO-ME

TIÀRCOS ROBTRIOGUERREIRO I{ACEDO' I'IE

Rua Utâ, No 331 - Letra A

Alvorada

r CEP.69O42-OOO I
\- U^nout - ^$J

CNPJ 115.705lür01-24

f-ç;&Ç .t@



\omr rle Frnlâsià: \I H CO}{ERCIO t SER\ICOS
Ruzão Social: V H CONÍERCIO DE PRODITTOS.{LINIENTICIOS E SERvICOS DE lltÀNUTENC-ÀO LTD.{
C\PJ: J7- l97.ll{8/(Xl{ll-l I Ontante pclo SI\IPLES? (Sim)

Endereço: Rua Professor Otávio Pires  n".106 - A
Bairro: Alvorada I Cidade: lllnaus
CEP:69.0{3.06(l E-mail: r h-conr(jrcioc:\(r \ ico\ ir !tnlnil.(onl
Telêfone: f,213-9136 Far: Írrxrf,rrrr
B{nco: Brícu do Brrsil S/A Conta Bancária: l(1717f,-,1

\ome e tr'dr s a haocriria: Bunco  do Bras I197-5
PR E(; O ELETR ICO N" r4l2022

COITANDO DO COTTANDO :!IILITAR DA ANíAZô\IA
(Comando de Elemeotos  de Fror(eiràs - 1948)

o objcto: AquisiçIo dc gêneros rlimcnticios em proreito do Comardo NÍilitâr da Âmazônin.

Orgnniz!çõcs Militsres f inculados e Uaidrdes PrrticipüDtes do Erército  Brasileiro râ Gusrr|içio
de Munuu§. conforme condiçares, qurntid.des e erigêDcils estdbelecidas neste irstrumento

PROPOSTÂ DE PRf,çOS

Farinhs d€ trigo tipo I espccial I Kg - pÍoduto obliô r pâÍir ceÍeal

liÍpo. dBgemunado c sdo. iscnto de maléna pri r lerosa e em

ilo estado  d€ conservâção. Cool asÍ,ecto de É lino. cor  brànca TNIDADE TRIGOLAR

ou  ligeirdmenle anüreladu cheinr e sabor própriosl senr fennento.

Marca Dona Benta. Doni Mâria, Trigohr. Ros3 Branca ou supeÍior

VÀLOR POR EXTENY)  LNITARIO cinco reiris e sete[tâ e quâúo c€nla]os

VALOR POR EXTENSO TOTAT trezcntos e dezessele mil, qrirüelrtos e lo\€nta e troreal§ e vrDte ceDlrvos

Frrinhâ de trigo tiF) I especial I Kg produk, obtido a pníir cere.rl

linlPo, ile.genninado e §o, iseúo dE nratéria prirM lerÍosa e em

perfeito estado  de conservíçto. Co$ asÍ,ecto de tx, furô.  cor bmnca

ou ügeiranrúte arÍurelada. cheiro e sahor prtlprios: sem fennêoto.

Marca Dona  Benla,  Dorta MaÍia.  TágolÃr, RosÂ Bratrsa  ou suÍÉÍioí

TJNIDADE TRI(;OI  AR tN.t-t .t

VÁLOR POR ÉIÍENSO TNITARIO clnco refls e §€lenla e qrútro centrvos

VÀIOR POR EXTENSO TOTAL doisÍeais e oite a e dois  cenrâ!'os

Oro! de galinl|,, tipo banco extr4 ôpíÉsmtação caixa molrodo I 2

§anelÂs com l0 udidadcs de ovlx
CA.[A SÁO PEDRO lí,75l

VÂLOR POR LXTE\SO LNIIÀRIO duzentos e seis reais e quirue ceotal'os

trezeDtos e quârenta e cinco nüL  lrez€otos e uÍn  í€ais e viÂt€ e circo centâ!'()§

vALOR (X)B..tL
VATOR POR EXIENSO TOTAI

\.ÀI,0R (;I,08ÂI, PoR L\I E:{SO setertutos e scsserta e oito mil, §eÍecent(xi e c

(

r lí ( r r\tt_l<L tir 5t_r<\ l( (.r..,

cliPr: r?.l9r.o43rm0l-.ll lÀS.  ESTADUÁL:  05.430.4E+9

RUA PROFESSOR OTÁ\4O lnrl mCe. e.rVOre»a r (

(rt- 69 ül!{tro
cútr6 (rl) lll.]1116 i í9lt 9&§6!-lr!?
E{bJ: nr §,oÊcrdg!FrrFlúü.!ôl

Iterü DtsLrlsdo Ihidflde lfurca ot"\t\TII)



(

\ lt t (r\lt.l(( t(l \l,t(\ l(.(r5
CNPJ: 17.197.0,1E/0001-11 INS. ESIADUAL: 05.4304E4-9

RUA PROFESSOR OTÁ\1O PIRES.  4Oó.À. ÀLVORADA I (

VICTOR HUGO Assinado de forma
dioital oor VICTOR

MENEZES Húco  larrurzrs

LOP ES:0077 ll LoPES:007 7 41 so27 0

Dado! 2022.07 .2150270 1o:08:4e _o4,oo,

I).dos:
l. Declaramos que â vâlidâde dâ nossa proposta será  de m (noventa) di&s  a contar da  data de sua apres€ntação.

2. Declsrâmos que, no pÍeço acima ofeÍado, eslão inclusos  todos os custos indiretos tais como:  impostos,  tsxas,  frctes etc, bcm  como, as isençôes tributáÍias previstas em lei.

3. Declsr&nos que a proposta atende  a todas as condiÉes €stabelecidas pelo Editâl e seus snexos

]\rinios, 2l dc julho d. 2022

c-EP. 69 oa!{ao
c@86 (92) lzt l-9116 / (92) 9i56!.2727

Edil: \h rlnrurc(s.,nrB.r:s .ül .onr



E PROOUToS ALITIGNÍCIOS É SER\4COS  DE  MANUTEN OS PRODLTIO§6ERI'IçOS CONST§ÍE§ DA I{O1A ãSC I I}'DICADÀ 
^O

'DElmFrc^clo 
E 

^ssDr^n 
nÁ Do rccBEDoi

V H COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS E SERVICOS DE

MANT]TEN

RUA  PROFESSOR OTÁVIO PIRES,406.  APTO IO3.
ALVORADÀ I, Mrnrus, ÀM - CEP: 6m43060 - Fonc/Frx:

929t4634161

iltiililililil Iiltiltililil ililil ililililill|illilililililtililtll

lJ22 0737 1970 í800 0l ll SS00  1000 0001 11210 9800 0061

Consulta  de autenticidade no portal nacional da

NF-e www.nfe.fazenda-gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

VENDA
Promcof,o DE 

^rrToerT-lc^o 
DE uso

lt3222l  ltrJ709ó - l210?/1022 I t:0?

054304849
rNsfirçlo Esr^DU^r- Do suBsT  1rrD

37, 197.048/0001-41

D8S'I-INÂTÂRIO/RE}If, TENTf,

3" BATALHÀO DE INFANTARIA DE SELVA 09 .57 3 .21 510001 -7 6 t2l0't 12022

AV. FREI MATIAS DE SÂO BOAVENTURA. SN. MARIUA 69700-000
D^T^ DÊ Er"rR^D^,§^lD^

Barcelos AM
HORÂ  DE EVTR,{D^Á^ID^

rtTt R,,\

DANFE
Documenlo Auxiliâr dâ Nota

Fiscal EletrôÍica

0 - Enúada

| - Saida

N" 000.000.r42

SÉRIE: T

Página I de I

I

CÂLCULo  Do IMPosro
B^SE DE CllCaÍLO DO  |CMS

0,00 0,00
B^sE DE cÁLculo Do  rcMs sa

0,00 0,00
v^roiÍgÍ L Do§ PRoDUro§

4.835.70

0,00 0.00 0,00
ourt,ls DEIPESÂ§ 

^cEssô 
Às

0,00 0,00 4.835,70

]'RANSPORTADORA'OLUMf, S TR",\NSPORTADOS

0-Remerente (ClF)

DADOS  DO PRODT TO/SER ()

TRI6O SEM FDRMENTO I l0l00t0 5 t02 ,i(i

DESCPTCIO DO PRODLnOÁEr\4çO N @EE@

CÀLCI]I,O DO \
49617801

8^sE DÉ c^lcrur.o Do rs§aN

INrOxr,r çô!3 COL,FLEtt CNr rls
E!,'PRESA OPTÀXTE PELO SI!'1PLES NÀCIONÀL NÁO GERÀ CRÉDITO DE I
pr ou rclís. DÀDos BÀNcÁRros DÀ EMPRSSÀ:  BÀNDo Do BRÀsrL: N"

oo1 - ÀGÊNCrÀ: 1197-5 CONTÀ CORRENTE:1071?3-4

.",*.*,.,,i"11àJi*?
sÉRIE: r

Wi

v^Lon mÍ^r Dos  sER\4çú§

DÂDOS ÀDICIONAIS



DE ptoDuÍos ÀI-IMEN1]C'OS E SEI\4COS D€ M^r.1J1rN  OS,iOO|.,ÍOS/SEÀV]CO6 CoNST^NrES D^ Nm^  n§C ! rNDrC^D^^O

N'000,000.  t56

SÉRIE: I

GCAI
'DE}JI1FIC^ÇiO 

E 

^SSN^ruR^ 
DO RICEB'TOR

V H COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS E SERVICOS DE

MANUTEN

RUA  PROFESSOR OTÁVIO PIRES,406 . APTO IO3.
,{LVOR{DA I, Mrnru!,  AM - Cf,Pr 69043060 - Fotrc/Frl:

929846f,4161

ilililililfl  Iiltflflililil iltilil ililililil ]flflIfit]i1ilillilfi

ll22 07.)7 t970 4E00 0t ít 5500 !000 0001 5ó14 900, l0Jt

Consulta de autenticidade no ponal nacional da

NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/ponal ou no sitc
da Sefaz Autorizadora

r.r^TUREz^ D^ oP€n^ç^o

VENDA
,iomcolo DE 

^L'Torrz^ç^o 
DE uso

ll3222l26S66lal - 2ln7 no22 12.21

054304849
rNsrRçÂo Esr^oü^1, Do suBsr ri$

37.197.048/000 r-41

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal ElelÍônica

0 - En!Íada

| - Sâída

N" 000.000.156

SÉRIE:  I
Página I de I

DI]STI NÂTÂRIO/RIi]II gTEI\Tf,

J J NAVEGACAO LTDA 22.596.013/0001-08 21tO'|t2022

AV DR. THEOMARIO PINTO DA COSTA,8I I . EDIF CHAPADA 69050-055
D^Í^ oE Er\rm"^D^6^iD^

Manaus 9292t520t6 AM 054 r 58338

r'^'n R,r

I

a^sE DE c^!al'Lo Do lcMs

0.00 0,00
8^SE DE C^TCULO m ICMS SÍ

0,00 0,00
v^LoR TOTrl mS PROOUTOS

899,50

0,00 0,00 0,00
ourR s DESPES^S 

^c[ssôpr^s 0,00 0,00 899.50

CAI,CTJI,O  DO IMPOSTO

TRAIISPORTADORA'OI,TI}Íf, S TR NSPORTADOS

0-Remercnte (CIF)

t}ÀDOS  DO  PRODTITO/SERvI

DE§cucÀo oo Proourús,Fx\4ci)

@000120

000 @o2ol

IRI@ SEM FEIMANTO

OVO DE GALINHA BRANCO

ll0tmt0 ::;l:: l':ffil
5,6900

205,0000

28{50

cÁLCULo Do lss

49617801

rNioRM^çôEs coMllEnGltÍ^ils

DADOS ADICIONÂIS

uer

E^§E DE C^ICIJLO OO ISSONv^roi mÍ^r Do6 stallcos



v H CO,.I ltRCI{} L SEIivl(lOS
CNPJ : 37.197.048 / OOOt-4r lN5. ESTADUAL: 05.430.484-9

ENDEREÇO:  RUA PROFESSOR OTÁVIO  PIRES,406-A, ALVORADA 1

F \.L#

l
(

(
I

F

{t
I

I
D
t
t

)
u
{

Ii;
-F.\Ltrtgolar

CEP:69.043-060
Contatos: (92) 3213-9136  I (92) 98463-4161
E-mail: vh.conrcrcioescrr icos,.il)grna i l.conr

iirTrigrt* &trr

w

r--^-^-i-,----&-r\-4-,1

Farinha de Trigo sem Fermento 1kg Trigolar

DESCRIçÃO: ESSA É A FARINHA CúSSICA, USADA PARA AS MAIS DIVERSAS MASSAS DE TORTA,

BOLOS,  BISCOITOS E PÃES

INDICAçÃO: INDICADA PARA PANIFICAçÕES CASEIRAS, CONFEITARIAS E MASSAS ALIMENTÍCIAS

EM GERAL COM FINS DOMÉSTICOS

MARCA: TRIGOLAR

MODELO: TRIGO SEM FERMENTO

TIPO: 1

IDEAT: PARA  BOLOS, TORTAS,  PANQUECAS ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO, PODE

CONTER  CENTEIO, CEVADA, AVEIA E SOJA. CONTÉM GLÚTEN

SEM FERMENTO: 5lM

EM BAI.AG EM : PLASTICA UNI DADE:

PACOTE 1KG



\/ ll COMI..lt(llO lr SI,ll{VlÇ()S
CNPJ: 37.197.048/0001-41 I NS. ESTADUAL: 05.430.484-9

ENDEREçO: RUA PROFESSOR OTÁVIO  PIRES,406.A, ALVORADA 1

Manaus - AM, 21 de julho de 2022.

VICTOR H UGO Assinado de forma
dioital oor VICTOR

MENEZES Húco iraerurzes

LOPES:007741 LoPEs:007741 50270

50270
Dados:  2022.07.21

l0:25:40 -04'00'

Victor Hugo Menezes Lopes
C.P.F n" 007.741-.502-70

R.G no 2389678-3

CEP: 69.043-060
Contatos: (92) 3213-9136 / (92) 98463-4161
E-mail: v l1.c()nrerc iocsqr! icosliirgrna il.conl

F

GCw



v H c()Nil,)tcto l,t sEltvt(los
CNPJ: 37.197.048 I OOOL-4I I NS. ESTADUAL: 05.430.484-9

ENDEREÇO: RUA PROFESSOR OTÁVIO PIRES, 406.A, ALVORADA 1

F L,t

GC

OVO DE GALINHA - BRANCO - CARTELA COM 30 UNIDADES

Manaus AM, 21 de julho de 2022

VICTOR HUGO Assinado de forma
dioital Dor VICTOR

MENEZES Húco iurrurzrs

LOPES:00774 1 LoPEs:007741 50270

Dadosi 2022.07 .2150270 1o:3e:or -04'oo'

Victor Hugo Menezes Lopes
C.P.F no 007.747.502-70

R.G n" 2389618-3

CEP: 69.043-060
Contatos: (92) 321 3 -9 1 36 I (92) 98463 -4 | 61

E-mail: r h.ctrrttcrcirrcsclr ic,rsrrr.grrrai l.cortt

uZá

Í
t !



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lri na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICÁF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
cNPJ: 37.1s7.048/OOOtÀt DUNS@: s27987ttt
Razão Social: V H COMERCIO DE PRODUTOS ÁLIMENTICIOS E SERVICOS DE

MÂNUTENCÂO LTDÀ
omeFantasia: VH COMERCIO E SERVICOS

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/02/2023

NaturezaJurídica: SoCIEDÂDEEMPRESÁ,RIÂLIMITÂDA

MEI: NãO

Porte  da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada  Consta

Nada  Consta

Nada Consta

Níve is cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://wrr.tst.ius.brlccrtidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municip2[ Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

09/ro/2022
24/07/2022
27/tt/2022

to/08/2022
os/ro/2022

Âss:

3t/os/2023

Emitido em: 2l/07 /2022 16:26

CPF: 015.924.092-10 Nome: ANDRE SARÂIVÁ CARDOSO
lde 1

lEls
@



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestoÍ de cada cadastro consultado. A
informagão relativa à razão social da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em'. 2|I0712022 |6'.24'.05

Informa ões da Pessoa Jurídica:

ô

Razão Social: V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVICOS DE

J: 37.t97.048/0001-41
IJTENCAO LTDA

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

sultado dâ consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori inal no ortal do ó gestor, cliqueA ul.

gão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ó o estor, cliqueA UI.

o Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no portal do ór estor, cli ueA UI.o

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori inal no ldoór ao estor, cli ue AOUI

I-rr '_ILc
l-E&

Resultados da Consulta Eletrônica:



Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965,  de 23 de abril
de2014, Lei n' 13.460, de 26 de junho de2017,Lein' 13.726,  de 8 de outubro de 2018,
Decreto  n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

l-ru_II-tW



trr- -flgt@
Ssnfl ;:"mi[ffi]i'**""" 7t,*

Orta a ho.! da co.raultr:
U.úrlo:

2110712022 16'.21i39

03512170701

GadarEo lníoÍmetlvo dô CÍúdltoe t{Io{ulttdo€ - CAOI

CPfTTPJ:
37197048000

rülb:
Cr€dor/Devedor nào êristênts  no Siafi

tltu.Co
Adimpleote

Totrl d. R.ebi!o.
Bá ató 30 dias:

Há mals d.30 dlas:

0

1de1
' Rogittros lncluldo. há ,té 30 dira.

Códlgo Crtdot Od.illoÍ.  d. lnclu.lo



)ER JUDIÇIARIO
IçA DÔ TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVE DE DÉBITOS TRABATHISTÀS

Nome: V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVICOS DE

MANUTENCAO LTDA (MATRIZ E TILIAIS)
CNPJ: 37. 197. 048,/0001-41
Cêrtidão no: 23206308/2022
ExpediÇão: 2l/0'l /2022, às 16:25:39
Validade: L'l/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dj-as, contados da data
de sua expediÇão.

certifica-se que v H coMERcIo DE PRoDutos ÀLIMENIICIo§ E sEBvrcos DE

MÀNUTENCÀO LTDÀ (MÀTRIZ E  FILIÀIS), iNSCTitO(A) NO CNPJ  SOb O NO

37.L91.0{8/OOO1-{1, xÃo cotlsta como inadimplente  no Banco Nacional de

Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2011 e

13.467 /2011 , e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta  Certidão  são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso dê pessoa juridica, a Certj-dão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabe fecimentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta  certidão condiciona-se à verificação de sua
autênticidade no portal do Tribunal Superior do TrabaLho na

fnternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emit j-da gratuitamente .

TNEORTáÀçÃO TMPORTÀIIIE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à  identi  ficaÇão das pessoas naturais e j urídicas
inadimplentes perante a  JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em juJ'gado ou em

acordos j udiciais trabafhistas, j-nclusive no  concernente aos
recolh imentos previdenciários, a honorários, a custa§, a

emolumentos ou a reco.l-himentos determinados em lej-i ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabafho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egaI, contiver forÇa executiva.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZôNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZôNIA

{Comando de Elementos de Fronteira - 1948}

Pregão Eletrônico 5RP Ne 14/2022
(Processo Administrativo ne 54273.OO998212O22'9ll

ATA REGISTRO DE PREçOS

Ne 02

DOS PREçOS, ESPECIFICAçÓES E QUANTITATIVOS

2.1. O preÇo registrado, as especificaçÓes do objeto, a quantidade, forn

demais  condições ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

A União, por intermédio do comando do comando Militar da -AmazÔnia, com sede na Avenida

coronel Têixeira, 4715, Ponla NegÍa, na cidade de Manaus / AM, CEP 69.037-000, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 10.207.029/OOO1-00, neste ato representado pelo senhor coronel SANDRO

ROGERTO FERREIRA GOMES, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim lnterno no 231, de

10 de dezembro de 2022, conforme aír. 20 da PoÍtaria no 533 de 28 de setembÍo de '1999, do

Comandante do Exército, inscrilo no CPF sob no 120.683.04848, portador da Carteira de ldentidade

n" 020290204-5 M.D. considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma

etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 1412022, processo administrativo n.o

U273.OOggBitZO22-91 , RESOLVE regisúar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s)

nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s)  alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),

atendendo as condições previstas no êdital, sujeitando-se as partês às normas constantes na Lei no

8.666, de 21 de junho dê ,1993 e suas alteraçóes, no Decreto n." 7.892, dê 23 de ianeiro de 2013, e

em coníormidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

gêneros alimentícios, em proveito do comando Militar da Amazônia, organizações Militares

vinculadas e unidades Participantes do Exército Brasileiro na Guarnição de Manaus,

especificado (s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de PÍegão no

141?022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

'I

2

eceú )e as

Càmará Nao@âldé  Model6 ds L
'c'rãçoes 

e Conlrálos d. Con6ullona-Gelàl da  Un'áo

vtcroR HUGo ^rn 
do.'. íolm

MÉNEZES xri:o urrtzrs
LoP Es:00774 r i::.jYJ,,..#lí,

Aa d. RêgÉtro do Pt çô3 - íto.lslo - pegiro co6p.â3
Atu.liz.çlo: Doz.rb.o2019

FI^L)Q
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Fornecedor: V H COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVICOS DE MANUTENCAO

LTDA

Endereço: Rua Professor  Otávio  Pires no406 -A /Bairro: Alvorada 1 - Manaus-AM

Cep: 69.043.060 Telêfonê: (92) 3213-9136

Cnpj: 37.197.048/00014'l

E-mail: vh.comercioeservicos@gmail.com

Contato: Victor Hugo Menezes  Lopes

3. óRcÃo(s) GERENaIADoR E PARÍtctPANTE(s)

3.1.O órgão gerenciador será o Comando Militat da Amazônia -UASG 160016

3.2. São órgáos e entidades públicas pafticipantes do registro de preços:

- CoMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔN|A - Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta  Negra, 69037-000,

Manaus - AM;

- COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR  DA AMAZÔN|A - Au Coronel Teixeira, 4715, Ponta

Negra, 69037-000, Manaus - AM;

- 3e COMPANHIA DE FORçAS ESPECIAIS - Av. Coronel Teixeira, 8148 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000;

vtcToR HUGO 
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37.197.048/0001.41 . V H COMERCIO  DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVICOS DE
MANUTENCAO LTDA

Valor
Unitário

Valor GlobalItem Descrição
Unidade de

Fornêcimênto
Quantidade

Critério dê
Valor (-)

RS 317.594.2000Farinha
Triqo

Embalagem 1,00
KG

55330 R$ 'r 7,9900 R$ 5,74001

Marca: TRIGOLAR
Fabricante: TRIGOLAR
Modelo  / Versão: UNIDADE
Descrição Detalhâda  do Objeto OÍertado:  Farinha  de trigo tipo 1 êspecial 1 Kg - produto obtido a
partir ceíeal limpo,  desgerminado e são, isento de matéria prima terrosa e em peíeito estado  de
conservaÇão. Com aspecto  de pó Íino,  cor branca ou ligeiramente  amarelada, cheiro  e saboÍ próprios;

sem fermento. MaÍca Dona Benta, Oona Maria, Trigolar, Rosa Branca  ou superioÍ

R$ 17,9900 Rs 5,7400 R$ 105.862,8200Farinha De
Trioo

Embalagêm 1 ,00
KG

184433

Marca: TRIGOLAR
Febricante: TRIGOLAR
Modelo  / Versão: UNIDADE
Descrição Detalhada do Objeto  Ofertado: Farinha  de trigo tlpo'l especial 1 Kg - produto obtido a

partir cereal limpo, desgêrminado  e são, isento de matéria prima terrosa  e em peíeito estado  de

conservação. Com aspecto  de pó fino,  cor branca  ou ligeiramente  ama16lada, cheiro e sabor próprios;

sem Íermento. Marca  Dona Benta, Dona Maria, Trigolar, Rosa  Branca  ou superior

R$ 423.457,q209Total do Fornecêdor:

(l



- 4e COM PANHIA DE INTELIGÊNCIA - Av. Coronel  Teixeira, 4715-A, Pontâ  Negrã, 69037-OOO, Mânâus - AM;

- 7e BATALHÃo DE PoLíclA Do ExÉRclTo - Av. são Jorge,  1944, compensa l, Manaus-AM, 69030-480

- 1e BATALHÃO DE COMUNICAçÔES DE SELVA - Av. CoÍonel  Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM,

69037-000

- 129 INSPETORIA DE CONBALIDIDADE, ECONOMIA E FINANÇAS DO EXÉRCITO - AV. CATVAIhO LEAI, 740,

Cachoeirinha, Manaus - AM, 69065-000

- coMlssÃo REGIoNAL DE OBRAS DA 12ê REGIÃO  MILITAR -Av Pedro Teixeira,  2061,  Ponta  Ne8ra,  Manaus-

AM, 69037-000

- 4e CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO - ev. Marechal Bittencourt,9T, bairro Santo Antônio, Manaus-AM,

69029.160

- PREFEITURA MILITAR  DO COMANDO DA 12! REGIÃO MILITAR - RUA MâTEChAI RONdON 154, SãO JOTgE,

Manaus-AM, cEP 69.033-490.

- 12e 8AÍALHÃO DE SUPRIIVIENTO - Av. Mal Bittencourt, 55, Santo Antonio,  Manaus-AM, 69.029-160

. 19 BATALHÃO OE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) - AV. 5ãO JOTgE, 650, SãO JOT8E, MANAUS.AM,

69033-000

- 4e BAÍALHÃO DE AVIAçÃO  DO EXÉRCITO - Estrada do Paredão,5/N, Colônia Oliveirâ  Machado, Manaus-

AM, 69074-160

- CENÍRO DE INSTRUçÃO DE GUERRA NA SELVA - Av. 5ão Jor8e, 750, São Jorge, Manaus-AM, 69033-000

- coLÉGlo MILITAR DE MANAUS - Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM, 69010-070

- HOSPIÍAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS - Ruâ ProÍessor Ernani  Simão, 1421, Câchoeirinha, Manaus-AM,

69065-060

- PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃ1/12 - Av dos Expediciondios, 7985, compensd l,

69030-480

4.'l.A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgáo ou

entidade da administraçáo pública que nào tenha pafticipado do cedame licitatório, mediante

anuência do orgão gerenciador, desde que devídamênte justiíicada a vantagem e
respeÍadas, no que couber,  as condlÇóes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993

e no Decreto no 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trala o subitem anterior, salvo para

adesões feilas por órgãos ou enticlades de outras esferas federativas, Íica condicionada

à realização  de esÍudo, pelos órgãos e pelas entidades que não padiciparam do registro

A
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- 12e GRUPO DE ARTILHARIA  ANTIAÉREA DE SELVA - Av. Coronel Íeixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus-AM,

69037-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a êconomicidade para

a administração pública federal da utilização da ata de rgglstro de preÇos, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestáo

4.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obseruadas as condições
nela eslabelecidas, optar pela aceitaçào ou não do fornecimento, desde que estê

fornecimento não prejudique as obrigaÇões anteriormente  assumldas com o órgão
gerenciador e órgáos padícipantes.

4.3.Ás aquisiçôes ou contratações  adicionais a gue se refere este item  náo poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50 (cinquenta) por cento dos quantitativos dos iÍêns do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o ôrgão gerenciador e órgãos
padicipantes.

4.4.4s adêsões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o ôrgão gerenciador ê órgãos
panicipantes, independente do número de órgãos náo paíicipantes que eventualmente

aderirem.

4.4.1 .Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno pofte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007,  o órgão gerenciador

somente autorizará a adesão caso o valor da contrataçáo pretendida pelo aderente,

somado aos valores das contratações jé previslas para o orgáo gerenciador e
padicipantes ou já destinadas à aderentes anteriores, -nào ultrapasse o limite de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n'2957/2011 - P).

4.5.Ao órgão não pafticipante que aderir à ata competem os aúos relatlvos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçÕes contratualmente  assumidas e a aplicaçáo,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas  contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando  as ocorrências  ao ôrgão gerenciador.

4.6.Apôs a autorização do órgão gerenciador, o órgão náo participante deverá efetivar a
conlratação solicitada em até noventa  dias, obseNado o prazo de validade da Ata de

5. VALIDAOE OA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 8 meses, a partir da homologação

do processo licitatório,  não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

ô.1. A Administração  realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos nâo

superiores a '180 (cento e oitenta) dias, a Íim de veriÍicar a vanta.,osidadê dos preços registrados

nesta Ata.

VICTOR HUGO asiôádo dê íô,mà
diôilàlôdVlaTOR
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4.6.1.Caberá ao órgão gerenciador autorizar,  excepcional e justificadamente, 
" ,rouonrl{ff 

^do prazo para efetivação da contratação, respeitado  o prazo de vigência da ata, aafftl' 
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que solicitada pelo órgão não padicipante. 
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6.2. Os preços rêgistrados poderão ser rêvistos em decorrência dê eventual redução dos

píeços praticados no mercado ou de fato quê eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as nêgociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preÇo registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(êm) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que náo aceitar reduzir seu preÇo ao valor praticado pelo mercado sêrá

liberado  do compromisso assumido,  sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedorês que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classiÍicação original.

6.5. Quando o preço dê mêrcado tornar-se supêrior  aos preços registrados  e o Íornecedor

não puder cumprir o compromisso, o órgão gêrenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçâo ocorra

antes do pedido de Íornêcimento, e sem aplicação da penalidade se conÍirmada a

veracidade dos motivos e comprovanles apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão- gerenciador devêrá proceder à

revogação  desta ata de regislro dê preços, adotando as medidas  cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosâ.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de rêgistro de preços;

6.7.2. não rêtirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela AdministraÇão,  sem justificativa aceitável;

6.7.3. não âcêitar  reduzir o seu prêço registrado, na hipótese deste se tornar

superior  àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cuio efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.

será Íormalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e

deÍesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por Íato supe

dêcorrênte de caso fortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimênto da ata, devidamente

comprovados e justiÍicados:

6.9.1. por íazão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do Íornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços  ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.4

la

niente,
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7.1.1.4s sançõês do item acima tâmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compÍomisso assumido injustiÍicadamente, nos termos do art.49, §1o do Decreto no

10.024t19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesla ata de registro de preço (art.- 50, inciso X, do Decreto no

7.892120131, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos óÍgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6o, Parágrafo  único, do Decreto n" 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências prêvistas no art. 20 do Decreto n' 7.89212013, dada a necessidade de instauração

de procedimento  para cancelamento do registro  do foÍnecedor.

8. CONDrçÔES GERATS

8.1. As condições gerais do Íornêcimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do ob.ieto, as obrigaçÕes da Administragão e do fornecedor registrado, penalidades

e demais  condições do ajuste,  encontram-se definidos no Termo de Referência,  ANEXO AO

EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesla ala de rêgistro de preÇos,

inclusive o acÍéscimo de que trata  o § 1'do art. 65 da Lei n" 8.666/93, nos termos do art. 12, §1"
do Oecreto n' 78921'13.

8.3. A ata de realizaçáo da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com prêços iguais  ao do licitante vencedor do certame,

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 1 1, §4o do Dêcreto  n. 7.892,

de 2014.

Para Ílrmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em 2(duas) vias de igual teor, que,

dêpois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos pafticipantes.

Manaus, AM, ]5 de 3Ul_aO de 2022.

Representante legal do órgão geÍenciador e repÍesentante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)  registrado(s)

Pelâ Contratante Pela Promitente Contratada

VICTORHUGO
MENEZE5

SANDRO ROGÉRIO F GOMES - CEL R/1

ropEs:00774r50270 :#;1ro10? 
2r 13 3âí'

VICTOR HUGO MENEZES LOPES

Representante Legal dâ EmpresaOrdenador Despesas do CMA
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANOO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Nos termos do disposto no art. 38 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, lavro o

encerramento do Volume Ne 01 do Processo Administrativo Ne 64273.009982/2022-97 cujo

objeto é a aquisição de gêneros alimentícios, em proveito do Comando Militar da Amazônia,

constituído das páginas 01 à 126.

Manaus-AM, 21 de julho de 2022.
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